
Documento Gerado em 19/09/2019 11:33:51 

As informações acima não garantem, por si, a validade da assinatura e a integridade do conteúdo dos documentos aqui

relacionados.Para tanto, acesse a opção de Validação de Documentos no sistema e-PAD.

15. Doc.: 14158-2018-16 (18/06/2019/SLCTIC)
 
15.1. Dados do Documento
 
Número: 14158-2018-16  
Nome: Compilado - PE 55-2018 + ARP.pdf  
Incluído Por: SECAO DE LICITACOES E CONTRATOS DE TIC  
Cadastrado pelo Usuário: CRISTIBR  
Data de Inclusão: 18/06/2019 12:23  
Descrição: Contratações públicas similares - PE 55/2018 TRE-MT + ARP  
 

15.2. Assinaturas no documento
 

Assinador/Autenticador Tipo Data

Cristiano Barros Reis Login e Senha 18/06/2019 12:23



☒

☐

☒ ☐

☐ ☒

☒

☐

☐ ☒

☐

☒ F
☒

☐

Veja Seç ão 11

 

 

 

 

 

 
 
 

andamento > Cód. UASG “070022”



 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 Valor do lote (vide Anexo I-A), c om duas c asa s dec ima is;

 ob jeto.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 a lic ita nte tenha utiliza do a prerroga tiva de efetuar oferta de
d esempa te, c onforme art. 44, d a Lei Comp lementa r nº 123/ 2006, será
verificad o no Porta l da Transparênc ia do Governo Federa l, no endereç o
eletrônic o http :/ / www.p orta ld a transparenc ia .gov.b r, se o somatório de ordens
b anc á rias receb idas pela lic itante, rela tivas ao último exerc íc io e ao exerc íc io
c orrente, a té o mês anterior ao da d a ta da lic itaç ão, fixa da no preâ mbulo
d este Ed ita l, já seria sufic iente pa ra extra polar o fa turamento máximo
p ermitido c omo c ond iç ão para esse benefíc io, c onforme art. 3º da
menc ionada Lei Complementa r.
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 PENA - impedimento do direito de 



CONDUTA TÍPICA: licitar e contratar com a União e 
descredenciamento do SICAF pelo 
período de: 

I. deixar de entregar documentação exigida 
para o certame 

 

2 (dois) meses 

II. não celebrar o contrato ou a ata de registro 
de preços, quando convocado dentro do prazo 
de validade de sua proposta; 

 

4 (quatro) meses 

III. apresentar documentação falsa exigida 
para o certame 

24 (vinte e quatro) meses 

IV. ensejar o retardamento da execução do 
certame, considerada este qualquer ação ou 
omissão do licitante que prejudique o bom 
andamento do certame, evidencie tentativa de 
indução a erro no julgamento, ou ainda que 
atrase a assinatura do contrato ou ata de 
registro de preços 

 

4 (quatro) meses 

V. não manter a proposta, considerada esta a 
ausência de seu envio, bem como a recusa do 
envio de seu detalhamento, quando exigível 

 

12 (doze) meses 

VI. considera-se também a não manutenção da 
proposta o pedido pelo licitante da 
desclassificação de sua proposta quando 
encerrada a etapa competitiva, desde que não 
esteja fundamentada na demonstração de 
vício ou falha na sua elaboração, que 
evidencie a impossibilidade de seu 
cumprimento 

 

12 (doze) meses 

VII. falhar na execução do contrato, 
considerada esta o inadimplemento grave ou 
inescusável de obrigação assumida pelo 
contratado 

 

12 (doze) meses 

VIII. fraudar na execução do contrato, 
considerada esta a prática de qualquer ato 
destinado a obtenção de vantagem ilícita, 
induzindo ou mantendo em erro a 
Administração Pública 

 

30 (trinta) meses 

IX. comportar-se de maneira inidônea, 
considerada esta a prática de atos 
direcionados a prejudicar o bom andamento do 
certame ou do contrato, tais como: frustrar ou 
fraudar o caráter competitivo do procedimento 
licitatório, agir em conluio ou em 
desconformidade com a lei, induzir 
deliberadamente a erro no julgamento, prestar 
informações falsas, apresentar documentação 
com informações inverídicas, ou que contenha 
emenda ou rasura, destinados a prejudicar a 
veracidade de suas informações; e 

 

 

30 (trinta) meses 



X. cometer fraude fiscal ou falta grave 40 (quarenta) meses 
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JOSÉPEDRO DEBARROS
Chefe da Seç ão de Patrimônio
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• Dimensão da plaqueta ou tag:
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CONDUTA TÍPICA: 

PENA - impedimento do direito de 
licitar e contratar com a União e 
descredenciamento do SICAF pelo 
período de: 

I. deixar de entregar documentação exigida 
para o certame 

 

2 (dois) meses 

II. não celebrar o contrato ou a ata de registro 
de preços, quando convocado dentro do prazo 
de validade de sua proposta; 

 

4 (quatro) meses 

III. apresentar documentação falsa exigida 
para o certame 

24 (vinte e quatro) meses 

IV. ensejar o retardamento da execução do 
certame, considerada este qualquer ação ou 
omissão do licitante que prejudique o bom 
andamento do certame, evidencie tentativa de 
indução a erro no julgamento, ou ainda que 
atrase a assinatura do contrato ou ata de registro 
de preços 

 

4 (quatro) meses 

V. não manter a proposta, considerada esta a 
ausência de seu envio, bem como a recusa do 
envio de seu detalhamento, quando exigível 

 

12 (doze) meses 

VI. considera-se também a não manutenção da 
proposta o pedido pelo licitante da 
desclassificação de sua proposta quando 
encerrada a etapa competitiva, desde que não 
esteja fundamentada na demonstração de vício 
ou falha na sua elaboração, que evidencie a 
impossibilidade de seu cumprimento 

 

12 (doze) meses 

VII. falhar na execução do contrato, 
considerada esta o inadimplemento grave ou 
inescusável de obrigação assumida pelo 
contratado 

 

12 (doze) meses 



VIII. fraudar na execução do contrato, 
considerada esta a prática de qualquer ato 
destinado a obtenção de vantagem ilícita, 
induzindo ou mantendo em erro a Administração 
Pública 

 

30 (trinta) meses 

IX. comportar-se de maneira inidônea, 
considerada esta a prática de atos direcionados 
a prejudicar o bom andamento do certame ou do 
contrato, tais como: frustrar ou fraudar o caráter 
competitivo do procedimento licitatório, agir em 
conluio ou em desconformidade com a lei, 
induzir deliberadamente a erro no julgamento, 
prestar informações falsas, apresentar 
documentação com informações inverídicas, ou 
que contenha emenda ou rasura, destinados a 
prejudicar a veracidade de suas informações; e 

 

 

30 (trinta) meses 

X. cometer fraude fiscal ou falta grave 41 (quarenta) meses 
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Ministério da Justiça - MJ
Conselho Administrativo de Defesa Econômica - CADE

SEPN 515 Conjunto D, Lote 4 Ed. Carlos Taurisano, 1º andar - Bairro Asa Norte, Brasília/DF, CEP 70770-504
Telefone: (61) 3221-8577 - www.cade.gov.br

  

EDITAL

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 11/2018
 

(Regido pela Lei Complementar 123/06, pela Lei nº 10.520/02, pela Lei nº 10.522/02, pelos Decretos nº
3.555/2000, 5.450/2005, 8.538/15, n.º 7.404/2010 e n º. 7174/2010, pelas Instruções Normativas nº 04/2014,

05/2014,  05/2017 e 01/2018 e,subsidiariamente, pelas Leis 8.078/90, 8.666/93, 9.784/99 e alterações).
 

 
O Conselho Administrativo de Defesa Econômica - Cade, Autarquia Federal vinculada ao Ministério da Justiça,

mediante o Pregoeiro e Equipe de Apoio, designados pela Portaria nº , publicada no D.O.U do dia , torna
público que na data, horário e local abaixo indicados realizará licitação na modalidade de PREGÃO

ELETRÔNICO POR REGISTRO DE PREÇOS, conforme as especificações constantes deste instrumento
convocatório.

 

 
Objeto: contratação de solução de segurança e controle patrimonial para o Cade composto por leitor móvel

e etiquetas para bens, todas com a tecnologia radio frequency identification - RFID composto pela preparação da
base contábil, inventário e tagueamento, conciliação físico x contábil, saneamento, laudo de avaliação dos ativos, 8
(oito) leitor de RFID portátil com software, 15.000 (quinze mil) etiqueta tipo I, 15.000 (quinze mil) etiqueta tipo II,

serviço de integração e carga de dados no sistema e treinamento, visando atender as demandas do Conselho
Administrativo de Defesa Econômica - Cade.

 

 
Modalidade/Tipo de licitação: Pregão Eletrônico do tipo menor preço.

Critério de julgamento das propostas: menor preço pelo grupo.
Regime de Execução: empreitada por preço global.

 

 
Data de abertura da sessão pública: 27/11/2018 às 14h00 no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br

 

Processo
 

08700.004007/2018-52

 
SRP?

 
   ( )  SIM     

(X)  NÃO
 

Exclusiva ME/EPP?
 

( ) SIM   (X) NÃO    ( )
HÍBRIDA

Reserva de quota
ME/EPP?

 
( ) SIM        (X) NÃO

Pedido de esclarecimentos
encaminhados até 22/11/2018 para o endereço 

eletrônico cpl@cade.gov.br.
Vistoria?

( ) Obrigatória  
(X) Facultativa

( )  Não se aplica

Amostra/Demonstração?
 

( ) SIM    (X) NÃOImpugnações
encaminhadas até 23/11/2018 para o endereço

eletrônico cpl@cade.gov.br.
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Acompanhe as sessões públicas dos Pregões do Cade pelo endereço www.comprasnet.gov.br, selecionando as

opções Consultas > Pregões > Em andamento > Cód. UASG “303001”. O edital e outros anexos estão
disponíveis para download no Comprasnet e também no endereço www.cade.gov.br, opção Licitações e contratos

do Cade.

 

 

1. DO OBJETO

1.1. Contratação de solução de segurança para computadores, dispositivos móveis, servidores,
caixas de email e proteção contra ataques persistentes avançados, provendo ao Conselho Administrativo
de Defesa  Econômica  - Cade -  capacidade de  gerenciamento e proteção de  ativos de  tecnologia  da
informação na autarquia.

1.2. Os itens serão licitados em grupo,  conforme  as justificativas constantes  do Termo de
Referência e a tabela abaixo:

Grupo Item Descrição
Unidade de

medida
CATMAT/CATSER Quantidade

1

1 Preparação da Base Contábil Serviço 17752 1

2 Inventário e tagueamento Serviço 17752 1

3 Conciliação físico x contábil Serviço 17752 1

4 Saneamento Serviço 17752 1

5 Laudo de avaliação dos ativos Serviço 17752 1

6 Leitor RFID portátil com Software Unitário 150267 8

7 Etiqueta Tipo I Unitário 150387 15.000

8 Etiqueta Tipo II Unitário 150387 15.000

9
Serviço de Integração e carga de dados

no sistema
Serviço 17752 1

10 Treinamento Serviço 3808 2

 

2. DO CREDENCIAMENTO

2.1. O  Credenciamento  é  o  nível  básico  do  registro  cadastral  no  SICAF,  que  permite  a
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

2.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal, no
sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login e senha pelo interessado.

2.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou
de  seu representante  legal e  a  presunção  de  sua  capacidade  técnica  para  realização das  transações
inerentes a este Pregão.

2.4. O uso da  senha de  acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema,
ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes
de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

2.5. A  perda  da  senha  ou  a  quebra  de  sigilo  deverá  ser  comunicada  imediatamente  ao
provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com
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o  objeto  desta  licitação,  e  que  estejam com Credenciamento  regular  no  Sistema  de  Cadastramento
Unificado de  Fornecedores  –  SICAF,  conforme  disposto no §3º  do art.  6º  da  IN SEGES/MPDG n.
3/2018.

3.2. Não poderão participar desta licitação os interessados:

3.2.1. suspensas temporariamente de participar de licitações ou impedidas de contratar quando a
penalidade  foi aplicada  pelo  órgão ou entidade licitante,  com fundamento no art.  87, III,  da  Lei n.
8.666/1993;

3.2.2. impedidas  de  participar  de  licitações  ou  de  contratar,  quando  a  penalidade  foi
aplicada por órgão ou entidade da Administração Pública Federal, com fundamento no art. 7º, da
Lei nº 10.520/2002, ou atingidas por outra vedação legal que conste do Sistema de Cadastramento
Unificado e  Fornecedores  (SICAF),  do  Cadastro  Nacional de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas
(CEIS) da Controladoria Geral da União (CGU), do Portal da Transparência, do Cadastro Nacional
de  Condenações  Cíveis  por  Ato  de  Improbidade  Administrativa  e  Inelegibilidade  do  Conselho
Nacional de Justiça (CNJ) e/ou da Lista de Inidôneos do Tribunal de Contas da União (TCU);

3.2.3. declaradas inidôneas para  licitar ou contratar com a  Administração Pública,  com
fundamento no art. 87, IV, da Lei n. 8.666/1993;

3.2.4. Que tenham sido proibidos de fazê-lo pelo Plenário do Cade em virtude de prática de
infração à ordem econômica, nos moldes do artigo 38, inciso II, da Lei n° 12.529/2011.

3.2.5. Que estejam proibidas de contratar com Administração Pública em virtude de sanção
restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do art. 72, § 8°,
inciso V, da Lei n° 9.605/98.

3.2.6. que estejam reunidas em consórcio, de acordo com o art. 33 da Lei n. 8.666/1993,
uma vez que o objeto se reveste de simplicidade e não envolve questões de alta complexidade e
relevante vulto, pois as empresas isoladamente têm condições de suprir os requisitos de habilitação
e não há restrição à competitividade (Acórdãos TCU n. 2.457/2017-Plenário e n. 11196/2011-2ª
Câmara); 

3.2.7. estrangeiras  que  não  funcionem no País,  de  acordo com o art.  28,  V,  da  Lei n.
8.666/1993 e o art. 1.134 do Código Civil; 

3.2.8. constituídas com o mesmo objeto e da qual participem sócios e/ou administradores
de empresas anteriormente declaradas inidôneas, nos termos do art. 46, da Lei nº 8.443/1992, desde
que a constituição da sociedade tenha ocorrido após a aplicação da referida sanção e no prazo de
sua vigência;

3.2.9. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei n. 8.666, de 1993;

3.2.10. sociedades  cooperativas,  caso  demandem  relação  de  subordinação  entre  o
empregado e a Contratada, na forma do Termo de Conciliação Judicial firmado entre a AGU e o
MPT nos autos do processo 01082-2002-020-10-00-0, da Vigésima Vara do Trabalho de Brasília;

3.2.11. Organizações  da  Sociedade  Civil  de  Interesse  Público  -  OSCIP,  atuando  nessa
condição;  (Acórdão nº  746/2014-TCU-P  - SIASG -  Comunica -  Data: 26/05/2014 - Mensagem:
080852)

3.2.12. instituições sem fins lucrativos que gozam de benefícios fiscais (parágrafo único do
art. 12 da Instrução Normativa/SEGES nº 05/2017).

3.2.13. Nos termos do art. 10 da Portaria/MP nº 409, de 21 de dezembro de 2016, é vedada
a contratação de pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar
de:

a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável
pela demanda ou contratação; ou

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante.

3.2.13.1. Para  os  fins  do  disposto  neste  item,  considera-se  familiar  o  cônjuge,  o
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companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o
terceiro grau (com amparo na interpretação sistemática do art.  37, caput, da  Constituição
Federal,  da Súmula Vinculante/STF nº 13, do art. 18, inciso II, da Lei n.º 9.784, de 29 de
janeiro de 1999, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e do art. 2º, inciso
III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 2010); e

3.2.14. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na
execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de agente
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão contratante.

3.3. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará  “sim” ou “não” em
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

3.3.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

3.3.1.1. a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa;

3.3.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem
como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;

3.3.3. que  inexistem  fatos  impeditivos  para  sua  habilitação  no  certame,  ciente  da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.3.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição.

3.3.5. que  a  proposta  foi  elaborada  de  forma  independente,  nos  termos  da  Instrução
Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009;

3.3.6. que  não  possui,  em  sua  cadeia  produtiva,  empregados  executando  trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art.1º e no inciso III do art. 5º
da Constituição Federal.

3.3.7. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e
que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei
nº 8.213, de 24 de julho de 1991;

3.3.8. que cumpre os requisitos do Decreto n. 7.174, de 2010, estando apto a usufruir dos
critérios de preferência.

 

4. DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS

4.1. O licitante  deverá  encaminhar a  proposta por meio do sistema eletrônico até a  data  e
horário  marcados para  abertura  da  sessão,  quando,  então,  encerrar-se-á  automaticamente  a  fase  de
recebimento de propostas.

4.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília – DF.

4.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

4.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública  do  Pregão,  ficando  responsável  pelo  ônus  decorrente  da  perda  de  negócios,  diante  da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

4.5. Até  a  abertura  da  sessão,  os  licitantes  poderão  retirar  ou  substituir  as  propostas
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apresentadas. 

4.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,
dos seguintes campos:

4.6.1. valor  total  do  grupo,  respeitados  os  valores  unitários  estabelecidos  na  tabela
constante do subitem 8 do Termo de Referência;

4.6.2. descrição detalhada do objeto, contendo os itens que compõem o Grupo 1.

4.6.3. A  relação  dos  materiais  e  equipamentos  que  serão  utilizados  na  execução  dos
serviços, indicando o quantitativo e sua especificação;

4.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

4.8. Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos
previdenciários,  trabalhistas,  tributários,  comerciais  e  quaisquer  outros  que  incidam  direta  ou
indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de Planilha de
Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital;

4.9. A  Contratada  deverá  arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no
dimensionamento  dos  quantitativos  de  sua  proposta,  caso  o  previsto  não  seja  satisfatório  para  o
atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do
art. 57, §1º da Lei nº 8.666, de 1993;

4.9.1. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior
às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente
as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados, concomitantemente
com a realização, caso necessário e cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário,
com base no art. 65, I, “b” da Lei nº 8.666, 1993, nos termos do art. 63, §2º da IN SEGES/MP nº
5/2017.

4.10. Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos
previdenciários,  trabalhistas,  tributários,  comerciais  e  quaisquer  outros  que  incidam  direta  ou
indiretamente na prestação dos serviços.

4.11. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua apresentação.

4.12. A participação no pregão dar-se-á por meio de utilização da senha privativa do licitante e
subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a
partir da data de liberação do Edital no site COMPRASNET, até o horário limite para início da sessão
pública,  que  se  dará  pela  abertura  das  propostas  no  dia  27  de  novembro  de  2018,  às  14:00
horas, horário de Brasília (§ 1° art. 21, Dec. 5.450/05);

 

5. DA FORMULAÇÃO DE LANCES E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

5.1. A  abertura  da  presente  licitação  dar-se-á  em  sessão  pública,  por  meio  de  sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

5.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis
ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

5.2.1. A  desclassificação  será  sempre  fundamentada  e  registrada  no  sistema,  com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

5.2.2. A não  desclassificação  da  proposta  não  impede  o  seu  julgamento  definitivo  em
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.

5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
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licitantes.

5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado
no registro.

5.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do grupo.

5.6. Os  licitantes  poderão  oferecer  lances  sucessivos,  observando  o  horário  fixado  para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

5.7. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos.

5.7.1. Em  caso  de  falha  no  sistema,  os  lances  em  desacordo  com  a  norma  deverão  ser
desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à  Secretaria de
Gestão. .

5.7.2. Na  hipótese  do  subitem anterior,  a  ocorrência  será  registrada  em campo  próprio  do
sistema.

5.8. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado
pelo sistema.

5.9. Não serão  aceitos dois ou mais lances de  mesmo valor,  prevalecendo aquele  que  for
recebido e registrado em primeiro lugar.

5.10. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

5.11. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

5.12. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e
terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes.

5.13. O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e
seus anexos.

5.14. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema
eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de
tempo  de  até  30  (trinta)  minutos,  aleatoriamente  determinado  pelo  sistema,  findo  o  qual  será
automaticamente encerrada a recepção de lances.

5.15. Caso  o  licitante  não  apresente  lances,  concorrerá  com o valor  de  sua  proposta  e,  na
hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de
ordenação das propostas.

5.16. Encerrada  a  etapa  de  lances,  será  efetivada a  verificação automática,  junto  à  Receita
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas,
empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas participantes, procedendo à comparação com os
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas,
para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto
nº 8.538, de 2015.

5.17. Nessas  condições,  as  propostas  de  microempresas,  empresas  de  pequeno  porte  e
sociedades cooperativas que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou
lance de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

5.18. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco)
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

5.19. Caso  a  microempresa,  empresa  de  pequeno  porte  ou  sociedade  cooperativa  melhor
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes

SEI/CADE - 0547520 - Edital de Licitação https://sei.cade.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir...

6 de 22 13/11/2018 15:07



microempresa, empresa de pequeno porte e sociedade cooperativa que se encontrem naquele intervalo
de  5% (cinco por  cento),  na  ordem de  classificação,  para  o  exercício  do mesmo direito,  no  prazo
estabelecido no subitem anterior.

5.20. Só se  aplica o sorteio quando houver empate entre  as propostas e  ausência  de lances.
Lances equivalentes não serão considerados iguais, vez que a ordem de apresentação pelos licitantes é
utilizada como um dos critérios de classificação.

5.21. A proposta contendo as especificações detalhadas do objeto ofertado, conforme o Anexo
I – Termo de Referência, deverá ser formulada e enviada em formulário específico, exclusivamente por
meio do Sistema eletrônico (www.comprasnet.gov.br), observadas as seguintes regras:

5.21.1. A  proposta  deverá  ser  apresentada,  de  acordo  com  o  Anexo  I  do  Termo  de
Referência, em original, em papel timbrado do licitante, quando da solicitação dos originais, ou
apenas identificada com nome do seu representante legal ou sua razão social, em 01 (uma) via,
redigida com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada. A não
identificação do nome do responsável não constitui motivo de desclassificação do licitante, contudo
esta informação deverá ser fornecida na fase de julgamento;

5.21.1.1. O Cade poderá realizar diligências junto à licitante vencedora, a fim de esclarecer
dúvidas  acerca  dos  valores  informados  no  Modelo  de  Proposta  apresentado,  sendo  que  a
identificação da inclusão de informações e/ou valores em desconformidade com as normas gerais
ou  específicas  aplicáveis  à  empresa  (não  comprovados  documentalmente)  acarretará  a
desclassificação da proposta.

5.21.1.2. A  inobservância  do  prazo  fixado  pelo  Cade  para  a  entrega  das  respostas  e/ou
informações solicitadas em eventual diligência  ou ainda o envio de informações ou documentos
considerados insuficientes/incompletos ocasionará a desclassificação da proposta;

5.21.1.3. Nos  casos  em  que  forem  detectados  erros  e/ou  inconsistências  nas  planilhas
apresentadas,  durante a  análise  da  aceitação da  proposta,  o Cade poderá  determinar à  licitante
vencedora, mediante diligência,  a promoção de ajustes nessas planilhas, se possível, para refletir
corretamente os custos envolvidos na contratação, desde que não ocorra a inclusão de novos itens
na planilha e não haja majoração do preço proposto.

5.21.1.4. A  majoração  do  preço  proposto  inicialmente  resultará  na  desclassificação  da
proposta apresentada.

5.21.1.5. A  Licitante  deverá  arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no
dimensionamento dos quantitativos de  sua  proposta,  devendo complementá-los,  caso  o  previsto
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

5.21.1.6. O disposto acima se aplica,  inclusive, nos casos de  equívoco afeto à  fixação dos
custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos;

5.21.2. A  proposta  a  ser  encaminhada  deverá  conter  os  seguintes  itens,  sob  pena  de
desclassificação da proposta:

5.21.2.1. Nome do representante legal da empresa;

5.21.2.2. Especificações detalhadas do objeto e de todos os seus acessórios, contendo marca,
modelo, quantidade e prazo de entrega e de garantia quando houver;

5.21.2.3. Valores unitário, total de cada item e valor total da proposta, em moeda nacional, em
algarismo e por extenso;

5.21.2.4. Havendo divergência entre o valor unitário e total prevalecerá o unitário, e entre o
expresso em algarismo e por extenso, o último;

5.21.2.5. Prazo de vencimento da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias;

5.21.2.6. Dados bancários da empresa, tais como número da conta corrente, agência e nome
do Banco da mesma;
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5.21.2.7. CNPJ, telefone/fac-símile, endereço e e-mail.

5.21.3. A  oferta  deverá  ser  firme  e  precisa,  limitada,  rigorosamente,  ao  objeto  desta
licitação, sem conter alternativas de preço ou qualquer outra condição que induza o julgamento a
ter mais de um resultado, sob pena de desclassificação, exceto no caso dos lances registrados;

5.21.4. Não serão admitidas propostas de licitantes que apresentarem as unidades do objeto
deste edital diferentes dos estabelecidos no Anexo I – Termo de Referência;

5.21.5. A proposta deverá ser apresentada com cotação de preços definida no objeto deste
Edital e seus Anexos, em moeda corrente nacional, ou seja, obrigatoriamente em Real (R$), fixo e
irreajustável,  expressos  em algarismos  e  por  extenso,  básicos  para  a  data  de  apresentação  da
proposta;

5.21.6. Na proposta deverá constar o custo unitário e o total. Em caso de divergência entre
os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros, e, entre os expressos em algarismos e
por extenso será considerado este último. O preenchimento incorreto dos itens necessários para o
julgamento implicará na desclassificação da Proposta Comercial do licitante;

5.21.7. Na  proposta  deverá  ser  declarado  expressamente  que  os  preços  nela  contidos
incluem todos os custos e despesas, tais como e sem se limitar a: custos diretos e indiretos, tributos
incidentes,  taxa  de  administração,  encargos  sociais,  trabalhistas,  seguros,  lucro,  frete  e  outros
necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos;

5.21.8. A  licitante  não  poderá  consignar  preços  unitários  que  ultrapassem  os  limites
indicados no termo de referência, sob pena de desclassificação;

5.21.9. A proposta  deverá  conter  uma declaração de  total conhecimento  e  concordância
com os termos do Edital do Pregão;

5.21.10. O  licitante  poderá  apresentar  quaisquer  outras  informações  afins  que  julgar
necessárias ou convenientes;

5.21.11. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou
incorretamente  cotados,  serão  considerados como inclusos nos preços,  não  sendo considerados
pleitos  de  acréscimos,  a  esse  ou  a  qualquer  título,  devendo  o  objeto  do  presente  Edital,  ser
fornecido sem ônus adicionais ao Cade;

5.21.12. A apresentação da proposta implicará a plena aceitação, por parte do proponente,
das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, bem como às normas aplicáveis, emanadas
da Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores;

5.21.13. As propostas deverão  apresentar  preços compatíveis com os preços  correntes de
mercado, conforme estabelece o art. 43, inciso IV da Lei 8.666/93 e alterações posteriores.

 

6. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

6.1. Encerrada  a  etapa  de  lances e  depois da  verificação de  possível empate,  o Pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como
quanto ao cumprimento das especificações do objeto.

6.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo
VII-A da In SEGES/MPDG n. 5/2017, que:

6.2.1. contenha valores unitários  superiores aos descritos para  cada item do  Grupo  1
desta contratação;

6.2.2. contenha vício insanável ou ilegalidade;

6.2.3. não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;

6.2.4. apresente  preço final superior  ao  preço máximo fixado,  ou  que  apresentar  preço
manifestamente inexequível.
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6.2.4.1. Considera-se inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

a) comprovadamente,  for  insuficiente  para  a  cobertura  dos  custos  da
contratação,  apresente  preços global  ou  unitários simbólicos,  irrisórios  ou  de
valor  zero,  incompatíveis com os preços dos insumos e  salários  de  mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação
não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e
instalações  de  propriedade  do  próprio  licitante,  para  os  quais  ele  renuncie  a
parcela ou à totalidade da remuneração.

b) apresentar  um ou  mais  valores  da  planilha  de  custo  que  sejam inferiores
àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis,
medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

6.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da
Lei n° 8.666, de 1993, a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5,
de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

6.4. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos
preços  ofertados  para  o  mesmo  item,  não  sendo  possível  a  sua  imediata  desclassificação  por
inexequibilidade, será obrigatória a realização de diligências para o exame da proposta.

6.5. Qualquer  interessado  poderá  requerer  que  se  realizem  diligências  para  aferir  a
exequibilidade  e  a  legalidade  das  propostas,  devendo  apresentar  as  provas  ou  os  indícios  que
fundamentam a suspeita.

6.6. O  Pregoeiro  poderá  convocar  o  licitante  para  enviar  documento  digital,  por  meio  de
funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo mínimo de 30 (trinta) minutos, sob
pena de não aceitação da proposta

6.6.1. O  prazo  estabelecido  pelo  Pregoeiro  poderá  ser  prorrogado  por  solicitação  escrita  e
justificada  do  licitante,  formulada  antes  de  findo  o  prazo  estabelecido,  e  formalmente  aceita  pelo
Pregoeiro.

6.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as planilhas de
custo readequadas com o valor final ofertado.

6.6.3. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade
os custos especificados e a margem de lucro pretendida.

6.6.4. O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha de
Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos insumos e também
quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação;

6.6.5. Erros no preenchimento da  planilha  não constituem motivo para  a  desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não
haja majoração do preço proposto.

6.6.5.1. Considera-se erro no preenchimento da planilha a indicação de recolhimento de impostos
e contribuições na forma do Simples Nacional, exceto para atividades de prestação de serviços previstas
nos §§5º-B a 5º-E, do artigo 18, da LC 123, de 2006.

6.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

6.8.  Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova
data e horário para a continuidade da mesma.

6.8.1.  Pregoeiro poderá  encaminhar,  por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço,
vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

6.8.2. Também  nas  hipóteses  em que  o  Pregoeiro  não  aceitar  a  proposta  e  passar  à
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subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

6.8.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

6.9. Sempre  que  a  proposta  não  for  aceita,  e  antes de  o  Pregoeiro  passar  à  subsequente,
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e
45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

 

7. DA HABILITAÇÃO 

7.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições
de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  –  CEIS,  mantido  pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,
mantido  pelo  Conselho  Nacional  de  Justiça  (www.cnj.jus.br/improbidade_adm
/consultar_requerido.php).

d) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU;

7.2. A  referida  consulta  será  realizada  em  nome  da  empresa  licitante  e  de  seu  sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

7.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará a licitante inabilitado, por falta
de condição de participação.

7.4. As  licitantes  que  não  estiverem  cadastrados  no  Sistema  de  Cadastro  Unificado  de
Fornecedores – SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa SLTI/MPOG
nº  3,  de  2018,  deverão  apresentar  a  seguinte  documentação  relativa  à  Habilitação  Jurídica  e  à
Regularidade Fiscal e trabalhista, nas condições seguintes:

7.5. Habilitação Jurídica: 

a) no  caso  de  empresário  individual,  inscrição  no  Registro  Público  de  Empresas
Mercantis;

b) em se tratando de sociedades comerciais ou empresa individual de responsabilidade
limitada: ato constitutivo em vigor, devidamente registrado, e, no caso de sociedades
por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

c) no caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada
-  EIRELI:  ato  constitutivo,  estatuto  ou  contrato  social  em  vigor,  devidamente
registrado  na  Junta  Comercial  da  respectiva  sede,  acompanhado  de  documento
comprobatório de seus administradores;

d) no caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores;

e) em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição
de  Microempreendedor  Individual  -  CCMEI,  cuja  aceitação  ficará  condicionada  à
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

f) os documentos acima deverão estar  acompanhados de  todas as alterações ou da
consolidação respectiva;
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g) no caso de  microempresa  ou empresa  de  pequeno porte: certidão expedida  pela
Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que
comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte;

h) inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação
no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou
agência;

i) no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de
autorização;

j) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com
a ata  da  assembleia  que  o aprovou, devidamente  arquivado na  Junta  Comercial ou
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro
de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

k) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva;

7.6. Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

b) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria  Conjunta  nº  1.751, de
02/10/2014,  do Secretário  da  Receita  Federal do Brasil  e  da  Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.

c) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

d) prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos  do  Título  VII-A  da  Consolidação  das  Leis  do  Trabalho,  aprovada  pelo
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

e) prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou
sede  da  licitante,  pertinente  ao  seu  ramo  de  atividade  e  compatível com o  objeto
contratual;

f) prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

g) caso  a  licitante  seja  considerado  isento  dos  tributos  municipais  relacionados  ao
objeto  licitatório,  deverá  comprovar  tal  condição  mediante  a  apresentação  de
declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na
forma da lei;

h) caso a licitante detentor do menor preço seja microempresa ou empresa de pequeno
porte, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de
regularidade  fiscal,  mesmo  que  esta  apresente  alguma  restrição,  sob  pena  de
inabilitação

7.7. A  licitante  melhor  classificada  deverá,  também,  apresentar  a  documentação  de
regularidade fiscal das microempresas e/ou empresas de  pequeno porte que  serão subcontratadas no
decorrer  da  execução  do  contrato,  ainda  que  exista  alguma  restrição,  aplicando-se  o  prazo  de
regularização previsto no art. 4º, §1º do Decreto nº 8.538, de 2015, quando se tratar da subcontratação
prevista no artigo 48, II, da Lei Complementar n. 123, de 2006.

7.8. Qualificação Econômico-Financeira:

a) certidão  negativa  de  falência,  recuperação  judicial  ou  recuperação  extrajudicial
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expedida pelo distribuidor da sede da licitante;

b) no caso de certidão positiva de recuperação judicial, a licitante deverá apresentar a
comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na
forma  do  art.  58,  da  Lei  n.º  11.101,  de  09  de  fevereiro  de  2005,  sob  pena  de
inabilitação,  devendo,  ainda,  comprovar  todos  os  demais  requisitos  de  habilitação
previstos,  na  forma do Parecer  n.  4/2015/CPLC/DEPCONSU/PGF/AGU e Acórdão
TCU n.º 5686/2017-1ª Câmara;

c) é  aplicável  à  empresa  em recuperação  extrajudicial,  com plano  de  recuperação
homologado  judicialmente,  a  possibilidade  de  participar  em licitações  públicas,  nos
moldes da empresa em recuperação judicial.

d) balanço  patrimonial  e  demonstrações  contábeis  do  último  exercício  social,
referentes ao último exercício social, comprovando índices de Liquidez Geral (LG),
Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

LG =

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

SG =

Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

LC =

Ativo Circulante

Passivo Circulante

 

7.9. Qualificação Técnica:

7.9.1. A qualificação técnica se dará por meio de apresentação de Atestado de Capacidade
Técnica, fornecido por Pessoa Jurídica de Direito Público ou Direito Privado, no qual se comprove
que a Licitante  tem capacidade para  atender a demanda decorrente da contratação objeto desta
licitação, bem assim experiência  no fornecimento, na  logística  e  na  prestação de  serviços e/ou
entrega de bens que compõem o objeto do certame.

7.9.2. Os  atestados  de  capacidade  técnica  deverão  referir-se  a  serviços  prestados  e/ou
contratações realizadas no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas
no contrato social vigente.

7.9.3. A  Licitante  disponibilizará  todas  as  informações  necessárias  à  comprovação  da
legitimidade  dos  atestados  apresentados,  apresentando,  dentre  outros  documentos,  cópia  do
contrato  que  deu  suporte  à  contratação,  endereço  atual da  contratante  e  local em que  foram
prestados os serviços, caso solicitado.
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7.9.4. No (s) atestado (s) devem estar explícitos a identificação completa da instituição que
está fornecendo o atestado. No caso de atestados emitidos por empresa da iniciativa privada, não
serão considerados aqueles emitidos por empresas pertencentes ao mesmo grupo empresarial da
empresa  proponente.  Serão  considerados  como  pertencentes  ao  mesmo  grupo  empresarial  da
empresa proponente, empresas controladas ou controladoras da empresa proponente, ou que tenha
pelo menos uma mesma pessoa física ou jurídica que seja sócio da empresa emitente e da empresa
proponente.

7.9.5. Um mesmo atestado poderá conter várias competências.

7.9.6. A critério do Cade poderá ser necessário diligenciar a pessoa  jurídica indicada no
Atestado de  Capacidade Técnica, visando obter informações objetivas sobre  o  serviço prestado
e/ou  produtos  entregues.  Se  for  encontrada  divergência  entre  o  especificado  nos  atestados  ou
certificados de capacidade e o apurado em eventual diligência, além da desclassificação no presente
processo licitatório, fica sujeita a licitante às penalidades cabíveis.

7.9.7. A empresa  deverá  apresentar  declaração  de  que  possui pleno  conhecimento  das
condições necessárias à prestação dos serviços, conforme o modelo do Anexo "Termo de Ciência"
nº SEI(0520655).

7.10. Os documentos exigidos para a habilitação, bem como a proposta vencedora ajustada ao
último  valor  ofertado,  serão  imediatamente  encaminhados  ao  Pregoeiro,  no  prazo  de  02  (duas)
horas contadas a partir da solicitação desse.

7.11. O  prazo  poderá  ser  prorrogado  uma  vez,  por  igual  período,  a  pedido  da  licitante
interessada, desde que sua solicitação seja tempestiva, isto é, ocorra dentro do referido prazo.

7.12. Caso  ocorram problemas  técnicos  quanto  ao  envio  dos  documentos  citados  no  item
anterior, a licitante poderá, no prazo estabelecido no item anterior, inclusive durante sua eventual
prorrogação, encaminhá-los por meio do correio eletrônico cpl@cade.gov.br;

7.13. As versões originais ou cópias autenticadas dos documentos enviados para habilitação e
classificação da empresa deverão ser apresentadas à equipe de apoio no prazo de 03 (três) dias úteis a
contar da solicitação do pregoeiro.

7.14. Caso seja extrapolado o prazo mencionado nos subitens anteriores ou a documentação
exigida  para  a  habilitação  (documentação  anexada)  esteja  incompleta  ou  com validade  expirada,  a
licitante será considerado inabilitado e poderá, se for o caso, sujeitar-se às sanções previstas na lei e no
presente instrumento convocatório.

7.15. Havendo convocação para diligências complementares, a licitante deverá atende-las no
prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, prorrogáveis por até 72 (setenta e duas horas) horas, a critério do
pregoeiro.

7.16. Após a análise da documentação, um documento (atesto) com a assinatura dos Membros
da Equipe de Apoio e o Pregoeiro será inserido no processo eletrônico presente no Sistema Eletrônico de
Informações - SEI atestando o dossiê enviado.

7.17. Não serão aceitos documentos com indicação de  CNPJ/CPF diferentes,  salvo aqueles
legalmente permitidos.

7.18. Se  a  menor  proposta  ofertada  for  de  microempresa,  empresa  de  pequeno  porte  ou
sociedade  cooperativa  e  uma  vez  constatada  a  existência  de  alguma  restrição  no  que  tange  à
regularidade  fiscal,  esta  será  convocada para,  no  prazo de  5  (cinco)  dias úteis,  após  solicitação do
Pregoeiro no sistema eletrônico, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual
período, a critério da administração pública, quando requerida pela licitante, mediante apresentação de
justificativa.

7.19. A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação
da licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação das licitantes
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa,
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal, será
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concedido o mesmo prazo para regularização.

7.20. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

7.21. Será  inabilitada  a  licitante  que  não  comprovar  sua  habilitação,  deixar  de  apresentar
quaisquer  dos  documentos  exigidos  para  a  habilitação,  ou  apresentá-los  em  desacordo  com  o
estabelecido neste Edital.

7.22. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate  ficto,  previsto  nos  artigos 44  e  45  da  LC nº  123,  de  2006,  seguindo-se  a  disciplina  antes
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

a) a licitante enquadrado como Microempreendedor Individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006,
estará dispensada:

b) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e;

c) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último
exercício.

7.22.1. Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também abrangerá o
exercício corrente, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ela recebidas,
até o mês anterior ao da sessão pública da licitação, extrapola os limites acima referidos, acrescidos
do percentual de 20% (vinte por cento) de que trata o artigo 3°, §§ 9°-A e 12, da Lei Complementar
n° 123, de 2006;

7.22.2. A participação em licitação na condição de microempresa ou empresa de pequeno
porte, sem que haja o enquadramento nessas categorias, ensejará a aplicação das sanções previstas
em Lei e a exclusão do regime de tratamento diferenciado.

7.22.3. A comprovação  da  regularidade  fiscal e  trabalhista,  da  qualificação  econômico-
financeira  e  da  habilitação  jurídica,  conforme  o  caso,  poderá  ser  substituída  pela  consulta  ao
SICAF, nos casos em que a empresa estiver habilitada no referido sistema, conforme o disposto nos
arts. 5º a 9º, da Instrução Normativa SLTI/MPDG nº 3/2018.

7.22.4. Também  poderão  ser  consultados  os  sítios  oficiais  emissores  de  certidões,
especialmente quando a licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF.

7.22.5. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio
oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, a licitante será convocado a
encaminhar,  no  prazo  de  2  (duas)  horas,  documento  válido  que  comprove  o  atendimento  das
exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da
regularidade  fiscal  das  microempresas,  empresas  de  pequeno  porte  e  sociedades  cooperativas,
conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.     

7.22.6. A  existência  de  restrição  relativamente  à  regularidade  fiscal  não  impede  que  a
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora,
uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

7.23. A declaração do vencedor acontecerá  no momento imediatamente  posterior à  fase  de
habilitação

7.24. Caso  a  proposta  mais vantajosa  seja  ofertada  por  microempresa,  empresa  de  pequeno
porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no
que tange à regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a
declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a
critério  da  administração  pública,  quando  requerida  pela  licitante,  mediante  apresentação  de
justificativa.

7.25. A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação
da licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a reabertura da sessão pública.
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7.26. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

7.27. Será inabilitado a  licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

7.28. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate  ficto,  previsto  nos  artigos 44  e  45  da  LC nº  123,  de  2006,  seguindo-se  a  disciplina  antes
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

7.29. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

 

8. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

8.1. A sessão pública será reaberta:

8.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à  anulação de  atos anteriores à
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação
em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

8.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar
a  regularização  fiscal,  nos termos do art.  43,  §1º  da  LC nº  123/2006.  Nessas  hipóteses,  serão
adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

8.2. Todos os  licitantes remanescentes deverão ser  convocados para  acompanhar  a  sessão
reaberta.

8.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo
com a fase do procedimento licitatório.

8.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF,
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

 

9. DOS RECURSOS

9.1. Declarado  o  vencedor  e  decorrida  a  fase  de  regularização  fiscal  de  microempresa,
empresa  de  pequeno porte  ou sociedade  cooperativa, se  for  o  caso, será  concedido o  prazo de no
mínimo trinta minutos para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada,
isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio
do sistema.

9.2. Havendo  quem  se  manifeste,  caberá  ao  Pregoeiro  verificar  a  tempestividade  e  a
existência  de  motivação  da  intenção  de  recorrer,  para  decidir  se  admite  ou  não  o  recurso,
fundamentadamente.

9.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará
as condições de admissibilidade do recurso.

9.2.2. A  falta  de  manifestação  motivada  do  licitante  quanto  à  intenção  de  recorrer
importará a decadência desse direito.

9.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três
dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo,
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em
outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

9.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

9.4. Os autos do processo permanecerão com vista eletrônica franqueada aos interessados por
meio do endereço eletrônico www.cade.gov.br.
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10. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

10.1. O  objeto  da  licitação  será  adjudicado  ao  licitante  declarado  vencedor,  por  ato  do
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão
dos recursos apresentados.

10.2. Após  a  fase  recursal,  constatada  a  regularidade  dos  atos  praticados,  a  autoridade
competente homologará o procedimento licitatório.

 

 

11. DO TERMO DE CONTRATO

11.1. Após a homologação da licitação, o adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis,
contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, cuja vigência será de 12
(doze) meses.

11.2. Previamente à contratação, a Administração realizará consulta “on line” ao SICAF, bem
como ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados – CADIN, cujos resultados serão anexados aos
autos do processo.

11.2.1. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar
a  sua  situação  perante  o cadastro  no prazo de  até  05 (cinco)  dias,  sob pena  de  aplicação das
penalidades previstas no edital e anexos.

11.3. O prazo previsto para assinatura ou aceite poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

 
 

12. DO REAJUSTE

12.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no item 9 do Termo
de Referência.

 

13. DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

13.1. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no item 6.7 do Termo
de Referência.

 

14. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

14.1. As  obrigações  das  partes,  dentre  outras  relacionadas  neste  edital,  são  aquelas
estabelecidas no item 4 Termo de Referência.

 

15. DO PAGAMENTO

15.1. O  pagamento  será  efetuado  pela  Contratante  no  prazo  de  30  (trinta)  dias  corridos,
contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, contendo o detalhamento dos serviços executados e os
materiais empregados, através  de  ordem bancária,  para  crédito em banco,  agência  e  conta  corrente
indicados pelo contratado.

15.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite  de que
trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias
úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº
8.666, de 1993.
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15.3. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias, contado
da data final do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir.

15.4. A Nota  Fiscal deverá  ser  digitalizada,  em formato PDF,  e  encaminhada por endereço
eletrônico a ser repassado pela contratante, para fins de comprovação, liquidação e pagamento.

15.5. O  pagamento  somente  será  autorizado  depois  de  efetuado  o  “atesto”  pelo  servidor
competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em
relação  aos  serviços  efetivamente  prestados,  devidamente  acompanhada  das  comprovações
mencionadas no item 2 do Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

15.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado
até  que  a  Contratada  providencie  as  medidas  saneadoras.  Nesta  hipótese,  o  prazo  para  pagamento
iniciar-se-á após a comprovação da regularização da  situação, não acarretando qualquer ônus para a
Contratante.

15.7. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada,
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

I -  não produziu os resultados acordados;

II - deixou  de  executar  as  atividades  contratadas,  ou  não  as  executou  com a
qualidade mínima exigida;

III - deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução
do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada,

15.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

15.9. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

15.10. Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  da  contratada,  será
providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério da contratante.

15.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade  fiscal  quanto  à
inadimplência  da  contratada, bem como quanto à  existência  de  pagamento a  ser efetuado, para  que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

15.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

15.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

15.14. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de
alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não
será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF.

15.15. Quando  do  pagamento,  será  efetuada  a  retenção  tributária  prevista  na  legislação
aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993.

15.16. A  Contratada  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  exclusivamente  para  as
atividades de prestação de serviços previstas no §5º-C, do artigo 18, da LC 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, observando-se as
exceções nele previstas. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.
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15.17. Nos  casos  de  eventuais  atrasos  de  pagamento,  desde  que  a  Contratada  não  tenha
concorrido, de  alguma forma, para  tanto, fica convencionado que a taxa de  compensação financeira
devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada
mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX/100)    I = (6/10)   I = 0,00016438

                                                                                                                                                                      
                                         336                336

15.18. O Cade não estará sujeito à compensação financeira a que se refere o item anterior, se o
atraso decorrer da prestação irregular dos serviços ou com ausência total ou parcial de documentação
hábil, ou pendente de cumprimento pela CONTRATADA de quaisquer das cláusulas do contrato.

 

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1. Sujeita-se à apuração de responsabilidade administrativa, por incorrer nas das infrações
administrativas previstas na Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000 e do Decreto nº 5.450,
de 2005, a licitante que:

a) Deixar de entregar documentação exigida no certame;

b) Não celebrar a ata de registro de preços;

c) Apresentar documentação ou declaração falsa;

d) Ensejar o retardamento do certame;

e) Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;

f) Comportar-se de modo inidôneo; e

g) Cometer fraude fiscal.

16.2. Considera-se retardamento na execução do certame qualquer ação ou omissão da licitante
que prejudique o bom andamento do certame, evidencie tentativa de indução a erro no julgamento, ou
ainda que atrase a assinatura do contrato.

16.3. Considera-se não manter a proposta a ausência de seu envio, bem como a recusa do envio
de  seu detalhamento, quando exigível,  ou ainda o  pedido,  pela  licitante,  da  desclassificação de  sua
proposta, quando encerrada a etapa competitiva, desde que não esteja fundamentada na demonstração
de vício ou falha na sua elaboração, que evidencie a impossibilidade de seu cumprimento.

16.4. Considera-se  comportar-se  de  maneira  inidônea  a  prática  de  atos  direcionados  a
prejudicar  o  bom andamento  do  certame  ou  do  contrato,  tais  como:  frustrar  ou  fraudar  o  caráter
competitivo  do  procedimento  licitatório,  agir  em conluio ou em desconformidade  com a  lei,  induzir
deliberadamente  a  erro  no  julgamento,  prestar  informações  falsas,  apresentar  documentação  com
informações inverídicas,  ou que contenha emenda ou rasura, destinados a prejudicar a veracidade de
suas informações.

16.5. A licitante/adjudicatário ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal,
às seguintes sanções:
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a) Deixar de entregar documentação exigida para o certame: Pena – impedimento do
direito de licitar e contratar com a União e descredenciamento do SICAF pelo período
de 2 (dois) meses.

b) Não celebrar a  ata de registro de  preços, quando convocado dentro do prazo de
validade de sua proposta: Pena – impedimento do direito de licitar e contratar com a
União e descredenciamento do SICAF pelo período de 4 (quatro) meses.

c) Apresentar documentação falsa: Pena – impedimento do direito de licitar e contratar
com a  União  e  descredenciamento  do  SICAF pelo  período  de  24  (vinte  e  quatro)
meses.

d) Ensejar o retardamento da execução do certame: Pena – impedimento do direito de
licitar  e  contratar  com a  União  e  descredenciamento  do SICAF pelo  período  de  4
(quatro) meses

e) Não manter a proposta: Pena – impedimento do direito de licitar e contratar com a
União e descredenciamento do SICAF pelo período de 4 (quatro) meses.

f) Comportar-se  de  modo  inidôneo:  Pena  –  impedimento  do  direito  de  licitar  e
contratar com a União e descredenciamento do SICAF pelo período de  24 (vinte  e
quatro) meses.

g) Cometer fraude fiscal: Pena – impedimento do direito de licitar e contratar com a
União e descredenciamento do SICAF pelo período de 40 (quarenta) meses.

h) Falhar na execução do contrato: Pena - impedimento do direito de licitar e contratar
com a União e descredenciamento do SICAF pelo período de 12 (doze) meses.

i) Fraudar  na  execução  do  contrato:  Pena  -  impedimento  do  direito  de  licitar  e
contratar  com a  União e  descredenciamento do SICAF pelo  período de  30  (trinta)
meses.

16.6. As  penas  previstas  nas  alíneas  "a"  a  "i"  do  subitem 15.5  serão  agravadas  em 50%
(cinquenta por cento) de sua pena-base, para cada agravante, até o limite de 60 (sessenta) meses, em
decorrência do seguinte:

a) quando restar comprovado que a licitante ou contratado tenha sofrido registro de 3
(três) ou mais penalidades no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores –
SICAF em decorrência  da  prática  de  qualquer das condutas tipificadas  na  presente
norma nos 24 (vinte e quatro) meses que antecederam o fato em decorrência do qual
será aplicada a penalidade;

b) quando restar comprovado que a licitante tenha sido desclassificado ou inabilitado
por não atender às condições do edital, quando for notória a sua impossibilidade de
atendimento ao estabelecido;

c) quando  a  licitante,  deliberadamente,  não  responder  às  diligências  destinadas  a
esclarecer ou a complementar a instrução do processo; ou

d) quando restar comprovado que a licitante tenha prestado declaração falsa.

16.7. As penas previstas nas alíneas "a", "b", "d" e "e" do subitem 15.5 serão reduzidas pela
metade,  apenas uma  vez,  após  a  incidência  do previsto  no subitem 15.6,  quando não tenha havido
nenhum dano  ao  Conselho  Administrativo  de  Defesa  Econômica,  em decorrência  de  qualquer  das
seguintes atenuantes:

a) a conduta praticada tenha sido, desde que devidamente comprovada, decorrente de
falha escusável da licitante ou contratada;

b) a  conduta  praticada  seja  decorrente  da  apresentação  de  documentação  que
contenha vícios ou omissões para os quais não tenha contribuído, ou que não sejam de
fácil identificação, desde que devidamente comprovado; ou

c) a  conduta  praticada  seja  decorrente  da  apresentação  de  documentação que  não
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atendeu  às  exigências  do  edital,  desde  que  reste  evidenciado  equívoco  em  seu
encaminhamento e a ausência de dolo.

16.8. A penalidade prevista na alínea "a" do subitem 15.1 será afastada quando tenha ocorrido
a entrega da documentação fora dos prazos estabelecidos, desde que não tenha acarretado prejuízos à
Administração, observando-se ainda, cumulativamente:

I - a ausência de dolo na conduta;

II - que a documentação entregue esteja correta e adequada ao que foi solicitado;

III - que  o eventual atraso no cumprimento dos prazos não  seja  superior  a  sua
quarta parte;

IV - não tenha ocorrido nenhuma solicitação de prorrogação dos prazos;

V - que a penalidade esteja estabelecida em prazo não superior a 2 (dois) meses; e

VI - que a licitante faltoso não tenha sofrido registro de penalidade no SICAF em
decorrência  da  prática  de  qualquer  das condutas tipificadas na  presente  norma em
procedimentos  licitatórios  ou  contratações  ocorridos  nos  12  (doze)  meses  que
antecederam o fato em razão do qual será aplicada a penalidade.

16.9. Quando  a  ação  ou  omissão  da  licitante  ou  contratante  ensejar  o  enquadramento  da
conduta em tipos distintos, prevalecerá aquele que comina a sanção mais grave.

16.10. Na apuração dos fatos de que trata a presente Norma, a Administração atuará com base
no princípio da boa fé objetiva, assegurando à licitante a ampla defesa e o contraditório, o direito de
juntar todo e qualquer meio de prova necessário à sua defesa, podendo, inclusive, requerer diligências.

16.11. A Administração deverá formar sua convicção com base  na demonstração dos fatos e
condutas praticadas, devendo, quando necessário, promover diligências para a apuração da veracidade
dos documentos e informações apresentadas na defesa.

16.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 

17. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

17.0.1. Nos termos do Decreto n° 2.783, de 1998, e Resolução CONAMA n° 267, de 14/11/2000,
é vedada a oferta de produto que contenha ou faça uso de qualquer das Substâncias que Destroem a
Camada de Ozônio – SDO abrangidas pelo Protocolo de Montreal, notadamente CFCs, Halons, CTC e
tricloroetano, à exceção dos usos essenciais permitidos pelo Protocolo de Montreal, conforme artigo 1°,
parágrafo  único,  do  Decreto  n°  2.783,  de  1998,  e  artigo  4°  da  Resolução  CONAMA n°  267,  de
14/11/2000..

17.0.2. Fornecer  materiais  compostos  no  todo  ou  em parte,  por  material  reciclável,  atóxico,
biodegradável, conforme ABNT NBR-15448-1 e 15448-2.

17.0.3. Acondicionar os materiais em embalagens compostas se possível por materiais recicláveis.

17.0.4. Respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas
Técnicas sobre resíduos sólidos.

17.0.5. A contratação observará as orientações referentes à sustentabilidade ambiental previstas
na Instrução Normativa n° 01, de 19 de janeiro de 2010.

 

18. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

18.1. Até  02  (dois)  dias  úteis  antes  da  data  designada  para  a  abertura  da  sessão  pública,
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

18.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail cpl@cade.gov.br, ou
por  petição dirigida  ou protocolada  no endereço SEPN 515,  Conjunto"D", Lote  04,  Edifício  Carlos
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Taurisano, Asa Norte, Brasília-DF. CEP: 70.770-504.

18.3. Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas;

18.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame;

18.5. As impugnações não suspendem os prazos previstos no certame;

18.6. As respostas às impugnações serão entranhadas nos autos do processo licitatório e estarão
disponíveis para consulta por qualquer interessado.

 

19. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS

19.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados
ao  Pregoeiro,  até  03  (três)  dias  úteis  anteriores  à  data  designada  para  abertura  da  sessão  pública,
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no subitem 17.2 do Edital.

19.2. Os pedidos de esclarecimento não suspendem os prazos previstos no certame;

19.3. Os esclarecimentos prestados pelo pregoeiro serão entranhadas nos autos  do processo
licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado.

 

20. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

20.1. As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  dos  recursos
orçamentários Conselho Administrativo de Defesa Econômica – Cade exercício de 2018.

 

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

21.1. Não  havendo  expediente  ou  ocorrendo  qualquer  fato  superveniente  que  impeça  a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia
útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro. 

21.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para  fins de
habilitação e classificação.

21.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

21.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

21.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração  não  será,  em  nenhum  caso,  responsável  por  esses  custos,  independentemente  da
condução ou do resultado do processo licitatório.

21.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início  e  incluir-se-á  o  do vencimento.  Só  se  iniciam e  vencem os prazos em dias  de  expediente  na
Administração.

21.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do
interesse público.

21.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

21.9. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no sítio eletrônico Comprasnet, bem como no
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endereço  www.cade.gov.br.

21.10. Aos  casos  omissos  aplicar-se-ão  as  demais  disposições  constantes  do  Decreto  nº
3.555/2000, Decreto 7.892/2013, Decreto 5.450/2005, Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, Lei
10.520/2002 e o Código de Defesa do Consumidor.

21.11. O foro para dirimir questões relativas ao presente Pregão será o Foro da Justiça Federal
da Seção Judiciária do Distrito Federal, com exclusão de qualquer outro.

21.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA (0546140)

ANEXO I - A - MODELO DE PROPOSTA (520102) 

ANEXO I - B - TERMO DE VISTORIA (506664);

ANEXO I - C - DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE VISTORIA (506666);

ANEXO I - D - TERMO DE COMPROMISSO (506668);

ANEXO I - E - TERMO DE CIÊNCIA (506671);

ANEXO II - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR DA CONTRATAÇÃO - (0505940)

ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO (0547175)

 

0.1.  

Documento assinado eletronicamente por Luana NunesSantana, Ordenador de Despesaspor
Subdelegação, em 13/11/2018, às14:58, conforme horário oficial de Brasília e Resolução Cade nº
11, de 02 de dezembro de 2014.

A auten cidade deste documento pode ser conferida no site h p:/ /sei.cade.gov.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 0547520 e o código CRC021D532D.

Referência: Processo nº 08700.004007/2018-52 SEI nº 0547520
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Ministério da Justiça - MJ
Conselho Administrativo de Defesa Econômica - CADE

SEPN 515 Conjunto D, Lote 4 Ed. Carlos Taurisano, 1º andar - Bairro Asa Norte, Brasília/DF, CEP 70770-504
Telefone: (61) 3221-8552 - www.cade.gov.br

  

1. DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO (conforme art. 15, da IN 04/2014)
 

1.1. Licitação para aquisição de sistema de segurança e controle patrimonial para o Cade composto por leitor móvel e etiquetas para bens, todas
com a tecnologia radio frequency identification - RFID composto pela preparação da base contábil, inventário e tagueamento, conciliação físico x contábil,
saneamento, laudo de avaliação dos ativos, 8 (oito) leitor de RFID portátil com software, 15.000 (quinze mil) etiqueta tipo I, 15.000 (quinze mil) etiqueta tipo
II, serviço de integração e carga de dados no sistema e treinamento, visando atender as demandas do Conselho Administrativo de Defesa Econômica - Cade.

 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO (conforme art. 16, da IN 04/2014)
 

2.1. Justificativa

2.1.1. A solução a ser adquirida na presente licitação servirá para suprir demandas operacionais, permitindo o adequado controle dos patrimônios do
Cade, monitorando, controlando e auditando os bens em uso, protegendo contra  perda, movimentação não permitida, retiradas não autorizadas, trazendo
maior qualidade e eficiência no levantamento patrimonial, e permitirá criar trilhas auditáveis da movimentação dos bens dentro do ambiente da Autarquia.

2.1.2. Atualmente o Cade não possui solução que gerencie de forma rápida os bens patrimoniados utilizados dentro da Autarquia. O órgão tem 8114
(oito mil cento e quatorze) bens que possuem patrimônio segundo relatório emitido no dia 23/07/2018 nº SEI 0519303, onde os mesmos utilizam plaquetas
metálicas com código de barra e numeração sequencial para conferência e controle.

2.1.3. Com a aquisição de um sistema de controle  patrimonial composto pela  tecnologia de RFID e leitores que  captam o sinal das etiquetas a
distância  permitirá  conferências  e  controles  mais  adequados,  tornando assim o trabalho  desempenhado pelos  servidores  do  patrimônio ágil  e  preciso,
desonerando-os para que possam desenvolver atividades mais relevantes, sendo este um trabalho fundamental para o funcionamento do órgão.

2.1.4. A aquisição é ferramenta fundamental de suporte à ação humana na proteção patrimonial, levantamento de informações quanto ao patrimônio e
os bens, onde esta iniciativa está alinhada ao Planejamento Estratégico do Cade 2017/2020, especificadamente ao objetivo estratégico "Promover adequada
infraestrutura,  suporte  logístico  e  tecnológico".  Além  disso  está  perfilada  com  Plano  Diretor  de  Tecnologia  da  Informação  e
Comunicação 2017/2020 no Objetivo Estratégico da TIC - OE3 - Promover a infraestrutura de TIC.

 

2.2. Relação entre o Plano Diretor de Tecnologia da Informação e o Planejamento Estratégicos

2.2.1. A presente contratação objetiva o cumprimento da missão institucional da Coordenação-Geral de Tecnologia da Informação - CGTI que é de
promover o uso integrado de informações aos usuários do Cade e como consequência a Autarquia forneça melhores serviços públicos à sociedade.

2.2.2. Desta forma, o Mapa Estratégico 2017/2020 em vigor no Cade, na perspectiva "Fundamentos" foi eleito como objetivo “Promover adequada
infraestrutura, suporte logístico e tecnológico".

2.2.3. O Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação – PDTIC 2017/2020, aprovado pela Portaria Cade nº 214, de 16 de junho de
2017, traz no seu objetivo “OE3 - Promover a infraestrutura de TIC".

2.2.4. A tabela abaixo representa o relacionamento entre as necessidades de negócio, o PDTIC e o Mapa Estratégico Estratégico Institucional.

Item Descrição Vinculação com os Objetivos Estratégicos do PDTIC Vinculação com o Planejamento Estratégic

1 Preparação da Base Contábil OE3 - Promover a infraestrutura de TIC Prover adequada infraestrutura, suporte log

2 Inventário e tagueamento OE3 - Promover a infraestrutura de TIC Prover adequada infraestrutura, suporte log

3 Conciliação físico x contábil OE3 - Promover a infraestrutura de TIC Prover adequada infraestrutura, suporte log

4 Saneamento OE3 - Promover a infraestrutura de TIC Prover adequada infraestrutura, suporte log

5 Laudo de avaliação dos ativos OE3 - Promover a infraestrutura de TIC Prover adequada infraestrutura, suporte log

6 Leitor RFID portátil com Software OE3 - Promover a infraestrutura de TIC Prover adequada infraestrutura, suporte log

7 Etiqueta Tipo I OE3 - Promover a infraestrutura de TIC Prover adequada infraestrutura, suporte log

8 Etiqueta Tipo II OE3 - Promover a infraestrutura de TIC Prover adequada infraestrutura, suporte log

9 Serviço de Integração e carga de dados no sistema OE3 - Promover a infraestrutura de TIC Prover adequada infraestrutura, suporte log

10 Treinamento OE3 - Promover a infraestrutura de TIC Prover adequada infraestrutura, suporte log

 

2.3. Descrição da solução de TIC

2.3.1. Quantitativo de bens e serviços necessários. O quantitativo foi estimado segundo informações do Estudo Técnico Preliminar da Contratação,
conforme Art. 12, da IN 04/2014.
 

Item Descrição
Unidade de

medida
Quantidade Justificativa / Memória de cálculo

1 Preparação da Base Contábil Serviço 1 Esse quantitativo foi estipulado considerando a quantidade de bens que possuem patrimônio.
2 Inventário e tagueamento Serviço 1 Esse quantitativo foi estipulado considerando a quantidade de bens que possuem patrimônio.
3 Conciliação físico x contábil Serviço 1 Esse quantitativo foi estipulado considerando a quantidade de bens que possuem patrimônio.
4 Saneamento Serviço 1 Esse quantitativo foi estipulado considerando a quantidade de bens que possuem patrimônio.
5 Laudo de avaliação dos ativos Serviço 1 Esse quantitativo foi estipulado considerando a quantidade de bens que possuem patrimônio.

6 Leitor RFID portátil com Software Unitário 8
Esse quantitativo foi estipulado considerando a quantidade de usuários da CGTI e CGOFL que utili
solução.

7 Etiqueta Tipo I Unitário 15.000
Esse quantitativo foi estipulado considerando a quantidade de bens que Cade possui para patrimonia
provável crescimento.

8 Etiqueta Tipo II Unitário 15.000
Esse quantitativo foi estipulado considerando a quantidade de bens que Cade possui para patrimonia
provável crescimento.
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9
Serviço de Integração e carga de

dados no sistema
Serviço 1

Esse quantitativo foi estipulado considerando a quantidade de bens que possuem patrimônio que ser
gerenciados pelo sistema da Contratada e pelo sistema da Contratante

10 Treinamento Serviço 2 Esse quantitativo foi estipulado considerando a quantidade de usuários que utilizaram a solução.

 

2.3.2. Resultados a serem alcançados com a contratação

Com essa contratação busca-se atingir os seguintes resultados:

Controle dos bens patrimoniais do Cade;
Auditoria dos bens patrimoniais do Cade;
Maior segurança contra perda e roubo dos bens patrimoniais do Cade;
Segurança nos empréstimo;
Agilidade nos trabalhos desempenhados pelo SEMAP e comissão de inventário;
Autonomia dos usuários nas consultas dos bens;
Possibilidade de integração com CFTV;
Controle mais eficiente nas solicitações de bens;
Atendimento ao mapa estratégico do Cade no objetivo Prover adequada infraestrutura, suporte logístico e tecnológico e Adotar a gestão de riscos em
processos críticos.

 

3. ESPECIFICAÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (conforme art. 17, da IN 04/2014)
 

3.1. Requisitos de negócio

Item Necessidade de negócio

1

Prover segurança, controle e auditoria dos bens patrimoniais do Cade;
Proteger contra a perda e roubo dos bens patrimoniais do Cade;
Prover antenas de detecção e prevenção contra furtos,  para controle, segurança bens patrimoniais do Cade;
Prover leitor móvel que suporte leitura de RFID;
Prover etiquetas compatíveis para instalação em bens patrimoniais utilizando o sistema de RFID;
Prover etiquetas compatíveis com os diversos tipos de suportes existentes no Cade para leitura utilizando o sistema de RFID;
Compatibilidade com o sistema GEAFIN utilizado pela Cade;
Prover auditoria e controle dos bens patrimoniais do Cade;

 

3.2. Requisitos tecnológicos

Item Descrição Requisitos tecnológicos

1
Preparação da Base
Contábil

Revisão das tabelas
Necessário revisão das tabelas de Unidade de Propriedade, de Classe de Ativo, de Natureza de Planta, de Grupo
de Mercadoria e de Classe de Avaliação;
Levantamento da lista dos itens que serão considerados estoque de manutenção;
Adequação e padronização da nomenclatura, inclusão e exclusão de itens e na vinculação dos itens entre as
tabelas.

Revisão dos cadastros
Revisão das descrições de cada item do imobilizado e do intangível;
Padronização nas descrições, individualização de bens contabilizados por totais;
Agrupamento de bens incorporados ao bem principal e de bens contabilizados por unidade menor que a UP,
preparando-os para os trabalhos de inventário e conciliação, inclusive para que os bens idênticos tenham a
mesma descrição, visando facilitar a correlação dos bens inventariados fisicamente.

O cadastro dos bens do imobilizado e do intangível da CONTRATANTE terá no mínimo o seguinte:
Dados iniciais:

Imobilizado = número do imobilizado, definido automaticamente conforme Classe de Imobilizado.
Subnúmero = número associado ao imobilizado principal, que possibilita administrar separadamente
adições posteriores ao mobilizado ou tratar bens abrangentes com imobilizados parciais (componentes).
Classe Imobilizado = na criação do imobilizado, define o intervalo de numeração e a Determinação de
Contas.

Dados gerais:
Denominação (linha 1) = descrição do bem, tomando por base a tabela de UP e descrição complementar
capaz de caracterizar a sua dimensão (capacidade, potência, tamanho. etc.).
Denominação (linha 2) = marca/modelo/tipo (50 caracteres).
Texto nº princ.imob. =  denominação do imobilizado principal quando “subnúmero”.
Determinação de Contas = codificação que determina a conta contábil do imobilizado e respectivas contas
de depreciação e de ganhos e perdas por motivo de baixa.
Nº Série = número de série do fabricante do equipamento.
Nº Inventário = número da plaqueta de patrimônio ou código da etiqueta RFID.
Quantidade = deve ser definida de forma individualizada, exceto bens de massa (cabos, fios, placas etc.).
UM = unidade de medida - “UN” para equipamentos ou “M” para cabos.

Dados dependentes do tempo:
Divisão = código da Divisão correspondente as salas da CONTRATANTE.
Centro de Custo = Centro de Custo de apropriação da despesa de depreciação e ganhos e perdas de baixa
ou da área responsável pelo bem.
Centro = correspondente ao local de instalação do bem.
Localização = código de Estação (equipamentos da planta). Para os bens de massa, como cabos e dutos,
será a localização de origem.
Sala = número da sala, se necessário, correspondente à localização.
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Dados de origem:
Fornecedor = código e nome do fornecedor do bem.
Fabricante = nome do fabricante do equipamento (caráter informativo).

Dados de Avaliação (Depreciação):
Todos os custo atribuíveis ao bem.
Vida útil do bem, em anos.
Vida útil do bem, em meses, adicional à vida útil em anos.
Data de início do período de depreciação.
Vida útil expirada do bem, em anos.
Vida útil expirada do bem, em meses, adicional à vida útil expirada em anos.

O cadastro dos itens do estoque de manutenção terá os seguintes campos:
Código – gerado automaticamente pelo sistema;
Descrição – texto que possibilite a identificação física do item;
Unidade de Medida – de acordo com a unidade de controle do item;
Classe de avaliação - de acordo com a tabela cadastrada no sistema da CONTRATANTE e em função da
conta contábil a ser registrada;
Grupo de Mercadorias – de acordo com a tabela cadastrada no sistema da CONTRATANTE e em função
da tributação;
NCM – Nomenclatura Comum do Mercosul;
Preço – de acordo com as entradas de notas fiscais;
A revisão dos itens do estoque de manutenção será feita apenas dos itens que terão movimentação por
conta do inventário;
A determinação do valor contábil do imobilizado e do intangível e do preço do estoque de manutenção terá
como base as movimentações registradas no sistema da CONTRATANTE e nas notas fiscais de aquisição;
O coletor deverá possuir memória permanente que impeça a perda de dados por, pelo menos, 72 horas
contínuas, inclusive em casos de esgotamento ou troca de bateria.
Após a revisão das tabelas dos cadastros e da determinação do valor contábil, todas as movimentações e
ajustes deverão ser registrados no sistema da CONTRATANTE de forma que se tenha a base contábil, para
confronto com a contagem física, a mais próxima possível da realidade.
Baixas por sucata e transferência de localidades serão registradas no sistema pela CONTRATANTE sempre
que houver documentação comprobatória da movimentação ou do sucateamento. Esse registro objetiva
diminuir as diferenças de inventário.

2 Inventário e tagueamento

Este serviço consiste, efetivamente, em realizar o inventário físico dos bens da CONTRATANTE e o procedimento de
tagueamento de todos os equipamentos;

Durante a execução dos trabalhos deverá ser feito o inventário físico dos bens patrimoniais existentes a partir de
relação de bens de acordo com a base de dados gerado no levantamento contábil e informações adicionais;
A CONTRATANTE deverá viabilizar às equipes de inventariantes o acesso às dependências do prédio, designar
um funcionário para apoio no inventário das áreas, as quais deverão percorrer os locais definidos para o
inventário dos bens, sendo a verificação física de todos os itens atualizada automaticamente juntamente com a
base de dados no sistema de gestão patrimonial da CONTRATANTE;
A CONTRATADA deverá fixar as etiquetas fornecidas em todos os equipamentos, mobiliários ou acessórios que
necessitem ser controlados pela CONTRATANTE;

A CONTRATANTE fornecerá lista com localização exata dos locais e a quantidade estimada de itens a
serem tagueados por local;
A CONTRATADA deverá retirar a lista na vistoria, mediante assinatura do Termo de Compromisso e
Termo de Ciência;

A CONTRATADA deverá analisar, determinar, testar e validar o posicionamento de fixação das etiquetas RFID,
de maneira que facilite a leitura e, ao mesmo tempo, não interfira na instalação e funcionamento dos
equipamentos, onde a CONTRATADA deverá elaborar um “Manual de Tagueamento de Equipamentos”,
documento que conterá uma explicação e imagens ilustrando a maneira e posição correta de fixação das etiquetas
RFID em cada equipamento a ser controlado;
Cabe a CONTRATADA proceder à personalização eletrônica, gravando os números de controle nos microchips
(memória EPC) das Tags, conforme os requisitos e especificações constantes nos itens "Tag RFID tipo I" e "Tag
RFID tipo II" deste processo, registrando, ainda, fotos do bem localizado;
Havendo divergência entre a lista fornecida e os equipamentos encontrados no site, fica a CONTRATADA
responsável por registrar os equipamentos faltantes ou excessivos e taqueá-los, fornecendo o inventário final a
CONTRATANTE;
Ao final do processo, finalizado o serviço de tagueamento em campo, a CONTRATADA deverá entregar a
CONTRATANTE o inventário completo dos equipamentos taqueados, realizado com os leitores de RFID
portáteis fornecidos, carregando tais informações no sistema da CONTRATANTE;
Cabe a CONTRATADA fornecer todas as ferramentas e utensílios para a completa e adequada realização dos
trabalhos, bem como arcar com todas as despesas necessárias para a completa realização da atividade, incluindo
transporte e acomodações, quando necessário;
A equipe de Levantamento Físico devera ser formada em função da quantidade de bens patrimoniais a serem
inventariados, e de outros fatores que possam influenciar nesta escolha, considerando que a duração deste
serviço não poderá ultrapassar 65 dias corridos, contados do início de sua execução;
A CONTRATADA que for realizar o tagueamento em estabelecimentos que exigirem equipamentos de segurança
e/ou certificados específicos deverão obedecer às seguintes exigências:

Utilizar Equipamentos de Proteção Individual – EPI e Equipamentos de Proteção Coletiva – EPC, quando
houver exposição a riscos no ambiente de trabalho, em consonância com as Normas Regulamentadoras do
Ministério do Trabalho e Emprego – MTE relativas à segurança e medicina do trabalho, de observância
obrigatória pelas empresas privadas e públicas e pelos órgãos públicos da administração direta e indireta,
bem como pelos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, que possuam empregados regidos pela
Consolidação das Leis do Trabalho – CLT;
Apresentar Atestado de Saúde Ocupacional - ASO e Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional
- PCMSO com as programações de controle de saúde individual, bem como registro de certificações
atinentes às Normas Regulamentadoras necessárias para a realização de serviços na CONTRATANTE.
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3
Conciliação físico x
contábil

Conciliação físico x contábil
O processo de conciliação físico x contábil tem como objetivo verificar se os bens encontrados fisicamente estão
contabilizados e se os bens contabilizados existem fisicamente e estão operacionalmente ativos.
Neste momento os bens deverão ser conferidos item a item pela descrição e se houverem divergências, deverão
ser regularizadas e/ou alteradas para a nova descrição. Também deverão ser feitas conciliações por critérios
técnicos (marca, modelo, ano, fabricação, estado de conservação) podendo haver bens contabilizados sem a
existência física e bens existentes fisicamente sem registro contábil.
Com base no cadastro contábil deverá ser efetuado o processamento e a automação da conciliação entre os
números coletados em planilha e na transação específica do sistema da CONTRATANTE. Os registros
disponibilizados deverão apresentar o número do bem ou alguma característica passível de conciliação como
número de série, localização ou por critérios definidos pela contratante.
Após o cotejamento, em casos da identificação de possíveis sobras contábeis (bens existentes no cadastro do
sistema patrimonial e que não foram localizados fisicamente), as sobras físicas (bens localizados fisicamente que
não foram identificados no cadastro) e os bens a baixar deverão ser analisados pelo corpo técnico, a fim de
dirimir as dúvidas e se tomar as devidas decisões.
Assim após exaustivas tentativas de conciliação, a CONTRATADA deverá dar por encerrada a etapa de
conciliação e fornecerá para a contratante a relação final de entrega com os laudos de sobras contábeis e sobras
físicas. A contratante deverá verificar e validar os serviços propostos e dará sequência ao saneamento das sobras,
conforme parecer técnico e contábil da contratada.

4

Saneamento

 

Saneamento
Deverão ser realizadas as análises a fim de serem regularizadas as pendências das sobras contábeis e das sobras
físicas para dar o efetivo encerramento da conciliação e posterior saneamento. Invariavelmente ocorrem casos de
inexistência física de bens que estão contabilizados, sem a devida identificação, e deverão ser equacionadas,
confrontando-os com os bens que estiverem sem a devida baixa nas contas do imobilizado, por obsolescência
natural, venda, extravio, roubo.
Após a etapa do cotejamento e conciliação será apresentado um elenco de alternativas e métodos para tratamento
dos saldos divergentes, cabendo a decisão à contratante com base em parecer técnico-contábil da
CONTRATADA que mapeie todos os riscos dos possíveis tratamento.

5
Laudo de avaliação dos
ativos

Laudo de avaliação dos ativos
A CONTRATADA deverá determinar o custo de aquisição dos ativos, desenvolver estudos para determinação as
taxas de depreciação aplicáveis, a vida útil econômica dos bens, a depreciação acumulada, tudo com emissão de
laudo técnico de avaliação para a determinação de sua vida útil econômica remanescente;
As determinações do item anterior serão feitas com base nas normas contábeis vigentes e nas práticas de mercado
e justificadas em relatórios aprovados pela contratante. Os riscos tributários decorrentes dos critérios adotados
nas determinações elencadas no item anterior serão objeto de item específico nos relatórios de justificativa;
Deverão ser consideradas as condições a que são submetidos durante a utilização, sobre a política de manutenção
adotada e a condição em que se encontram considerando a data de aquisição no estudo de vida útil proposto,
projetando-se assim uma vida útil remanescente considerando todas estas premissas;
A critério do avaliador este deverá agrupar bens de acordo com a similaridade destas premissas e tipos de bens,
definindo as vidas úteis por grupo, considerando particularidades e peculiaridades dos cenários analisados;
A tabela da depreciação admitida (% remanescente) deverá ser calculada em função dos parâmetros disponíveis
através de consagrados métodos utilizados em engenharia de avaliações, expandindo-se ao cadastro geral dos
imobilizados, realizadas por meio de planilhas de cálculos e banco de dados;
O valor de aquisição deverá ser considerado com base em dados cadastrados nos arquivos referentes ao ativo
imobilizado, para divulgação dos métodos adotados e das estimativas das vidas úteis ou das taxas de depreciação.
Na finalização dos trabalhos deverá ser entregue a relação de bens com a relação das taxas de depreciação por
cada classe de ativo e também o seguinte:

O método utilizado, a vida útil econômica e a taxa utilizada;
O valor contábil bruto e a depreciação, a amortização e a exaustão acumuladas no início e no fim do
período;
As mudanças nas estimativas em relação a valores residuais, vida útil econômica, método e taxa utilizados.

6
Leitor RFID portátil com
Software

Leitor RFID portátil
Possuir características de uso portátil;
Peso máximo de 1.100 gramas, incluindo a bateria e todos os demais acessórios necessários à operação do
equipamento;
Teclado alfa numérico de no mínimo 48 teclas ou teclado virtual sensível ao toque (touche screen);

Caso possua teclado virtual a tela deverá ser no mínimo de 6";
Display colorido com resolução mínima QVGA de 320 x 240 pixels, sensível ao toque (touch screen) e iluminado
para locais de baixa iluminação;
Resistência térmica para operação em temperaturas compreendidas entre 0°C e 50°C, bem como em ambientes
de umidade relativa do ar de, no mínimo, 0-95% (sem condensação);
Índice de selagem contra poeira e líquidos igual ou superior ao nível IP54, em concordância com o padrão IEC
60529, para proteção dos componentes eletrônicos, teclado e display;

Não será aceito o uso de adaptadores ou capas protetoras;
Resistência a múltiplas quedas em concreto de altura de mínima de 1,2 metros, em qualquer posição, com o
equipamento em funcionamento.
O equipamento deverá atender aos seguintes requisitos de processamento e armazenamento de dados:

Deverá possuir Android 5.0 ou superior, ou sistema operacional semelhante;
Processador mínimo de 1 GHz;
Memória ROM mínima de 2 GB;
Memória RAM mínima de 1 GB;
Possuir interface para expansão de memória por meio de cartão de memória tipo SD card, miniSD ou
microSD;
O coletor deverá possuir memória permanente que impeça a perda de dados por, pelo menos, 72 horas
contínuas, inclusive em casos de esgotamento ou troca de bateria.
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O equipamento deverá atender aos seguintes requisitos de leitura/captação de dados:
Suporte a tecnologia RFID, com capacidade de leitura de etiquetas (tags) no padrão EPC Class 1 Gen 2;
Operação na faixa de frequência 902-928MHz (padrão US);
Alcance nominal de leitura de radiofrequência atingindo, no mínimo, distâncias entre 15 centímetros e 3
metros;
Para fins de localização e referenciamento geográfico das operações de levantamento de patrimônio, o
leitor deve conter receptor de GPS com antena integrada;
Possuir antena integrada ao corpo coletor (peça única), não sendo aceito peça removível ou adaptável;
Deverá vir acompanhado de câmera integrada ou scanner integrado que permita associar imagem
fotográfica aos dados coletados.

O equipamento deverá atender aos seguintes requisitos de conexão e comunicação:
Conectividade WLAN IEEE 802.11 b/g/n, com certificação de segurança WPA e WPA2, autenticação
802.1x e criptografia WEP (64 e 128 bits), AES e TKIP;
Conectividade Wireless, Bluetooth, USB ou superior;

O equipamento deverá possuir as seguintes características de alimentação elétrica:
Bateria de alta capacidade, li-Ion, com autonomia mínima de 10 horas de trabalho contínuo;
Vir acompanhado de carregador de bateria bivolt 110/200 volts para a bateria;

Possuir capacidade de operação em modo batch (desconectado de redes de comunicação de dados);
O equipamento deverá possuir homologação na Anatel;
Ser capaz de registrar logs de operação de inventário e comunicação e transferência de dados;
Dar suporte a operação para configurações da aplicação e negócio incluindo exportação e eliminação de logs,
incluindo envio via syslog;
 
Software da leitora RFID portátil
O software deverá atender aos seguintes requisitos:

As licenças dos softwares instalados no coletor, bem como as licenças de uso de qualquer outro
componente necessário ao funcionamento da solução, serão permanentes e providas pelo contratado;
O coletor de dados deverá vir acompanhado de todos os componentes de software que possibilitem a sua
conexão com a rede wireless da CONTRATANTE;
Software aplicativo do coletor de dados, com as seguintes características:

Permitir a realização de levantamento por, pelo menos:

a) Imobilizado = número do imobilizado, definido automaticamente conforme Classe de Imobilizado
escolhida;

b)Subnúmero = número associado ao imobilizado principal, que possibilita administrar
separadamente adições posteriores ao imobilizado ou tratar bens abrangentes com imobilizados
parciais (componentes);

c) Classe Imobilizado (Tabela UP) = na criação do imobilizado, define o intervalo de numeração e a
Determinação de Contas;

d) Denominação (linha 1) = descrição do bem, tomando por base a tabela de UP e descrição
complementar capaz de caracterizar a sua dimensão (capacidade, potência, tamanho, etc.);

e) Denominação (linha 2) = fabricante/modelo/tipo (50 caracteres);

f) Texto nº princ.imob. = denominação do imobilizado principal quando “subnúmero”;

g) Determinação de Contas = codificação que determina a conta contábil do imobilizado e
respectivas contas de depreciação e de ganhos e perdas por motivo de baixa;

h) Nº Série = número de série do fabricante do equipamento;

i) Quantidade = deve ser definida de forma individualizada, exceto bens de massa (cabos, fios, placas
etc.);

j) UM = unidade de medida - “UN” para equipamentos ou “M” para cabos;

k) Localização;

l) Centro de Custo.
 
Permitir a realização de levantamento pelo menos nas seguintes finalidades:

a) Conciliação física de ativos (verificação in loco);

b) Levantamento para transferência;

c) Cadastro de novos ativos (entrada de bens);

d) Levantamento para extinção de ativos;

e) Levantamento para baixa patrimonial;

f) Levantamento para conciliação anual.
 
Permitir a realização de levantamento com abrangência total ou parcial;
Permitir exibir, no coletor, quando da leitura de um item durante o levantamento, pelo menos as
seguintes informações:

a) A descrição do item: descrição do bem, tomando por base a tabela de UP e descrição
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complementar capaz de caracterizar a sua dimensão (capacidade, potência, tamanho, etc.);

b) O complemento da descrição do item: fabricante/modelo/tipo (50 caracteres);

c) A foto associada ao item;

d) Localização atual do item;

e) O detentor atual do item;

f) Nº Série = número de série do fabricante do equipamento;

g) Número de Patrimônio do item.
 
Permitir alterar, no coletor, quando da leitura de um item durante o levantamento, pelo menos as
seguintes informações:

a) Situação física do bem inventariado (exemplo: bom, irrecuperável, etc.);

b) Indicação do uso do bem (exemplo: em uso, em desuso, etc.);

c) A foto do item.
 
Gravar data, horário e usuário inventariante do bem sendo inventariado, de acordo com a finalidade
de levantamento escolhido previamente;
Exibir para visualização, no coletor, pelo menos os seguintes relatórios sintéticos:

a) Itens encontrados;

b)Itens não encontrados;

c) Itens não previstos;

d) Itens não cadastrados;

e) Itens baixados do cadastro;

f) Itens encontrados em mais de um levantamento em determinado período;

g) Todos os relatórios deverão ser capazes de exibir, pelo menos, a descrição dos itens, o número de
patrimônio e o número do último levantamento em que foram encontrados.
 
Ser capaz de exibir, no coletor, para itens não encontrados, relatório sintético com todos os
levantamentos onde tais itens já foram encontrados em determinado período, indicando, inclusive,
qual o último levantamento onde foi encontrado;
Permitir, no coletor, consulta a ativos, histórico de movimentações, bloqueios, baixas, manutenções e
inventários;
Para itens não previstos, o coletor deve permitir realizar, no momento do inventário, a transferência
do item não previsto para a carga do coletor ou responsável do levantamento atual;
Permitir a exclusão de arquivos de levantamento do coletor (trilha de auditoria).
Verificar se as informações do levantamento já foram sincronizadas, dinamicamente ou em modo
batch, com a base de dados do sistema Patrimônio antes da exclusão. Em caso negativo, informar o
usuário a respeito da situação e confirmar a exclusão.

O coletor de dados deverá vir acompanhado de browser que permita a navegação na Internet utilizando a
conexão wireless da CONTRATANTE;
Os softwares instalados no coletor deverão permitir o ajuste na intensidade do sinal de radiofrequência;
Os softwares instalados no coletor deverão permitir a localização de etiqueta em relação ao dispositivo, por
meio de sinais visuais e/ou sonoros emitidos pelo equipamento.
Todas as informações coletadas e/ou alteradas no coletor deverão estar disponíveis para sincronização
dinâmica com os sistemas corporativos da CONTRATANTE quando a tecnologia wi-fi estiver disponível.
Quando a tecnologia wi-fi não estiver disponível, os dados deverão ser armazenados no coletor até que seja
feita sincronização em modo batch. Neste último caso, o software deverá prover mecanismo de resolução
de eventuais conflitos encontrados na base de dados do coletor com a base de dados do sistema de
patrimônio.
 

Instalação
A instalação e configuração dos equipamentos deve prever todos os cenários possíveis;
Este item descreve a execução dos seguintes serviços a serem executados pela CONTRATADA:

Configuração das leitoras de RFID portátil;
Configuração das funcionalidades das leitoras de RFID portátil;
Instalação e configuração do software das leitoras de RFID portátil;
Integração das leitoras de RFID portátil com os sistemas;
 

Garantia
O coletor de dados deverá possuir garantia on-site de no mínimo sessenta meses.

7 Tag RFID tipo I

Tag RFID para superfícies não metálicas;
As tags aqui indicadas deverão ser aplicadas no mobiliário, telefones, monitores e equipamentos que não
interfiram no sinal emitido pela Tag;
As tags deverão atender às seguintes especificações técnicas:

Faixa de frequência mínima de operação: de 860 a 928 MHz;
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Compatível com os padrões EPC Global UHF Class 1 Gen 2 / ISO 18000-6C;
Memória EPC de, no mínimo, 128 bits;
Distância leitura de, no mínimo, 50cm com leitor móvel RFID requerido neste documento;
Amplitude térmica mínima de operação: -20º C a +65º C;
Vida útil igual ou superior à vida útil do bem ao qual será aplicada, sendo a mínima admitida de 5 anos;
Possuir recurso que previna o acesso não autorizado à memória. A funcionalidade deve proteger o acesso à
funcionalidade de edição  - gravar  e apagar - desses bancos, que só será permitida mediante senha;
Admitir personalização gráfica;
Aplicação de proteção na impressão, aplicação de película ou resina transparente sobre a personalização
gráfica para proteção da impressão;
Fixação por fita autoadesiva dupla face de alta resistência para fixação direta. Não será admitida fixação
por lacre ou abraçadeira, mas serão aceitas tags do tipo flag (Flag Tag), especialmete para superfícies de
aplicação restritas;
Dimensões:  adotam-se, como referência, as seguintes dimensões: 50 X 18 X 1,7 mm.
A CONTRATADA deverá garantir que os modelos de etiquetas indicados serão capazes de atender a todas
as necessidades da CONTRATANTE.
O fornecimento de mais de um modelo/tamanho, garantindo melhor adequação ao espaço de aplicação,
será permitido.

As Tag RFID deverão ser entregues personalizadas com logo da CONTRATANTE, código de barras e número de
patrimônio;
 
Garantia

As Tag RFID tipo I deverá possuir garantia on-site de no mínimo sessenta meses.

8 Tag RFID tipo II

Tag RFID para Superfícies Metálicas;
As tags aqui indicadas deverão ser aplicadas nos equipamentos que interferem no sinal emitido pelas Tag RFID
tipo I;
As tags deverão atender às seguintes especificações técnicas:

Faixa de frequência mínima de operação: de 860 a 928 MHz;
Compatível com os padrões EPC Global UHF Class 1 Gen 2 / ISO 18000-6C;
Memória EPC de, no mínimo, 96 bits;
Distância leitura de, no mínimo, 50cm com leitor móvel RFID requerido neste documento;
Amplitude térmica mínima de operação: -20º C a +65º C;
Vida útil igual ou superior à vida útil do bem ao qual será aplicada, sendo a mínima admitida de 5 anos;
Possuir recurso que previna o acesso não autorizado à memória. A funcionalidade deve proteger o acesso à
funcionalidade de edição  - gravar  e apagar - desses bancos, que só será permitida mediante senha;
Admitir personalização gráfica;
Fixação por fita autoadesiva dupla face de alta resistência para fixação direta. Não será admitida fixação
por lacre ou abraçadeira, mas serão aceitas tags do tipo flag (Flag Tag), especialmete para superfícies de
aplicação restritas;
Ser dotada na sua parte inferior de cola ou adesivo especial (etiqueta autoadesiva), que permita sua fixação
direta e eficiente em superfícies de plástico, laminados, vidro e tintadas;
Dimensões:  adotam-se, como referência, as seguintes dimensões:

38 X 10 X 3 mm;1.
25 X 10 X 3 mm;2.
46 X 15 X 25 mm (tipo flag);3.
60 X 18 X 2 mm.4.

A CONTRATADA deverá garantir que os modelos de etiquetas indicados serão capazes de atender a todas
as necessidades da CONTRATANTE.
O fornecimento de mais de um modelo/tamanho, garantindo melhor adequação ao espaço de aplicação,
será permitido.

As Tag RFID deverão ser entregues personalizadas com logo da CONTRATANTE, código de barras e número de
patrimônio;
 
Garantia

As Tag RFID tipo I deverá possuir garantia on-site de no mínimo sessenta meses.

9
Serviço de Integração e
carga de dados no sistema

O serviço de integração tem por objetivo promover interoperabilidade da solução da CONTRATADA com soluções em
uso pela CONTRATANTE. Trata-se da sistema do sistema Geafin desenvolvido em PHP com o banco de dados em
MySQL.

Este serviço deve contemplar:
Integração de dados entre a solução da CONTRATADA e sistema operado pela CONTRATANTE, qual
seja: especificação dos requisitos, projeto, construção, testes, implantação e operação dos sistemas de
integração de dados;
Customização, configuração e/ou adaptação da solução da CONTRATADA para interoperar com serviços
de infraestrutura da CONTRATANTE.

O software aplicativo que comporá a solução contratada deverá se comunicar com o software embarcado nos
leitores RFID portáteis, permitindo o compartilhamento das informações coletadas para que sejam tratadas antes
da integração. Ademais, o software deverá:

Operar a partir de ambiente web, plataforma Microsoft, podendo ser utilizado via internet ou intranet,
tendo por finalidade a possibilidade de cadastramento, atualização e consulta à base de dados, bem como a
emissão de relatórios com registro (log) de todas as atividades realizadas;
Operar com os gerenciadores de banco de dados MySql;
Apoiar a realização de inventários remotos, permitindo que as informações coletadas nestes ambientes,
sejam transmitidas para, ou acessadas de um servidor central, off-line ou online, onde as informações
estarão agrupadas;
Permitir que seus usuários:

Mantenham os dados cadastrais de patrimônio e almoxarifado;
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Realizem ajustes e consolidação de inventário;
Desenvolvam consultas a partir de ambiente Web com opção para a geração de relatórios referentes
a localização e a situações dos bens de patrimônio.

Permitir o cadastramento de informações completas acerca dos ativos da CONTRATANTE tais como
Número de Tombamento ou Código Patrimonial, foto/imagem do bem, grupo de bens, descrição básica,
descrição detalhada, centro de custo e aplicação, número de série, valor inicial, valor atualizado, etc;
Permitir que sejam configuradas, tanto as informações imprescindíveis e obrigatórias, quanto as
informações consideradas opcionais, com também, a valoração inicial e atual dos bens (cálculos de
depreciação);
Permitir a criação de relatórios gerenciais personalizados, através do agrupamento e disposição das
informações contidas no banco de dados da forma que convier à Contratante;
Enviar e receber dados dos coletores de dados portáteis com RFID, de modo a facilitar a leitura das
informações cadastrais e a realização de inventário físico patrimonial;
Permitir controle de acesso por senha, permitindo a criação de diferentes perfis de acesso para cada
usuário;
Permitir a criação, a alteração ou a exclusão de campos ou formulários entre outros, de acordo com a
necessidade da CONTRATANTE;
As licenças de uso do aplicativo deverão ser entregues acompanhadas de Manuais de Operação, em língua
portuguesa, em meio magnético e impressos.

Compete a CONTRATADA, sob a supervisão do CONTRATANTE, promover a integração de dados entre a
solução e os sistemas corporativos da CONTRATANTE, independentemente do sentido da integração;|
 
Os sistemas de integração serão projetados de acordo com os requisitos de integração, que definirão a
tecnologia a ser utilizada. As integrações de dados deverão ser através de serviços web (web services).
A integração de dados será feita nos dois sentidos. Dados que precisam ser transportados da solução da
CONTRATADA para os sistemas da CONTRATANTE e dados que precisam ser transportados dos sistemas
corporativos para a solução.
É escopo da CONTRATADA, realizar todo o desenho e proposta da integração, a ser aprovado pela
CONTRATANTE, utilizando como base os processos padrões do sistema da CONTRATANTE.
A CONTRATADA deverá elaborar todos os produtos do Serviço de Integração de Dados.
São produtos do serviço de integração de dados:

Planos de Integração de Dados;
Mapeamentos “de-para”;
Sistemas de integração de dados (componentes físicos – fontes e compilados);
Planos e casos de testes de integração;
Scripts de testes automatizados;
Evidências de teste.

Todos os produtos gerados são de propriedade da CONTRATANTE;
Esses produtos são detalhados nas seções seguintes;
O Plano de Integração de Dados deverá documentar o planejamento do desenvolvimento de sistemas de
integração e conterá, no mínimo, os seguintes elementos:

Objetivos de negócio que definem as necessidades de integração de dados;
Descrição dos conceitos de negócio que participarão da integração de dados;
Visão de processo da integração de dados, para os casos de integrações complexas que possuem relações
de precedência entre conceitos;
Diagrama de contexto apresentando os fluxos de integrações entres sistemas por conceito de negócio;
Listagem das integrações de dados a serem desenvolvidas;
Cronograma de especificação, projeto/construção, teste e liberação dos sistemas de  integração de dados;
Definição da estratégia e procedimentos de teste, verificação,  validação e aceitação;
Definição da estratégia de transferência de tecnologia da CONTRATADA ao CONTRATANTE, conforme
requisitos de treinamento.

Para as integrações definidas no Plano de Integração de Dados, elaborar-se-á o documento de mapeamento
“de-para” para detalhamento das integrações de dados, que conterá no mínimo as seguintes informações:

Para cada conceito de negócio envolvido nas integrações, serão descritas as representações das fontes e
dos destinos de dados;
Detalhamento das fontes e destinos de dados – estrutura, filtros, indicação de chave única e operações a
serem realizadas (inclusão, alteração, exclusão);
Documentação do mapeamento “de-para” entre a fonte e o destino dos dados:   transformações,
conversões e formatações de dados;
A transformação deverá ocorrer na solução da CONTRATADA;
Documentação da periodicidade (agendamento) e tempo máximo de execução das rotinas de integração de
dados;
Documentação dos locais de armazenamento dos arquivos gerados na execução dos sistemas de integração
de dados.

A execução dos sistemas de integração de dados será realizada, automaticamente, mediante operações
previamente definidas.

O agendamento das integrações poderá variar para cada conceito de negócio e é determinado pela
necessidade do negócio. Assim, poderá ser definido como periódico (exemplos: a cada 2 minutos; uma vez
por dia) ou on-line, sempre que dados forem alterados na fonte (master do dado).

A CONTRATANTE disponibilizará colaboradores que tenham conhecimento dos dados impactados na
implantação da solução da CONTRATADA para apoiar em todas as etapas do serviço de integração de dados.
Esses colaboradores serão indicados durante a reunião inicial de alinhamento;

Os colaboradores devem ter conhecimento técnico avançado, comumente chamado de sênior na solução da
LICITANTE de forma a propiciar a correta adequação e integração.

A CONTRATANTE fornecerá a CONTRATADA as informações necessárias de forma a subsidiá-la na produção
dos Planos de Integração de Dados e Mapeamentos “de-para”, em especial:

Documentação dos modelos de dados ou serviços envolvidos nas integrações;
Definição das operações que impactam na execução das rotinas de integração de dados, conforme
necessidade do negócio;
Definição dos locais para armazenamento de arquivos de resultado e logs gerados na execução das rotinas
de integração de dados;
Homologação dos documentos e do conteúdo de treinamento a ser ministrado pelo CONTRATADO em
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relação aos sistemas de integração de dados
A CONTRATANTE homologará os Planos de Integração de Dados e os Mapeamentos “de-para” produzidos
pela CONTRATADA;
Compete a CONTRATADA executar o Projeto e Construção dos Sistemas de Integração:

Os sistemas de integração de dados produzidos pela CONTRATADA serão de propriedade
da CONTRATANTE e deverão estar documentadas pela CONTRATADA;

São orientações para o projeto dos sistemas de integração:
Os dados fonte poderão ser enviados para componentes de software, tais como web services, para cumprir
regras de negócio antes da carga dos dados na base de dados;
Nos casos de integração de dados de uma fonte para vários destinos, projetar-se-á o sistema de integração
para reuso dos componentes de extração dos dados da fonte;
As boas práticas indicadas pela CONTRATANTE serão observadas;
A CONTRATANTE poderá orientar a CONTRATADA em relação a decisões de projeto dos sistemas de
integração conforme padrões definidos pela CONTRATANTE.

A CONTRATADA não poderá alterar:
Códigos-fontes de sistemas em uso na CONTRATANTE;
Estruturas de bancos de dados em uso na CONTRATANTE;
Dentre a arquitetura a ser utilizada, deve ser utilizado: para SGDB: MySQL, Sistema Operacional:
Windows. Caso a solução não atenda estes requisitos licenças associadas devem ser entregues para a
CONTRATADA;
A disponibilidade e o desempenho dos bancos de dados não poderão ser afetados devido à execução dos
sistemas de integração de dados.

Testes dos Sistemas de Integração.
A CONTRATADA elaborará plano e casos de testes para as integrações definidas no Plano de Integração
de Dados e detalhadas no mapeamento “de-para”, blue print ou fase de detalhamento do escopo.
A CONTRATADA deverá desenvolver scripts de testes automatizados, seguindo os casos de testes
definidos.
A CONTRATADA deverá executar testes contemplando todos os sistemas de integração.
A CONTRATADA deverá divulgar a CONTRATANTE os resultados (evidências) da execução dos testes.

Liberação dos Sistemas de Integração.
A CONTRATANTE homologará os sistemas de integração de dados para cada conceito de negócio, com
apoio da documentação elaborada (Plano de Integração de Dados e Mapeamento “de-para”), planos e
casos de teste, scripts de testes automatizados, componentes desenvolvidos e evidências de teste.
A CONTRATADA será responsável, com supervisão da CONTRATANTE, pela liberação dos sistemas de
integração de dados em ambiente de produção após homologação.
A liberação em ambiente de produção observará as praticas da CONTRATADA que seguem as boas
práticas preconizadas pelo modelo ITIL® versão 3.
A CONTRATADA deverá manter sob gerência de configuração todos os produtos gerados ao longo do
serviço de integração de dados.
A CONTRATANTE poderá orientar a CONTRATADA para seguir práticas de gerenciamento de
configuração adotadas pela CONTRATANTE.
Para a liberação em ambiente de produção, os componentes de software serão gerados a partir de baselines
definidas no repositório de versionamento da CONTRATANTE.
Os sistemas de integração de dados estão sujeitos à garantia de um ano após a liberação em ambiente de
produção.

A área de TI da CONTRATANTE fornecerá informações ao representante da CONTRATADA, de forma a
viabilizar a integração ao sistema de patrimônio que forem necessários à integração dos dois sistemas.
Todo o código-fonte e arquitetura resultantes da integração passarão a ser de propriedade intelectual
da CONTRATANTE, sendo-lhe permitido, alterá-los sem prévia permissão da CONTRATADA após o aceite do
serviço.
A documentação de todos os web services e demais códigos-fonte e arquivos de configuração faz parte integrante
da solução, e deverá ser entregue juntamente com o código-fonte.
Caberá unicamente a CONTRATADA, durante o período de vistoria, coletar dados suficientes do parque
computacional da CONTRATANTE para que possa estimar, corretamente, o esforço necessário à integração.

10 Treinamento

Treinamento
A CONTRATADA deverá ministrar os treinamentos e repasse de conhecimento acerca da solução;

O treinamento consiste na capacitação presencial de usuários da CONTRATANTE nos processos de
trabalho, métodos, técnicas e ferramentas integrantes da solução implantada.

O profissional que ministrará o treinamento deverá possuir certificado na solução de hardware e software
(coletores, impressoras e softwares do coletor), comprovados por certificação ou carta do fabricante;
O treinamento deverá ocorrer no período de uma semana, começando numa segunda-feira, e terminando numa
sexta;
O local a ser utilizado será de responsabilidade da CONTRATADA e deverá acomodar com o conforto necessário
para um bom rendimento todos os participantes e ser localizado em Brasília/DF;
A CONTRATADA disponibilizará material em formato digital (pdf) aos participantes e quaisquer conteúdos e
ferramentas adicionais que venham a ser necessárias para o treinamento;
O treinamento poderá ser executado sob a forma de Workshop e não possui limite máximo de participantes por
turma;
As ações de treinamento e capacitação devem garantir que os usuários tenham plena compreensão do uso da
solução;
A abordagem deverá ser eminentemente prática, de forma a capacitar os participantes a empregar os recursos
oferecidos pela solução.
Deverá ser apresentado todo o funcionamento, operação e utilização dos equipamentos adquiridos;
A CONTRATADA deverá entregar um certificado de participação para cada participante que obtiver pelo menos
75% (setenta e cinco por cento) de frequência;
As aulas do treinamento presencial poderão ser gravadas em vídeo pela CONTRATANTE, com o objetivo
exclusivo de treinamento de outros usuários. Essa gravação poderá incluir a captura da interface de usuário do
computador usado na aula para projeção de quadros e demonstrações de uso da solução da CONTRATADA;
A data e os horários de início e término da ação deverão ser acordadas entre CONTRATANTE e
CONTRATADA.
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3.3. Requisitos capacitação e transferência de conhecimento

3.3.1. Os requisitos de capacitação estão definido no item "10 -  Treinamento",  dos Requisitos tecnológicos;

3.3.2. A Contratada deve realizar treinamento conforme especificação.
 

3.4. Requisitos legais

3.4.1. Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

3.4.2. Decreto nº 3.722, de 9 de janeiro de 2001 (Normas para o funcionamento do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF);

3.4.3. Decreto nº 7.174, de 12 de maio de 2010 (Normas para Contratação de Bens e Serviços de TIC);

3.4.4. Instrução Normativa nº 5/2017;

3.4.5. Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 4, de 12 de novembro de 2014; (Normas para Contratação de Soluções de TIC pelos órgãos integrantes do
SISP);

3.4.6. Portaria do Cade nº 212, de 12 de Julho de 2017 (Normas sobre a Gestão de Contratos no âmbito do Cade);

3.4.7. Instrução Normativa da SLTI/MP nº 05/2014 com atualização da IN nº 03/2017 - (Normas para Pesquisa de Preços);

3.4.8. Portaria do Cade 79/2012, 88/2016 - Acesso ao edifício do Cade;

3.4.9. Portaria do Cade nº 88/2016 - Segurança de Informação;

3.4.10. Portaria nº 444/2017 - Comissão de Recebimentos dos Bens de TIC;

3.4.11. Portaria do Ministério da Justiça 3.530/2013 - Segurança de Informação.
 

3.5. Requisitos de manutenção, garantia e suporte técnico

3.5.1. O prazo de garantia e suporte técnico está definido na especificação técnica de cada item.

3.5.2. O prazo de garantia será contado a partir da emissão do Termo de Recebimento Definitivo dos equipamentos e/ou serviços. 

3.5.3. Em caso de mudança da sede deste Conselho para outro local no Distrito Federal, a execução de garantia deverá continuar sendo prestada, nas
condições estabelecidas no Edital no endereço da nova sede.

3.5.4. O suporte técnico deve ser 8X5, ou seja, 8 horas por dia em 5 dias da semana, no horário comercial.

3.5.5. Os serviços de suporte técnico têm por finalidade garantir a sustentação e a plena utilização da solução durante a vigência do contrato. Inclui o
atendimento para sanar dúvidas relacionadas com instalação, configuração e uso do software e dos equipamentos ou para correção de problemas desses, em
especial na configuração de parâmetros, falhas, erros, defeitos ou vícios identificados no funcionamento da solução. Deve contemplar, quando for o caso,
atendimento a eventual problema de instalação ou configuração de softwares básicos e de infraestrutura de TI (sistemas operacionais, servidores de banco de
dados, servidores de aplicação, etc.) necessários ao funcionamento da solução.

3.5.6. Deve compreender a manutenção técnica preventiva, corretiva e evolutiva dos componentes da solução e dos itens dela.

3.5.7. A CONTRATADA deverá realizar as manutenções preventivas, corretivas e evolutivas de acordo com o exigido pelo fabricante, tanto para
componentes internos, peças e acessórios;

3.5.8. A CONTRATADA deverá prover todas as peças necessárias para as correções nas manutenções preventivas, corretivas e evolutivas;

3.5.9. Deve contemplar a atualização de versões do software aplicativo, as quais incorporam correções de erros ou problemas registrados e melhorias
implementadas pela empresa CONTRATADA, num empacotamento estável do sistema. O serviço de atualização de versão tem por finalidade assegurar a
devida atualização da solução durante o período de vigência do contrato. Refere-se ao fornecimento de novas versões e  releases da solução lançados no
período. A cada nova liberação de versão e release, a CONTRATADA deverá fornecer juntamente as atualizações de manuais e demais documentos técnicos,
bem como nota informativa das funcionalidades implementadas. Em caso de lançamento de patch de correção, a CONTRATADA deverá comunicar o fato a
CONTRATANTE e indicar a forma de obtenção e os defeitos que serão corrigidos pelo patch. Em ambos os casos, a comunicação deve ser feita no prazo de
até 30 (trinta) dias, a contar do lançamento de nova versão ou solução de correção.

3.5.10. A CONTRATADA será responsável pelos serviços de implantação das novas versões e releases dos produtos por ela fornecidos como partes do
objeto, bem como pela aplicação dos patchs de correção e pacotes de serviço (service packs)  relativos a  esses produtos. Para a implantação das novas
versões/releases, bem como para a aplicação dos patchs, deverá ser aberto chamado de suporte técnico com nível de severidade adequado e a prestação dos
serviços deve ser agendada com os responsáveis pela solução na CONTRATANTE.

3.5.11. Deverá ser prestado suporte técnico remoto com atendimento mediante registro de chamados em página de website, em sistema fornecido pela
CONTRATADA ou através de contato telefônico. Esse serviço destina-se a esclarecimento de dúvidas e resolução de problemas relacionados à configuração e
uso dos componentes da solução contratada.

3.5.12. As peças substitutas deverão apresentar padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do
equipamento. 

3.5.13. Em caso de mudança da sede deste Conselho para outro local no Distrito Federal, a execução de garantia deverá continuar sendo prestada, nas
condições estabelecidas no Edital no endereço da nova sede.

3.5.14. A CONTRATADA deverá disponibilizar os seguintes canais de acesso ao suporte técnico: Portal Web, E-mail, Central 0800 e/ou telefone fixo.

 

3.6. Requisitos da entrega  (temporal)

3.6.1. A entrega dos equipamentos ocorrerá em Brasília, na Conselho Administrativo de Defesa Econômica, situado no SEPN 515, Conjunto D, Lote
04 - Edifício Carlos Taurisano, Asa Norte, em Brasília/DF;

3.6.2. O prazo da entrega, contado a partir da entrega da Ordem de Serviço ou Fornecimento de Bens à Contratada, será de 65 (sessenta e cinco) dias,
onde a CONTRATADA deverá entregar toda a solução instalada, configurada e testada.

3.6.3. A entrega dos equipamentos deverá ser agendada em data e hora a ser combinada previamente com a Coordenação-Geral de Tecnologia da
Informação - CGTI, por meio do telefone (61) 3221-8552;

3.6.4. O transporte dos equipamentos até o Conselho Administrativo de Defesa Econômica deverá ser realizado pela CONTRATADA, inclusive os
procedimentos de seguro, embalagem e transporte até o espaço alocado pelo Cade para guarda;

3.6.5. Caberá ao Cade rejeitar no total ou em parte, os materiais entregues em desacordo com o objeto do Termo de Referência. 

3.6.6. O recebimento dos equipamentos será efetivado pela equipe designada pelo Cade, e dar-se-á da forma provisória e definitiva.
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3.7. Requisitos de segurança

3.7.1. Portaria do Cade nº 79/2012 e nº 88/2016 - Política de Segurança da Informação e Comunicações do Cade;

3.7.2. Portaria do Ministério da Justiça 3.530/2013 - Política de Segurança da Informação e Comunicações do Ministério da Justiça;

3.7.3. Instrução Normativa GSI/PR n° 01, de 13 de junho de 2008, e suas normas complementares - Gestão de Segurança da Informação;

3.7.4. Conforme legislação em vigor e termo de compromisso assinado, a Contratada responderá caso ocorra divulgação ou uso de informação sigilosa
a que tenha tido acesso em virtude da presente contratação.
 

3.8. Requisitos ambientais, sociais e culturais

3.8.1. Os produtos deverão atender aos normativos e regras ambientais, sociais e culturais.

3.8.2. A Contratada  deverá  contribuir  para  a  promoção  do desenvolvimento nacional  sustentável  no  cumprimento  de  diretrizes  e  critérios  de
sustentabilidade ambiental, de acordo com o art. 225 da Constituição Federal/88, e em conformidade com o art. 3º da Lei no 8.666/93 e com o art. 6º da
Instrução Normativa/SLTI/MPOG no 01, de 19 de janeiro de 2010, considerando ainda:

3.8.3. Fazer uso racional de água, adotando medidas para evitar o desperdício de água tratada e mantendo critérios especiais e privilegiados para
aquisição e uso de equipamentos e complementos que promovam a redução do consumo tanto de água quanto de energia, conforme instituído no Decreto nº
48.138/03.

3.8.4. Orientar seus empregados para colaborar de forma efetiva no desenvolvimento das atividades do programa de separação de resíduos sólidos, e
resíduos recicláveis descartados, em recipientes para coleta seletiva nas cores internacionalmente identificadas, de acordo com a Lei nº 12.305/10 e Decreto
nº 5.940/06. Dê preferência a embalagens reutilizáveis ou biodegradáveis.

3.8.5. Que os materiais utilizados na execução dos serviços sejam, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o
menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento.

3.8.6. Que os materiais não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na  diretiva RoHS (Restriction of Certain
Hazardous Substances),  tais como mercúrio  (Hg),  chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)),  cádmio (Cd),  bifenil-polibromados (PBBs),  éteres difenil-
polibromados (PBDEs).

3.8.7. Descartar a utilização de materiais cujo processo de fabricação seja poluente ao ar atmosférico, a água, ao solo ou gera poluição sonora.

3.8.8. Realizar programas internos de treinamentos específicos de seus empregados, quanto às noções e  práticas de sustentabilidade ambiental e
eficiência energética (economia de água, energia elétrica, copo descartável, papel toalha, papel para impressão, uso de detergente biodegradável, descarte de
óleo/gordura nas tubulações de esgoto e  água pluvial, entre outros inerentes ao objeto contratual), nos primeiros trinta (30) dias de execução contratual,
observadas as normas ambientais vigentes.

3.8.9. A Contratada deverá obedecer o Plano de Gestão de Logística Sustentável do Cade.
 

3.9. Requisitos de sustentabilidade

3.9.1. Nos termos do Decreto n° 2.783, de 1998, e Resolução CONAMA n° 267, de 14/11/2000, é vedada a oferta de produto que contenha ou faça
uso de qualquer das Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio – SDO abrangidas pelo Protocolo de Montreal, notadamente CFCs, Halons, CTC e
tricloroetano, à exceção dos usos essenciais permitidos pelo Protocolo de Montreal, conforme artigo 1°, parágrafo único, do Decreto n° 2.783, de 1998, e
artigo 4° da Resolução CONAMA n° 267, de 14/11/2000.

3.9.2. Fornecer materiais compostos no todo ou em parte, por material reciclável, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR-15448-1 e 15448-2.

3.9.3. Acondicionar os materiais em embalagens compostas se possível por materiais recicláveis.

3.9.4. Respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos.

3.9.5. A contratação observará as orientações referentes à sustentabilidade ambiental previstas na Instrução Normativa n° 01, de 19 de janeiro de
2010.
 

3.10. Requisitos da arquitetura tecnologia

3.10.1. Não aplicável para a presente contratação.

 

3.11. Requisitos de projeto e de implementação

3.11.1. A CONTRATANTE e a CONTRATADA deverão elaborar conjuntamente o projeto de implementação da solução.

 

3.12. Requisito de implantação

3.12.1. Esses requisitos foram definidos no item "Serviço de Integração e carga de dados no sistema".
 

3.13. Requisitos de experiência profissional e de formação da equipe

3.13.1. A equipe da CONTRATADA deverá ter experiência e  e a  equipe que prestará serviços, formação adequada para executar o objeto dessa
licitação.
 

3.14. Metodologia de trabalho

3.14.1. Não será aplicável nenhuma metodologia de trabalho específica para essa contratação

 

3.15. Demais requisitos aplicáveis

3.15.1. Não aplicável para a presente contratação.

 

4. DAS RESPONSABILIDADES (conforme art. 18, da IN 04/2014)
 

4.1. Da Contratante

4.1.1. Proporcionar todas as facilidades e instruções necessárias para que a Contratada possa executar o objeto deste Termo de Referência, inclusive
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prestando as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto do presente Edital que venham a ser solicitados pela Contratada.

4.1.2. Encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço ou Fornecimento, de acordo com os critérios estabelecidos no Termo de
Referência, observando-se o disposto no arts. 19 e 33 da IN 04/2014 SLTI/MP.

4.1.3. Disponibilizar as informações necessárias sobre o seu ambiente tecnológico para o fiel cumprimento do objeto, e, por meio de equipe técnica,
assistir a Contratada nas etapas de execução, como forma de evitar a ocorrência de danos de qualquer natureza, inclusive a terceiros.

4.1.4. Acompanhar e fiscalizar todos os procedimentos de execução do objeto, referente à entrega dos equipamentos, se certificando do cumprimento
das condições estabelecidas e  tomando todas  as medidas cabíveis para  a  plena  execução contratual,  por  meio da  Coordenação-Geral de Tecnologia da
Informação, nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93 e dos arts. 33 e 34 da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 04/2014, que anotará em registro próprio
todas as ocorrências relacionadas com o mesmo.

4.1.5. Exercer a fiscalização e acompanhamento da execução do objeto, por meio da Coordenação-Geral de Tecnologia da Informação – CGTI,
procedendo ao atesto das respectivas notas fiscais/faturas, com as ressalvas e/ou glosas que se fizerem necessárias.

4.1.6. Permitir ao pessoal técnico da Contratada, desde que identificado, livre acesso às instalações, onde se encontrarem os equipamentos, para
execução  do objeto,  respeitadas  todas  as  normas internas de  segurança  deste  Conselho,  inclusive  àqueles  referentes  à  identificação,  trajes,  trânsito  e
permanência em suas dependências.

4.1.7. Assegurar-se da boa execução do objeto, verificando sempre o seu bom desempenho.

4.1.8. Assegurar-se  da  efetiva  entrega  ou  disponibilização  do  objeto  da  contratação,  verificando  sempre  as  especificações,  características  e
quantidades cotadas.

4.1.9.  Assegurar-se de que os preços contratados estão compatíveis com aqueles praticados no mercado, objeto a ser firmado entre as partes, de
forma a garantir que continuem a ser os mais vantajosos para o Cade.

4.1.10.  Fiscalizar  o  cumprimento  das  obrigações  assumidas  pela  Contratada,  inclusive  quanto  à  continuidade  da  prestação  dos  serviços  que,
ressalvados os casos de força maior, justificados e aceitos pelo Cade, não deve ser interrompida.

4.1.11. Emitir,  por  intermédio da  Coordenação-Geral de  Tecnologia da Informação,  pareceres sobre os atos relativos à  execução contratual,  em
especial, quanto à entrega dos bens adquiridos e acompanhamento, fiscalização da prestação de serviços bem como aplicação de sanções.

4.1.12. Comunicar à Contratada, por escrito, toda e qualquer ocorrência relacionada com o objeto deste Edital, inclusive sobre multas, penalidades e
quaisquer outros débitos de sua responsabilidade, garantido o contraditório e a ampla defesa.

4.1.13. Acionar a Contratada em caso de necessidade de suporte técnico ou execução da garantia.

4.1.14. Efetuar  os pagamentos devidos à  Contratada nas condições e  preços pactuados, nos prazos indicados neste  Termo de Referência, após a
apresentação da nota fiscal ou fatura devidamente discriminada, desde que não exista fator impeditivo provocado pela Contratada.

4.1.15. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto da presente contratação, que venham a ser solicitados pela(s) Contratada(s).

4.1.16. Comunicar a contratado toda e qualquer ocorrência relacionada à prestação de serviços.

4.1.17. Emitir para a Contratada em até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da entrega definitiva dos equipamentos, o Termo de Recebimento
Definitivo que será condição para prosseguimento do processo de pagamento e constituindo a data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo marco
temporal para início da contagem do prazo de garantia.

 

4.2. Da contratada 

4.2.1. Realizar, em atenção à Resolução CADE nº 11/2014, cadastro como usuário externo no Sistema Eletrônico de Informações – SEI, cujo acesso
encontra-se  franqueado  ao  interessado  por  meio  do  seguinte  endereço  eletrônico:  http://sei.cade.gov.br/sei/institucional/usuarioexterno
/controlador_externo.php?acao=usuario_externo_logar&id_orgao_acesso_externo=0.

4.2.2. Comprometer-se, por si e por seus funcionários, a aceitar e aplicar rigorosamente todas as normas e procedimentos de segurança definidos na
Política de Segurança da Informação e Comunicação – POSIC do CONTRATANTE. A POSIC está disponível no endereço eletrônico: http://www.cade.gov.br
/acesso-a-informacao/publicacoes-institucionais/tecnologia-da-informacao/tecnologia_da_informacao.

4.2.3. Realizar o objeto que lhe foi adjudicado, de acordo com a proposta apresentada e normas legais, ficando a seu cargo todas as despesas, diretas e
indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus ao Cade, observando sempre os critérios deste Termo de Referência para
cumprimento de seu objeto;

4.2.4. Efetuar a entrega do objeto do presente processo, dentro dos parâmetros de qualidade e prazos estabelecidos, em observância às normas legais
e regulamentares aplicáveis e, inclusive, às recomendações aceitas pela boa técnica;

4.2.5. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus ao Cade;

4.2.6. Reparar e responder pelos danos causados diretamente ao Cade ou a terceiros, por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou
empregados, em decorrência da presente relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou do acompanhamento da
execução do objeto pela Administração do Cade;

4.2.7. Pagar ao Cade  o valor correspondente, mediante ao pagamento da Guia de Recolhimento da União – GRU, a  ser emitida pela  Diretoria
Administrativa e Planejamento no valor correspondente ao dano acrescido das demais penalidades, quando apurado o dano e caracterizada a sua autoria por
qualquer empregado da Contratada;

4.2.8. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização do cumprimento do objeto pelo Cade, cujo representante terá poderes para
recusar o recebimento dos bens adquiridos, sustar o serviço, total ou parcialmente, em qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária, e/ou
recusar os materiais e equipamentos empregados que julgar inadequado;

4.2.9. Comunicar à Coordenação-Geral de Tecnologia da Informação, no prazo máximo de 5 (cinco) dias que antecedam o prazo de vencimento da
entrega, os motivos que impossibilitam o seu cumprimento, solicitando se possível, a prorrogação de prazos;

4.2.10. Manter durante a execução contratual, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

4.2.11. Responder pelas despesas resultantes de quaisquer ações, demandas decorrentes de danos seja por culpa sua ou quaisquer de seus empregados e
prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhes venham a ser exigidas por força de
Lei, ligadas ao cumprimento das obrigações contratuais;

4.2.12. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos representantes do Cade inerente ao objeto deste Termo de Referência;

4.2.13. Comunicar ao Cade, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e  prestar os esclarecimentos julgados necessários, inclusive em
relação ao fornecimento dos equipamentos objetos da contrtação;

4.2.14. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem subcontratar qualquer parte a que está obrigada, sem prévio consentimento, por escrito, do
Cade;

4.2.15. Informar  ao Cade  ocasional fusão, cisão ou incorporação e  obter o consentimento prévio e  por  escrito do Cade  com a continuidade da
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prestação do serviço, o qual dependerá da verificação de que a  pessoa jurídica resultante preenche os requisitos de habilitação exigidos na licitação, da
manutenção das condições originais da contratação e da constatação de que a modificação da estrutura da empresa não afetará a boa execução do objeto, nem
ocasionará qualquer prejuízo;

4.2.16. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidente do trabalho, quando, em ocorrência
da espécie, forem vítimas seus empregados na execução do objeto, especialmente se acontecido nas dependências do Cade, ficando ainda, o Cade, isento de
qualquer vínculo empregatício com os mesmos;

4.2.17. Responsabilizar-se  por  todos  os  encargos  de  possível  demanda  trabalhista,  cível  ou  penal,  relacionados  com o  objeto  deste  Termo  de
Referência, originalmente ou vinculados por prevenção, conexão ou continência;

4.2.18. A inadimplência  da  Contratada,  com referência aos encargos estabelecidos nos itens anteriores não transfere  a  responsabilidade  por seu
pagamento  ao Cade,  nem poderá  onerar  o  objeto  do  presente  certame,  razão pela  qual a  Contratada renúncia,  expressamente,  a  qualquer  vínculo de
solidariedade, ativa ou passiva, para com o Cade;

4.2.19. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos representantes do Cade inerente ao objeto deste Termo de Referência, bem como,
acatar as orientações do Cade, sujeitando-se a  mais ampla e  irrestrita  fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações
formuladas;

4.2.20. Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca do objeto deste Termo de Referência, sem prévia autorização
do Cade;

4.2.21. Executar o objeto dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos pelo Cade no presente Termo de referência;

4.2.22. Indicar formalmente e manter, durante a execução contratual, um preposto aceito pelo Cade e apto a representar a Contratada sempre que se
fizer necessário, que deverá responder pela fiel execução do obejto e apresentar solução rápida para eventuais dificuldades de operacionalização dos serviços
contratados;

4.2.23. Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de
qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros que
lhe venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao cumprimento do Termo de Referência;

4.2.24. Responsabilizar-se por todas as despesas, diretas e indiretas, que decorrem da execução do objeto – tais como custos de entrega dos bens nos
endereços solicitados pelo Cade; custos com alimentação, vestuário e transporte dos empregados; diárias, salários, benefícios, auxílios, indenizações civis e
quaisquer outras verbas que forem devidas a  seus empregados;  tributos, contribuições previdenciárias e demais encargos fiscais, sociais e  trabalhistas – e
saldá-las na época própria, atentando para a inexistência de vínculo trabalhista entre o Cade e tais empregados;

4.2.25. Acatar as orientações do Cade, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às
reclamações formuladas;

4.2.26. Manter, durante toda a execução do objeto, a capacidade de entrega para as demandas contratadas, bem como equipe técnica composta por
profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificados para a prestação dos serviços;

4.2.27. Substituir,  às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do presente Termo de Referência em que se verificarem irregularidades no seu
fornecimento;

4.2.28. Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários de até 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial constante no contrato a ser firmada;

4.2.29. Emitir fatura (nota fiscal) no valor pactuado e condições da contratação, apresentando-a ao Cade para ateste e pagamento;

4.2.30. Entregar, nos locais determinados pelo Contratante na Ordem de Serviço ou Fornecimento de Bens, o objeto da presente contratação, às suas
expensas, dentro do prazo máximo estipulado neste Termo de Referência em conformidade com o item 3.6.2 do Termo de Referência

4.2.31. Apresentar, quando da entrega dos equipamentos e materiais, o Termo de Suporte e Garantia informando as condições de prestação de serviços,
os dados de acesso a Central de Suporte para efeitos da solicitação de serviços de garantia e suporte técnico.

4.2.32. Apresentar, quando da entrega dos equipamentos e materiais, documentação que comprove a origem dos bens, se importados, e da quitação dos
tributos de importação a eles referentes, sob pena de rescisão contratual e/ou multa;

4.2.33. Corrigir todos os problemas técnicos decorrentes de erros identificados na execução da instalação e na configuração dos equipamentos, sejam
operacionais ou por problemas de mau funcionamento, responsabilizando-se por todos os procedimentos e  custos envolvidos para resolução, sob pena de
incorrer nas sanções legais cabíveis, garantida a ampla defesa;

4.2.34. Transferir a tecnologia e o conhecimento acerca da configuração, do manuseio e das demais características técnicas inerentes e próprias de
cada equipamento por modelo/tipo à equipe técnica do Cade;

4.2.35. Sanar as irregularidades identificadas na execução de qualquer uma das etapas, inclusive, substituir no prazo de 15 (quinze) dias da notificação,
as suas expensas, todos os equipamentos fornecidos com problemas técnicos ou apresentados fora das especificações exigidas, sob pena de incorrer em
sanções legais cabíveis, garantida a ampla defesa;

4.2.36. Substituir os equipamentos e materiais que apresentarem defeitos durante o período de garantia, sem ônus para o Cade, em conformidade aos
níveis de serviços mínimos descritos no Termo de Referência;

4.2.37. Fornecer os equipamentos conforme especificações técnicas constantes do Termo de Referência e na proposta comercial, que não poderão ser
inferiores às especificações contidas no Termo de Referência, e nos prazos constantes na Ordem de Serviço ou Fornecimento de Bens;

4.2.38. Fornecer, juntamente com os equipamentos, todos os produtos, bem como os catálogos, manuais, páginas impressas do sítio do fabricante na
internet ou quaisquer outros documentos que comprovem o atendimento das especificações técnicas dos equipamentos fornecidos descritos no Termo de
Referência, indicando onde encontrar suas características;

4.2.39. Fornecer equipamentos novos (sem uso,  reforma  ou recondicionamento)  e  que  não estarão fora de  linha de fabricação, pelo  menos,  nos
próximos 90 (noventa) dias contados da nota de empenho, de maneira a não prejudicar a execução dos objetos a serem contratados;

4.2.40. É permitida a oferta de equipamentos comprovadamente superiores, pelo mesmo preço, no caso de indisponibilidade do originalmente proposto,
devendo este também permanecer em linha de comercialização no tempo estabelecido.

4.2.41. Comunicar ao Cade sempre que houver descontinuidade ou alteração nos modelos propostos e suas modificações, mantendo o Cade atualizado;

4.2.42. Cumprir a garantia de funcionamento e prestar a assistência técnica dos equipamentos fornecidos, na forma e nos prazos estabelecidos;

4.2.43. Garantir a reposição de peças, pelo período da garantia, na forma estabelecida no Termo de Referência;

4.2.44. Fornecer, assim que finalizado o atendimento, cópia da respectiva Ordem de Serviço (chamado técnico),  atestando a solução e os prazos
praticados na Ordem de Serviço;

4.2.45. Arcar com eventuais prejuízos causados ao contratante ou a terceiros, decorrentes de erros na entrega ou provocados por ineficiência ou
irregularidade cometida por seus empregados ou prepostos, na execução dos serviços;

4.2.46. Assumir  inteira  responsabilidade  técnica  e  administrativa  do  objeto  contratado,  não  podendo,  sob qualquer  hipótese,  transferir  a  outras
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empresas a responsabilidade por problemas de funcionamento do serviço;

4.2.47. Zelar para que os dados, informações e quaisquer documentos elaborados com base nos serviços ora contratados tenham tratamento reservado,
sendo vedada sua reprodução divulgação ou cessão a outrem, a qualquer título;

4.2.48. Responsabilizar-se  pelo  perfeito  cumprimento  das  especificações  contidas  no  termo  de  referência,  cabendo-lhe,  integralmente,  o  ônus
decorrente destes, independentemente da fiscalização exercida pelo Cade;

4.2.49. Responsabilizar-se pela disciplina e a relação de seus empregados para com os empregados do Cade, objetivando sempre melhor qualidade no
atendimento;

4.2.50. Cumprir e fazer cumprir por parte de seus prepostos ou empregados, as leis, regulamentos e  posturas, bem como quaisquer determinações
emanadas dos órgãos competentes, pertinentes à matéria do objeto especificado;

4.2.51. Responsabilizar-se pelas consequências decorrentes de qualquer transgressão cometida por seus prepostos ou empregados;

4.2.52. Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares vigentes no Cade;

4.2.53. Reparar, corrigir ou substituir as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta contratação, em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução dos serviços, salvo quando o defeito for, comprovadamente, provocado por uso indevido por parte da Contratante;

4.2.54. Submeter-se à Política de Segurança da Informação e Comunicações e  demais normas de segurança vigentes na Contratante e abster-se de
veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades desempenhadas, sem prévia autorização da Contratante;

4.2.55. Providenciar a assinatura do Termo de Compromisso, contendo declaração de manutenção de sigilo e respeito às normas de segurança vigentes
na Contratante, pelo representante legal da Contratada.

4.2.56. Providenciar a assinatura do Termo de Ciência da Declaração de Manutenção de Sigilo e das Normas de Segurança vigentes na Contratante,
por todos os empregados da contratada diretamente envolvidos na contratação.

4.2.57. Comunicar imediatamente por escrito ao Cade qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as
providências de regularização necessárias;

4.2.58. Para  todos os serviços  a  serem prestados  pela  Contratada é  imprescindível  a  economicidade  e  a  qualidade,  de  acordo com os  critérios
estipulados;

 

5. DOS PAPÉIS E RESPONSABILIDADES NA GESTÃO CONTRATUAL
 

5.1. Do serviço de compras

5.1.1. Apoiar as atividades da contratação de acordo com as suas atribuições regimentais.
 

5.2. Do fiscal técnico

5.2.1. Participar da reunião inicial;

5.2.2. Receber da Contratada os serviços especificados na Ordem de Serviço;

5.2.3. Analisar junto com o Fiscal Requisitante se as não conformidades são passíveis de correção;

5.2.4. Emitir Termo de Recebimento Provisório;

5.2.5. Realizar, juntamente com o Fiscal Requisitante, a avaliação da qualidade dos serviços realizados, com apoio das Listas de Verificação e de
acordo com os Critérios de Aceitação previamente definidos, para verificar a existência de não conformidades;

5.2.6. Apoiar o Fiscal Requisitante na identificação das não conformidades para encaminhamento ao Gestor do Contrato;

5.2.7. Verificar a manutenção das condições definidas no Modelo de Execução do contrato;

5.2.8. Analisar, juntamente com o Fiscal Requisitante, o Termo de Suporte e os cadastros do Cade junto a Central de Suporte da Contratada;

5.2.9. Verificar, com apoio do Fiscal Requisitante, se os requisitos de necessidade, economicidade e oportunidade da contratação continuam sendo
satisfeitos;

5.2.10. Encaminhar as demandas de correção à Contratada.

5.2.11. Encaminhar a solicitação da abertura de processo de Apuração de Responsabilidade Contratual ao Gestor do Contrato, caso sejam identificadas
irregularidades por parte da Contratada na prestação de serviços.
 

5.3. Do fiscal requisitante

5.3.1. Participar da reunião inicial;

5.3.2. Avaliar a qualidade dos serviços prestados;

5.3.3. Analisar os desvios de qualidade de serviço;

5.3.4. Identificar não conformidades da solução;

5.3.5. Elaborar e assinar o Termo de Recebimento Definitivo;

5.3.6. Verificar, com apoio do Fiscal Técnico, manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da contratação;

5.3.7. Assinar a Ordem de Serviço;

5.3.8. Assinar do Termo de Recebimento Definitivo;

5.3.9. Verificar a manutenção das condições de habilitação definidas na licitação continuam satisfeitas;

5.3.10. Analisar, juntamente com o Fiscal Técnico, o Termo de Suporte e os cadastros do Cade junto a Central de Suporte da Contratada;

5.3.11. Verificar a manutenção das condições definidas no Modelo de Gestão do Contrato.

5.3.12. Encaminhar a solicitação da abertura de processo de Apuração de Responsabilidade Contratual ao Gestor do Contrato, caso sejam identificadas
irregularidades por parte da Contratada na prestação de serviços.

 

5.4. Do fiscal administrativo

5.4.1. Participar da reunião inicial;
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5.4.2. Avaliar a aderência aos termos contratuais;

5.4.3. Indicar termos não aderentes;

5.4.4. Verificar a manutenção das condições classificatórias.

5.4.5. Verificar regularidades fiscais, trabalhistas e previdenciárias.

5.4.6. Solicitar da Contratada a emissão das notas fiscais após a emissão do Termo de Recebimento Definitivo.

5.4.7. Encaminhar a solicitação da abertura de processo de Apuração de Responsabilidade Contratual ao Gestor do Contrato, caso sejam identificadas
irregularidades fiscais, trabalhistas ou previdenciárias Contratada.

5.4.8. Atestar  as  Notas  Fiscais  do Serviço  prestado após a  emissão do  Termo de  Recebimento Definitivo  e  encaminhar  a  documentação para
liquidação/pagamento.

 

5.5. Do gestor do contrato

5.5.1. Convocar reunião inicial e elaborar sua pauta;

5.5.2. Conduzir reunião inicial;

5.5.3. Encaminhar sanções para área administrativa;

5.5.4. Encaminhar pedido de alteração contratual, devidamente justificados indicando as condições que não mais atendem os quesitos de manutenção
da necessidade, economicidade e oportunidade da contratação e aquelas que estão em desacordo com as condições definidas no Modelos de Execução e
Gestão do contrato para Diretoria Administrativa;

5.5.5. Solicitar a autorização ao  Coordenador-Geral de Orçamento Finanças e Logística a abertura de processo de Apuração de Responsabilidade
Contratual, caso sejam identificadas irregularidades da Contratada na prestação de serviços.
 

5.6. Da central de suporte da contratada

5.6.1. Receber as ordens de serviço e prestar os serviços solicitados.

5.6.2. Efetuar as correções descritas encaminhadas pelo Fiscal Técnico;

5.6.3. Acompanhar a execução do contrato e atuar como interlocutor principal junto ao Cade.
 

5.7. Do preposto da contratada

5.7.1. Participar da reunião inicial e demais reuniões de acompanhamento contratual;

5.7.2. Entregar Termos de Ciências assinados pelos prestadores de serviço, que venham a ser alocados para a execução contratual;

5.7.3. Assinar o Termo de Recebimento Provisório;

5.7.4. Providenciar a emissão de Nota Fiscal para fins de cobrança e recebimento;

5.7.5. Acompanhar a execução do contrato e atuar como interlocutor principal junto ao Cade.
 

5.8. Do representante legal da contratada

5.8.1. Realizar a assinatura do contrato, em nome da Contratada;

5.8.2. Participar da reunião inicial para a apresentação do preposto indicado pela Contratada;

5.8.3. Assinar o Termo de Compromisso após a sua emissão no SEI.

 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO (conforme art. 19, da IN 04/2014)
 

6.1. Prazos e condições

6.1.1. O contrato para execução dos serviços de instalação e configuração será de 12 meses;

6.1.2. Após a assinatura do contrato, a empresa contratada deverá instalar as licenças no prazo máximo de 65 (sessenta e cinco) dias corridos;

6.1.3. As Ordens de Serviço somente serão validadas e liberadas para pagamento quando as condições a seguir forem satisfeitas:

6.1.4. As licenças forem entregues e instaladas pela contratada atendendo às especificações contidas neste Termo de Referência;

6.1.5. O fornecedor emitir certificado de garantia junto ao fabricante de 60 meses para as licenças entregues;

6.1.6. A qualidade do serviço tiver sido avaliada e aceita pela área de TI.

6.1.7. A documentação deverá ser fornecida em sua forma original, preferencialmente em formato eletrônico;

6.1.8. Todas as características exigidas deverão ser comprovadas, independente da descrição da proposta, através de documentos do fornecedor como
catálogos, manuais, ficha de especificação técnica, conforme Proposta de Preços da Licitante.
 

6.2. Rotinas de execução

6.2.1. Ordem de Serviço ou Fornecimento de Bens:

6.2.1.1.  A emissão da Ordem de Serviço ou Fornecimento de Bens deverá acontecer a qualquer momento através do SEI.
 

6.2.2. Entrega do objeto:

6.2.2.1.  A entrega dos bens será de até 65 (sessenta e cinco) dias contados da emissão da Ordem de Serviço ou Fornecimento de Bens.

6.2.2.2. Deve-se observar o descrito n o item "3.6 Requisitos da entrega".

6.2.2.3. Antes de vencer o prazo da entrega dos bens a Contratada poderá solicitar de forma justificada a prorrogação do prazo, nos termos do subitem
4.2.9.

6.2.2.4. A prorrogação poderá ser concedida de acordo com a conveniência e oportunidade após análise dos motivos de solicitação.
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6.2.3. Termo de Recebimento Provisório:

6.2.3.1. O Termo de Recebimento Provisório  será emitido em até  5 (cinco) úteis após a  entrega dos bens para efeito de posterior verificação da
conformidade dos materiais ofertados com as especificações constantes do Edital e seus Anexos. Para tal, será emitido Termo de Recebimento Provisório pela
Coordenação-Geral de Tecnologia da Informação - CGTI pela Equipe de Fiscalização ou pelos membros da Comissão de Recebimento de Bens de Tecnologia
da Informação e Comunicação - TIC conforme a Portaria nº 444 de 27 de Dezembro de 2017 (SEI nº 0425149) - Processo nº 08700.000341/2016-75.

6.2.3.2. O Termo de Recebimento Provisório será emitido em até  5 (cinco) úteis após a  entrega dos bens, para efeito de posterior verificação da
conformidade dos materiais ofertados com as especificações constantes do Edital e seus Anexos. Para tal, será emitido Termo de Recebimento Provisório pela
Equipe de Fiscalização indicada pela Portaria específica conforme Art. 6º da Portaria Cade nº 212, de 12 de Julho de 2017.

6.2.3.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação à Contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

6.2.3.4. O prazo para emissão do Termo de Recebimento não será contado enquanto não for entregue os bens rejeitados no todo e/ou em parte.
 

6.2.4.  Termo de Recebimento Definitivo:

6.2.4.1. O Termo de Recebimento Definitivo deverá ser feito em até 30 (trinta) dias corridos após a implantação da solução e respectiva integração na
infraestrutura tecnológica do Cade, e depois de ter sido examinado, e considerado em perfeitas condições de uso pela Equipe de Fiscalização do Contrato.
Para tal, será emitido Termo de Recebimento Definitivo.

6.2.4.2. O  recebimento  provisório  ou  definitivo  não  exclui  a  responsabilidade  civil,  nem  ético-profissional  pelo  perfeito  cumprimento  das
obrigações assumidas, dentro dos limites estabelecidos pela Lei. 

6.2.4.3. O prazo de garantia inicia a sua contagem a partir da emissão do Termo de Recebimento Definitivo.
 

6.3. Cronograma

Descrição Início da Execução Finalização da Execução

Emitir Ordem de Serviço ou Fornecimento de
Bens

Após a assinatura do contrato -

Entrega dos Bens e serviços
1º dia útil após emissão da Ordem de Serviço ou da assinatura do

contrato considerando o que acontecer primeiro.

Até 65 (sessenta e cinco) dias contados da data de
emissão da Ordem de Serviço ou da assinatura do

contrato considerando o que acontecer primeiro

Emitir Termo de Recebimento Provisório 1º dia útil após Entrega dos Bens Até 5 (cinco) dias contados após o Entrega dos Bens

Termo de Recebimento Definitivo
1º dia útil após a assinatura do Termo de Recebimento Provisório

da solução

Até 30 (trinta) dias contados da data de assinatura
do Termo de Recebimento Provisório da entrega da

solução

Treinamento oficial
Em até 65 (sessenta e cinco) dias úteis após emissão da Ordem de

Serviço.
Conforme definido na O.S.

Serviço de garantia e suporte técnico
1º dia útil após a emissão do Termo de Recebimento Definitivo da

Instalação e Configuração das ferramentas
60 meses após o início do serviço

 

6.4. Quantitativos

Grupo Item Descrição Unidade de medida Quantidade

1

1 Preparação da Base Contábil Serviço 1

2 Inventário e tagueamento Serviço 1

3 Conciliação físico x contábil Serviço 1

4 Saneamento Serviço 1

5 Laudo de avaliação dos ativos Serviço 1

6 Leitor RFID portátil com Software Unitário 8

7 Etiqueta Tipo I Unitário 15.000

8 Etiqueta Tipo II Unitário 15.000

9 Serviço de Integração e carga de dados no sistema Serviço 1

10 Treinamento Serviço 2

 

6.5. Mecanismo formais de comunicação

6.5.1. A comunicação entre o Contratante e a Contratada se dará preferencialmente por meio de escrito, sempre que se entender necessário o registro
de ocorrência relacionada a execução do objeto, nas formas da tabela abaixo:

6.5.2. Conforme  Resolução  Cade  nº  11/2014,  disponível  no  endereço  eletrônico  http://www.cade.gov.br/assuntos/normas-e-legislacao/resolucao
/despacho-339-resolucao-no-11-de-2014.pdf/view, o Cade utiliza como sistema oficial de gestão de processo eletrônico o Sistema Eletrônico de Informações –
SEI.  A  Contratada  deverá  se  cadastrar  no  sistema  SEI,  no  endereço  eletrônico   http://sei.cade.gov.br/sei/institucional/usuarioexterno
/controlador_externo.php?acao=usuario_externo_logar&id_orgao_acesso_externo=0. 

6.5.3. Em caso de dúvidas, poderá entrar em contato com o núcleo gestor do sistema pelo telefone (61) 30311825 ou email sei@cade.gov.br. Desta
forma, os instrumentos formais de comunicação entre o Cade e a Contratada serão tramitados por meio do SEI. São eles:

Documento Função Emissor Destinatário Periodicidade

Ofício Informações diversas Contratante/Contratada Contratante/Contratada Sempre que necessário

E-mail Informações diversas Contratante/Contratada Contratante/Contratada Sempre que necessário

Ordem de serviço Autorização para liberação de acesso Contratante Contratada Sempre que necessário

Termo de recebimento provisório Recebimento provisório do acesso Contratante Contratada Sempre que necessário

Termo de recebimento definitivo Recebimento definitivo do acesso Contratante Contratada Sempre que necessário

Ata de reunião Informações diversas Contratante/Contratada Contratante/Contratada Sempre que necessário

Termo de Encerramento do Contrato Encerramento oficial do contrato Contratante Contratada No final do contrato
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6.6. Forma de pagamento

6.6.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, contendo o
detalhamento dos serviços executados e os materiais empregados, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado.

6.6.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão
ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de
1993.

6.6.3. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias, contado da data final do período de adimplemento da parcela
da contratação a que aquela se referir.

6.6.4. A Nota Fiscal deverá ser digitalizada, em formato PDF, e encaminhada por endereço eletrônico a ser repassado pela contratante, para fins de
comprovação, liquidação e pagamento.

6.6.5. O pagamento  somente  será  autorizado  depois de  efetuado o  “atesto”  pelo  servidor  competente,  condicionado este  ato  à  verificação da
conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados, devidamente acompanhada das comprovações mencionadas
no anexo XI da IN 5/2017 – MPDG.

6.6.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à  contratação, ou ainda, circunstância que impeça a
liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado
até que a  Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta  hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a  comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

6.6.7. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate
que a Contratada:

 não produziu os resultados acordados;1.
deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;2.
deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada,3.

6.6.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

6.6.9. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no
edital.

6.6.10. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo
de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da
contratante.

6.6.11. Não  havendo  regularização ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  a  contratante  deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela
fiscalização da regularidade fiscal quanto à  inadimplência da contratada,  bem como quanto  à  existência  de pagamento a  ser  efetuado,  para  que  sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

6.6.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

6.6.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até  que se decida pela rescisão do contrato, caso a
contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

6.6.14. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer
caso, pela máxima autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF.

6.6.15. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de
1993.

6.6.16. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, exclusivamente para as atividades de prestação de serviços previstas no §5º-C, do
artigo 18, da LC 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, observando-se as exceções
nele previstas. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

6.6.17. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado
que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e  o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a
aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX/100)    I = (6/10)   I = 0,00016438

                                                                                                                                     336                336

6.6.18. O Cade não estará sujeito à compensação financeira a que se refere o item anterior, se o atraso decorrer da prestação irregular dos serviços ou
com ausência total ou parcial de documentação hábil, ou pendente de cumprimento pela CONTRATADA de quaisquer das cláusulas do contrato.

 

6.7. Reajuste Contratual

6.8. Não aplicável para a presente contratação tendo em vista que o contrato para execução dos serviços de instalação e configuração será de 12
(doze) meses não renovável conforme o item 6.1.1 e dos bens bens e serviços será de entrega e pagamento após a validação.

 

6.9. Condições de manutenção de sigilo

6.9.1. A CONTRATADA é integralmente responsável pela manutenção de sigilo sobre quaisquer dados, informações e artefatos fornecidos pelo Cade,
ou contidos em quaisquer documentos e mídias, de que venha a ter acesso durante a execução contratual, não podendo,  sob qualquer pretexto e  forma,
divulga-los, reproduzi-los ou utilizá-los para fins alheios à exclusiva necessidade dos serviços contratados.
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6.9.2. A Contratada  firmará,  em  termo  próprio,  compromisso  de  manutenção  de  sigilo  e  segurança  das  informações,  Anexo  III  -  Termo  de
Compromisso conforme modelo anexo ao processo (SEI nº 0506668). Adicionalmente, cada profissional a serviço da Contratada deverá assinar termo próprio
atestando ciência da existência de tal compromisso, Anexo IV - Termo de Ciência, conforme o modelo (SEI nº 0506671).

6.9.3. A Contratada, na execução dos serviços contratados, deverá observar a Política de Segurança da Informação e Comunicação do Contratante
disponível em http://www.cade.gov.br/acesso-a-informacao/publicacoes-institucionais/tecnologia-da-informacao, os normativos vigentes e  as boas práticas
relativas  à  segurança  da  informação,  especialmente  as  indicadas  nos  normativos  internos  da  Administração  Pública  Federal,  em todas  as  atividades
executadas.
 

6.10. Transferência de conhecimento 

6.10.1. A transferência de conhecimento da solução será realizada através do item "Treinamento" deste Termo de Referência.
 

6.11. Propriedade da solução  

6.11.1. A solução adquirida será de propriedade do Cade, ressalvados os direitos de propriedade intelectual e industrial de terceiros.

 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  (Conforme art. 20, da IN 04/2014)
 

7.1. Critérios de Aceitação dos serviços prestados ou bens fornecidos

7.1.1. Verificação de todos os requisitos do objeto (as métricas, indicadores e  níveis de serviços) estão de acordo com os requisitos de técnicos
estabelecidos neste Termo de Referência.

7.1.2. Caso necessário  o Cade poderá realizar inspeções e  diligências para garantir o sucesso da contratação, a fim de evitar a  aquisição de itens
obsoletos, inadequados ou muito distantes da melhor tecnologia atualmente disponível no mercado.

7.1.3. O objeto licitado deverá ser entregue e instalado pelo próprio fornecedor ou por técnico(s) da empresa fornecedora;

7.1.4. A Solução de Tecnologia da Informação fornecida poderá, a qualquer tempo, ser manuseada por técnicos habilitados do Cade;

7.1.5. As Ordens de Serviço somente serão validadas e liberadas para pagamento quando as condições a seguir forem satisfeitas:

a) A Solução de Tecnologia da Informação for entregue e instalada, atendendo às especificações contidas neste Termo de Referência;
b) O fornecedor emitir certificado de garantia junto ao fabricante de 60 (sessenta) meses para as licenças entregues; e
c) A qualidade do serviço for avaliada e aceita pela área de tecnologia da informação.

7.1.6. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança do fornecimento, nem a ético-profissional
pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos em Lei.

 

7.2. Procedimentos de teste e inspeção do objeto

7.2.1. Poderá ser realizado teste e inspeção do objeto por amostragem ou total;

7.2.2. Poderá ser utilizado ferramentas, computacionais ou não, para implantação e acompanhamento dos indicadores estabelecidos neste Termo de
Referência;

7.2.3. Caso o objeto não for entregue conforme especificação deste Termo de Referência, o objeto será devolvido.

 

7.3. Fixação dos valores e procedimentos para retenção ou glosa no pagamento

7.3.1. A retenção ou glosa no pagamento, sem prejuízo das sanções cabíveis, só deverá ocorrer quando a Contratada: 

7.3.1.1. Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou  

7.3.1.2. Deixar de utilizar materiais e  recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à
demandada. 

 

7.4. Sanções administrativas

7.4.1. Sujeita-se à apuração de responsabilidade administrativa, por incorrer nas das infrações administrativas previstas na Lei nº 10.520, de 2002, do
Decreto nº 3.555, de 2000 e do Decreto nº 5.450, de 2005, a licitante que:

7.4.1.1. Deixar de entregar documentação exigida no certame;

7.4.1.2. Não celebrar a ata de registro de preços;

7.4.1.3. Apresentar documentação ou declaração falsa;

7.4.1.4. Ensejar o retardamento do certame;

7.4.1.5. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;

7.4.1.6. Comportar-se de modo inidôneo; e

7.4.1.7. Cometer fraude fiscal.

7.4.2. Considera-se retardamento na execução do certame qualquer ação ou omissão da  licitante que prejudique  o bom andamento do certame,
evidencie tentativa de indução a erro no julgamento, ou ainda que atrase a assinatura do contrato.

7.4.3. Considera-se não manter a proposta a ausência de seu envio, bem como a recusa do envio de seu detalhamento, quando exigível, ou ainda o
pedido, pela licitante, da desclassificação de sua proposta, quando encerrada a etapa competitiva, desde que não esteja fundamentada na demonstração de
vício ou falha na sua elaboração, que evidencie a impossibilidade de seu cumprimento.

7.4.4. Considera-se comportar-se de maneira inidônea a prática de atos direcionados a prejudicar o bom andamento do certame ou do contrato, tais
como: frustrar ou fraudar o caráter competitivo do procedimento licitatório, agir em conluio ou em desconformidade com a lei, induzir deliberadamente a erro
no julgamento, prestar informações falsas, apresentar documentação com informações inverídicas, ou que contenha emenda ou rasura, destinados a prejudicar
a veracidade de suas informações.

7.4.5. A licitante/adjudicatário ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

7.4.5.1. Deixar  de  entregar  documentação  exigida  para  o  certame:  Pena  –  impedimento  do  direito  de  licitar  e  contratar  com  a  União  e
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descredenciamento do SICAF pelo período de 2 (dois) meses.

7.4.5.2. Não celebrar o contrato, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: Pena – impedimento do direito de licitar e contratar
com a União e descredenciamento do SICAF pelo período de 4 (quatro) meses.

7.4.5.3. Apresentar documentação falsa: Pena – impedimento do direito de licitar e contratar com a União e descredenciamento do SICAF pelo período
de 24 (vinte e quatro) meses.

7.4.5.4. Ensejar o retardamento da execução do certame: Pena – impedimento do direito de licitar e contratar com a União e descredenciamento do
SICAF pelo período de 4 (quatro) meses

7.4.5.5. Não manter a proposta: Pena – impedimento do direito de licitar e contratar com a União e descredenciamento do SICAF pelo período de 4
(quatro) meses.

7.4.5.6. Comportar-se de modo inidôneo: Pena – impedimento do direito de licitar e contratar com a União e descredenciamento do SICAF pelo período
de 24 (vinte e quatro) meses.

7.4.5.7. Cometer fraude fiscal: Pena – impedimento do direito de licitar e contratar com a União e descredenciamento do SICAF pelo período de 40
(quarenta) meses.

7.4.5.8. Falhar na execução do contrato: Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com a União e descredenciamento do SICAF pelo período
de 12 (doze) meses.

7.4.5.9. Fraudar na execução do contrato: Pena -  impedimento do direito de licitar e  contratar com a União e  descredenciamento do SICAF pelo
período de 30 (trinta) meses.

7.4.6. As penas previstas nas alíneas 7.4.5.1 a 7.4.5.9 serão agravadas em 50% (cinquenta por cento) de sua pena-base, para cada agravante, até o
limite de 60 (sessenta) meses, em decorrência do seguinte:

7.4.6.1. quando restar comprovado que a licitante ou contratado tenha sofrido registro de 3 (três) ou mais penalidades no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores – SICAF em decorrência da prática de qualquer das condutas tipificadas na presente norma nos 24 (vinte e quatro) meses que
antecederam o fato em decorrência do qual será aplicada a penalidade;

7.4.6.2. quando restar comprovado que a licitante tenha sido desclassificado ou inabilitado por não atender às condições do edital, quando for notória a
sua impossibilidade de atendimento ao estabelecido;

7.4.6.3. quando a licitante, deliberadamente, não responder às diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo; ou

7.4.6.4. quando restar comprovado que a licitante tenha prestado declaração falsa.

7.4.7. As penas previstas nos itens 7.4.5.1, 7.4.5.2, 7.4.5.4 e 7.4.5.5 serão reduzidas pela metade, apenas uma vez, após a incidência do previsto no
item 7.4.6, quando não tenha havido nenhum dano ao Conselho Administrativo de Defesa Econômica, em decorrência de qualquer das seguintes atenuantes:

7.4.7.1. a conduta praticada tenha sido, desde que devidamente comprovada, decorrente de falha escusável da licitante ou contratada;

7.4.7.2. a conduta praticada seja decorrente da apresentação de documentação que contenha vícios ou omissões para os quais não tenha contribuído, ou
que não sejam de fácil identificação, desde que devidamente comprovado; ou

7.4.7.3. a conduta praticada seja decorrente da apresentação de documentação que não atendeu às exigências do edital, desde que reste evidenciado
equívoco em seu encaminhamento e a ausência de dolo.

7.4.8. A penalidade prevista no item 7.4.1.1 será afastada quando tenha ocorrido a entrega da documentação fora dos prazos estabelecidos, desde que
não tenha acarretado prejuízos à Administração, observando-se ainda, cumulativamente:

7.4.8.1. a ausência de dolo na conduta;

7.4.8.2. que a documentação entregue esteja correta e adequada ao que foi solicitado;

7.4.8.3. que o eventual atraso no cumprimento dos prazos não seja superior a sua quarta parte;

7.4.8.4. não tenha ocorrido nenhuma solicitação de prorrogação dos prazos;

7.4.8.5. que a penalidade esteja estabelecida em prazo não superior a 2 (dois) meses; e

7.4.8.6. que a licitante faltoso não tenha sofrido registro de penalidade no SICAF em decorrência da prática de qualquer das condutas tipificadas na
presente norma em procedimentos licitatórios ou contratações ocorridos nos 12 (doze) meses que antecederam o fato em razão do qual será aplicada a
penalidade.

7.4.9. Quando a ação ou omissão da licitante ou contratante ensejar o enquadramento da conduta em tipos distintos, prevalecerá aquele que comina a
sanção mais grave.

7.4.10. Na apuração dos fatos de que trata a presente Norma, a Administração atuará com base no princípio da boa fé objetiva, assegurando à licitante
a ampla defesa e o contraditório, o direito de juntar todo e qualquer meio de prova necessário à sua defesa, podendo, inclusive, requerer diligências.

7.4.11. A Administração deverá formar sua convicção com base na demonstração dos fatos e  condutas praticadas,  devendo,  quando necessário,
promover diligências para a apuração da veracidade dos documentos e informações apresentadas na defesa.

7.5. Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, o CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa e o devido processo legal, aplicar
as seguintes sanções:

I - Advertência, com base no art. 87, I, da Lei 8.666/93;

II - Multa de:

a) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos
serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso,
poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da
rescisão unilateral da avença;

b) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período
superior ao previsto no subitem acima ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

c) 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

d) 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2 abaixo; e

e) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de
prorrogação),  observado  o  máximo  de  2% (dois  por  cento.  O atraso  superior  a  25  (vinte  e  cinco)  dias  autorizará  a  Administração
CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;

f)  As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

g) A aplicação das multas seguirá o detalhamento das tabelas a seguir
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Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor do contrato

 
Tabela 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano

físico, lesão corporal ou conseqüências letais, por ocorrência;
05

2
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso

fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de
atendimento;

04

3
Servir-se de funcionário sem qualificação para executar os

serviços contratados, por empregado e por dia;
03

4
Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização,

por serviço e por dia;
02

Para os itens a seguir, deixar de:

5
Cumprir determinação formal ou instrução complementar do

órgão fiscalizador, por ocorrência;
02

6
Substituir empregado alocado que não atenda às necessidades

do serviço, por funcionário e por dia;
01

7
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não

previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente
notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência;

03

8
Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos

previstos no edital/contrato;
01

9
Providenciar treinamento para seus funcionários conforme

previsto na relação de obrigações da CONTRATADA
01

 

III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois)
anos, com base no art. 87, III, da Lei 8.666/93;

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, com base no art. 87, IV, da Lei 8.666/93;

V - Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, com base no
art. 7º, da Lei 10.520/2002.

7.6. A multa moratória incidirá a partir do 2º (segundo) dia útil da inadimplência.

7.7. Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a Contratada pela sua diferença, a qual será
descontada dos pagamentos devidos pelo Contratante ou, quando for o caso, cobrada judicialmente.

7.8. As sanções previstas nos incisos I, III, IV e V do item 7.5 poderão ser aplicadas juntamente com as do inciso II, facultada a defesa prévia do
interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação.

7.9. A contratada ficará sujeita, ainda, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Falhar na execução do contrato: Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com a União e descredenciamento do SICAF pelo
período de 12 (doze) meses.

b) Fraudar na execução do contrato: Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com a União e descredenciamento do SICAF pelo
período de 30 (trinta) meses.

7.10. As penas previstas nas alíneas "a" a "b" serão agravadas em 50% (cinquenta por cento) de sua pena-base, para cada agravante, até o limite de
60 (sessenta) meses,  quando restar  comprovado que a  contratada  tenha  sofrido registro  de 3  (três)  ou mais penalidades  no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores – SICAF em decorrência da prática de qualquer das condutas tipificadas no presente termo nos 24 (vinte e quatro) meses que
antecederam o fato em decorrência do qual será aplicada a penalidade

7.11. Em qualquer  hipótese  de  aplicação de sanções,  será assegurado à  licitante vencedora  e  ao  contratado o  contraditório e  a  ampla  defesa,
conforme previsto nos §§ 2° e 3°, do art.86 da Lei n° 8.666/93.

7.12. Decorridos  30 (trinta)  dias  sem que  a  contratada  tenha  iniciado a  prestação  da  obrigação assumida,  estará  caracterizada  a  inexecução
contratual, ensejando a sua rescisão, conforme determina o art. 77, da Lei 8.666/93.

7.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 

7.14. Da gestão e fiscalização do contrato

7.14.1. A gestão e fiscalização do contrato seguirá a IN 04/2014 e a Portaria Cade nº 212/2017.

 

8. ESTIMATIVA DE PREÇO DA CONTRATAÇÃO (conforme art. 22, da IN 04/2014)
 

8.1. Para estimativa de preço dessa licitação foi observada a Instrução Normativa n° 3/2017.

Item Descrição Unidade de medida Quantidade Valor unitário (R$)
Valor total

(R$)

1 Preparação da Base Contábil Serviço 1 28.776,25 28.776,25
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2 Inventário e tagueamento Serviço 1 60.000,00 60.000,00

3 Conciliação físico x contábil Serviço 1 45.000,00 45.000,00

4 Saneamento Serviço 1 25.000,00 25.000,00

5 Laudo de avaliação dos ativos Serviço 1 45.666,67 45.666,67

6 Leitor RFID portátil com Software Unitário 8 26.687,50 213.500,00

7 Etiqueta Tipo I Unitário 15.000 2,98 44.700,00

8 Etiqueta Tipo II Unitário 15.000 7,46 111.900,00

9 Serviço de Integração e carga de dados no sistema Serviço 1 91.625,00 91.625,00

10 Treinamento Serviço 2 11.800,00 23.600,00

Total 689.767,92

 

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO (conforme art. 23, da IN 04/2014)
 

9.1. Estimativa do impacto econômico-financeiro com a fonte de recursos

ID Valor Grupo Item Fonte (Programa / ação)

1

689.767,92 (seiscentos e oitenta e nove mil setecentos e sessenta e sete reais e noventa e dois centavos) 1

1

33903606

2 2

3 3

4 4

5 5

6 6 44905245

7 7
33903017

8 8

9 9 33903606

10 10 33903948

 

9.2. Estimativa de impacto econômico-financeiro

Item Valor (R$) Percentual Exercício Análise e conclusão

1

R$ 689.767,92 (seiscentos e
oitenta e nove mil setecentos e

sessenta e sete reais e noventa e
dois centavos)

1,60% 2018

O custo da contratação abrange não apenas o valor que será despendido com a solução, mas também
o valor que a solução trará ao Cade no tocante a melhoria dos serviços ofertados aos usuários, a

proteção do ambiente computacional ao longo do tempo de garantia, assim como apoiar o Cade no
atendimento dos Objetivos Estratégicos elencados neste Termo de Referência.

 

9.3. Cronograma físico-financeiro

9.3.1. Visto que após a entrega e validação da solução de acordo com a especificação definida no Termo de referência, a mesma será paga na sua
integralidade quando da aceitação, não havendo, portanto, etapas ou fases a serem detalhadas neste processo. 

 

10. REGIME DE EXECUÇÃO DO CONTRATO (conforme art. 24, da IN 04/2014)
 

10.1. Regime de execução do contrato

10.1.1. O regime de execução da contratação será empreitada por preço global.

 

10.2. Requisitos de qualificação das equipes técnicas

10.2.1. Os profissionais da CONTRATADA deverão ter conhecimentos técnicos para a entrega e implantação do objeto.
 

10.3. Subcontratação

10.3.1. Para essa contratação não será permitida a subcontratação.
 

10.4. Níveis mínimos de serviço

10.4.1. Durante a execução do contrato a CONTRATADA deve observar os seguintes níveis mínimos de serviços.

Severidade Descrição Prazo para solução do problema

1 Solução fora de operação ou com alguma funcionalidade comprometida
8 horas a partir da abertura do chamado, mediante a solução do defeito ou envio e
instalação de um equipamento com as mesmas características e configurações do
defeituoso.

2 Solução com falha grave, mas ainda operacional
2 dias úteis a partir da abertura do chamado, mediante a solução do defeito ou
envio e instalação de um equipamento com as mesmas características e
configurações do defeituoso.

3
Solicitações diversas (configurações, atualizações de software não
críticas, Esclarecimentos de dúvidas, implementações de novas
funcionalidades).

4 dias úteis a partir da abertura do chamado, mediante a solução do defeito ou
envio e instalação de um equipamento com as mesmas características e
configurações do defeituoso.

 

 

11. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (conforme art. 25, da IN 04/2014)
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11.1. Modalidade de licitação

11.1.1. A  licitação deste processo será realizada na modalidade pregão em seu formato eletrônico.

 

11.2. Do tipo de licitação

Menor Preço Melhor Técnica Técnica e preço Maior lance ou oferta
X    

 

11.3. Regime de Execução

11.3.1. O regime de execução está descritos na tabela abaixo.

 Regime de execução
Grupo / Item Empreitada por preço global Empreitada por preço unitário Empreitada integral

Grupo 1 X   

 

11.4. Justificativa da modalidade de licitação escolhida

11.4.1. Os serviços que constituem o objeto desta contratação são caracterizados como serviços comuns, em conformidade com a Lei n° 10.520/2002 e
o Decreto n° 7.174/2010, por possuir especificações usuais de mercado, nos termos dos referidos diplomas legais e conforme o Acórdão 2.471/2008 – TCU –
Plenário.

11.4.2. Em função de constituir solução de Tecnologia da Informação com alto grau de interação, e elevada exigência de níveis de qualidade requerida
pelo negócio, entende-se que o parcelamento da contratação em itens pode comprometer a sua satisfatória execução. Ademais, a contratação unificada atende
aos critérios de economia de escala. Com a adoção de um processo metodológico único para a prestação dos serviços contratados, destacam-se os ganhos de
ordem técnica  que  envolvem a  execução das  atividades  interconectadas a  exemplo  de:  simplificação  da  coordenação das  atividades;  minimização  de
potenciais conflitos internos entre  diferentes  prestadores de  serviço;  possibilidade  de  adoção de  níveis mínimos de  serviço  e  de indicadores  chave  de
desempenho que garantam globalmente a qualidade dos serviços prestados. Portanto, conforme entendimento do Tribunal de Contas da União, exarado na
Súmula  247  –  Plenário,  existindo  prejuízo  ao  conjunto  ou  complexo  pretendido  ou  perda  de  economia  de  escala,  não  há  razão  para  fragmentar
inadequadamente os serviços a serem contratados, motivo pelo qual a licitação em apreço dar-se-á pelo menor preço global.

 

11.5. Da realização de licitação para registro de preço

11.5.1. Não aplicável a presente contratação.

 

11.6. Vistoria técnica prévia

11.6.1. Durante o prazo de elaboração de propostas os LICITANTES poderão realizar vistoria  técnica nas instalações do Cade. A vistoria não é
obrigatória. As visitas serão acompanhadas por servidores do Cade e terão duração estimada de 01:00 (uma hora). Após o evento será emitida declaração de
vistoria em nome do LICITANTE.

11.6.2. As LICITANTES fora  de  Brasília  poderá  realizar  audioconferência  ou  vídeoconferência  com a  equipe  do  Cade  para  levantamento  de
informações técnicas para subsidiar a elaboração da proposta.

11.6.3. Dada a necessidade de maior competição a Declaração de Vistoria não servirá para fins de habilitação mas para apoiar a  LICITANTE na
elaboração da proposta.

11.6.4. A vistoria constitui importante insumo para a elaboração das propostas pelos LICITANTES, uma vez que os detalhes do ambiente tecnológico e
a infraestrutura física podem influenciar os custos envolvidos no fornecimento do objeto.

11.6.5. A vistoria deverá ser agendada junto a CGTI pessoalmente ou pelo telefone (61) 3221-8552. Serão aceitas as solicitações de agendamento de
vistoria encaminhadas até 02 (dois) dias úteis anteriores a data prevista para a realização do pregão eletrônico. As vistorias serão agendadas em dias úteis das
09:00 às 12:00 e das 14:00 às 17:00 e poderão ser realizadas até o dia útil imediatamente anterior à realização do pregão.

11.6.6. O endereço do local de vistoria é: Conselho Administrativo de Defesa Econômica, SEPN 515, Lote 4, Bloco D, Edifício Carlos Taurisano
Brasília – Distrito Federal.

11.6.7. A vistoria deverá ser realizada por um representante legal ou preposto da empresa LICITANTE, que deverá apresentar-se no ato da visita
munido de procuração que comprove estar autorizado para tanto.

11.6.8. Não será aceita alegação posterior da LICITANTE quanto à incapacidade de prestar os serviços ou mesmo inexecução contratual, por erros na
formulação dos preços.

11.6.9. Realizada a vistoria, será emitida uma Declaração de Vistoria Técnica, conforme modelo constante do Anexo I - Termo de Vistoria, assinado
por ambas as partes. O Termo de Vistoria comprovará que a empresa tomou ciência de todas as informações necessárias para a  execução do objeto em
questão.

11.6.10. A licitante  que  optar  pela  não realização  da  Vistoria  Técnica  deverá  entregar,  juntamente  com a  documentação da  habilitação  técnica,
Declaração de Dispensa de Vistoria, conforme modelo constante no Anexo II - Declaração de Dispensa de Vistoria, assumindo a responsabilidade pela
ocorrência de eventuais prejuízos em virtude de sua omissão na verificação das condições do local de execução do objeto.

 

11.7. Comprovação de capacidade técnica

11.7.1. Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por Pessoa Jurídica de Direito Público ou Direito Privado, no qual se comprove que a Licitante tem
capacidade para atender a demanda decorrente da contratação objeto desta licitação, bem assim experiência no fornecimento, na logística e na prestação de
serviços e/ou entrega de bens que compõem o objeto do certame.

11.7.2. Os atestados de capacidade técnica deverão referir-se a serviços prestados e/ou contratações realizadas no âmbito de sua atividade econômica
principal ou secundária especificadas no contrato social vigente.

11.7.3. A Licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre
outros documentos, cópia  do contrato que deu suporte  à  contratação,  endereço atual da contratante  e  local em que  foram prestados os serviços, caso
solicitado.

11.7.4. No (s) atestado (s) devem estar explícitos a identificação completa da instituição que está fornecendo o atestado. No caso de atestados emitidos
por empresa da iniciativa privada, não serão considerados aqueles emitidos por empresas pertencentes ao mesmo grupo empresarial da empresa proponente.
Serão considerados como pertencentes ao mesmo grupo empresarial da empresa proponente, empresas controladas ou controladoras da empresa proponente,
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ou que tenha pelo menos uma mesma pessoa física ou jurídica que seja sócio da empresa emitente e da empresa proponente.

11.7.5. Um mesmo atestado poderá conter várias competências.

11.7.6. A critério do Cade poderá ser necessário diligenciar a pessoa jurídica indicada no Atestado de Capacidade Técnica, visando obter informações
objetivas sobre o serviço prestado e/ou produtos entregues. Se for encontrada divergência entre o especificado nos atestados ou certificados de capacidade e o
apurado em eventual diligência, além da desclassificação no presente processo licitatório, fica sujeita a licitante às penalidades cabíveis.

11.7.7. A empresa deverá apresentar declaração de que possui pleno conhecimento das condições necessárias à prestação dos serviços, conforme o
modelo do Anexo "Termo de Ciência" nº SEI(0520655).

 

11.8. Da Inaplicação da margem do direito de preferência (Lei Complementar n.º  123/2006 e Decreto 8.184/2014, 8.186/2014, 8.194/2014 e
8.538/2015);

11.8.1. A Lei Complementar nº 123/2006 preceitua a margem de preferência de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de
microempresas e empresas de pequeno porte, em certames para a aquisição de bens e serviços de natureza divisíveis.

11.8.2. O decreto 8538/2015, em seu art. 8º, no que tange à natureza deste objeto, assim prevê:

Art. 8º  Nas licitações para a aquisição de bens de natureza divisível, e desde que não haja prejuízo para o conjunto ou o complexo do objeto, os órgãos e as
entidades contratantes deverão reservar cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte.

11.8.3. Entretanto, como explicitado no artigo exposto, vê se a possibilidade, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo do objeto. 

11.8.4. Ocorre que o objeto da contratação, conforme consta no item 1 do presente Termo de Referência, é a licitação para aquisição de sistema de
segurança e controle patrimonial para o Cade composto por leitor móvel e etiquetas para bens, todas com a tecnologia radio frequency identification - RFID
composto pela preparação da base contábil, inventário e tagueamento, conciliação físico x contábil, saneamento, laudo de avaliação dos ativos, 8 (oito) leitor
de RFID portátil com software, 15.000 (quinze mil) etiqueta tipo I, 15.000 (quinze mil) etiqueta tipo II, serviço de integração e carga de dados no sistema e
treinamento. Sendo assim, eventual aplicabilidade prejudicaria o conjunto do objeto como uma solução. Ademais, vai de encontro ao item 11.4.2., que justifica
a aplicação do Grupo e ratifica o prejuízo de parcelamento do objeto.

11.8.5. Logo, a fim de não prejudicar a solução, não vislumbra a  possibilidade de aplicação da cota de até 25% (vinte e cinco), previstas na Lei
Complementar n.º 123/2006 e no Decreto  nº 8.538/2015, bem como, pelas mesmas razões, inaplica-se o Decreto nº 8.184/2014.

11.8.6. Com relação aos Decretos nº 8.186/2014 e 8.194/2014, informa-se que os bens a serem adquiridos e os serviços a serem contratados não se
encontram abarcados pelos anexos previstos nesses.

 

11.9. Aplicação da margem do direito de preferência (Lei Complementar n.º 123/2006 e Decreto nº 7.174/2010);

11.9.1. As microempresas e empresas de pequeno porte, que se beneficiarem do regime diferenciado e favorecido concedido pela Lei Complementar nº
123 de 2006, artigos 42 ao 49, por ocasião da  participação neste  certame  licitatório,  deverão apresentar toda  a  documentação exigida para habilitação
inclusive para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que apresente alguma restrição. 

11.9.2. Por se tratar de contratação de serviços de informática, será igualmente concedido o direito à preferência de contratação, se aplicável, para:

11.9.2.1. Fornecedores de bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País e produzidos de acordo com o Processo Produtivo Básico (PPB), na
forma definida pelo Poder Executivo Federal;

11.9.2.2. Fornecedores de bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País;

11.9.2.3. Fornecedores de bens e serviços produzidos de acordo com o PPB, na forma definida pelo Poder Executivo Federal.

 

11.10. Critérios de julgamento das propostas

11.10.1. Respeitados os critérios de  habilitação do fornecedor,  as propostas serão julgadas pelo  menor preço por global,  conforme a legislação
pertinente à  modalidade Pregão, na sua forma eletrônica. Serão consideradas vencedoras as empresas que apresentarem os menores preços nas propostas
de preço, desde que atenda às exigências contidas deste Termo de Referência, do Edital e seus Anexos.”

11.10.2. A proposta contendo as especificações detalhadas do objeto ofertado, conforme o presente Termo de Referência, deverá ser formulada e
enviada em formulário  específico,  exclusivamente  por  meio do Sistema eletrônico (http://www.comprasgovernamentais.gov.br/),  observadas as seguintes
regras:

11.10.2.1. A proposta deverá ser apresentada, de acordo com o Anexo do Edital, em original, em papel timbrado do licitante, quando da solicitação dos
originais, ou apenas identificada com nome do seu representante legal ou sua razão social, em 01 (uma) via, redigida com clareza, sem emendas, rasuras,
acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada. A não identificação do nome do responsável não constitui motivo de desclassificação do licitante, contudo
esta informação deverá ser fornecida na fase de julgamento.

a) O Cade poderá realizar diligências junto à licitante vencedora, a fim de esclarecer dúvidas acerca dos valores informados no Modelo de
Proposta apresentado, sendo que a identificação da inclusão de informações e/ou valores em desconformidade com as normas gerais ou
específicas aplicáveis à empresa (não comprovados documentalmente) acarretará a desclassificação da proposta.

b) A inobservância do prazo fixado pelo Cade para a entrega das respostas e/ou informações solicitadas em eventual diligência ou ainda o
envio de informações ou documentos considerados insuficientes/incompletos ocasionará a desclassificação da proposta.

c) Nos casos em que forem detectados erros e/ou inconsistências nas planilhas apresentadas, durante a análise da aceitação da proposta, o
Cade  poderá  determinar  à  licitante  vencedora,  mediante  diligência,  a  promoção de  ajustes nessas planilhas,  se  possível,  para  refletir
corretamente os custos envolvidos na contratação, desde que não ocorra a inclusão de novos itens na planilha e não haja majoração do preço
proposto.

d) A majoração do preço proposto inicialmente resultará na desclassificação da proposta apresentada.

e) A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo
complementá-los,  caso o  previsto inicialmente  em sua proposta não seja  satisfatório  para o atendimento ao objeto  da  licitação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

f) O disposto acima se aplica, inclusive, nos casos de equívoco afeto à fixação dos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos;

11.10.2.2. A proposta a ser encaminhada deverá conter os seguintes itens:  

a) Nome do representante legal da empresa;

b) Especificações detalhadas dos itens ofertados;

c) Valores unitário, total de cada item e valor total da proposta, em moeda nacional, em algarismo e por extenso. Havendo divergência entre
o valor unitário e total prevalecerá o unitário, e entre o expresso em algarismo e por extenso, o último
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d) Prazo de vencimento da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias;

e) Dados bancários da empresa, tais como número da conta corrente, agência e nome do Banco da mesma;

f) CNPJ, telefone/facsímile, endereço e email.

g) A não apresentação dos documentos citados no subitem acima poderá resultar na desclassificação da proposta.

11.10.2.3. A oferta  deverá ser firme e precisa limitada, rigorosamente, ao objeto  desta  licitação, sem conter alternativas de preço ou qualquer outra
condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado, sob pena de desclassificação, exceto no caso dos lances registrados

11.10.2.4. Não serão  admitidas  propostas  de  licitantes que  apresentarem as unidades do objeto  diferentes dos estabelecidos no presente Termo de
Referência

11.10.2.5. A proposta não poderá ter validade inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação;

11.10.2.6. A proposta deverá ser preenchida e apresentada, contemplando os itens que a licitante tem interesse de prestar ao Cade conforme definido no
Termo de Referência;

11.10.2.7. A proposta deverá ser apresentada com cotação de preços definida no objeto deste Edital e seus Anexos, em moeda corrente nacional, ou seja,
obrigatoriamente em Real (R$), fixo e irreajustável, expressos em algarismos e por extenso, básicos para a data de apresentação da proposta;

11.10.2.8. Na proposta deverá constar o custo unitário e o total, conforme o modelo da Proposta de Preço. Em caso de divergência entre os valores
unitários e totais, serão considerados os primeiros, e, entre os expressos em algarismos e por extenso será considerado este último. O preenchimento incorreto
dos itens necessários para o julgamento implicará na desclassificação da Proposta Comercial do licitante;

11.10.2.9. Na proposta deverá ser declarado expressamente que os preços nela contidos incluem todos os custos e despesas, tais como e sem se limitar a:
custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, encargos sociais, trabalhistas, seguros, lucro, frete e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto deste Termo de Referência, Edital e seus Anexos;

11.10.2.10. A licitante não poderá consignar preços unitários que ultrapassem os limites indicados no Termo de Referência, sob pena de desclassificação;

11.10.2.11. A proposta deverá conter uma declaração de total conhecimento e concordância com os termos do Edital do Pregão;

11.10.2.12. O licitante poderá apresentar quaisquer outras informações afins que julgar necessárias ou convenientes;

11.10.2.13. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos
nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou a qualquer título, devendo o objeto do presente Edital, ser fornecido sem ônus adicionais
ao Cade;

11.10.2.14. A apresentação da proposta implicará a plena aceitação, por parte do proponente, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, bem
como às normas aplicáveis, emanadas da Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores;

11.10.2.15. O  licitante  que  não  encaminhar  a  Proposta  Orçamentária,  pelo  sistema  eletrônico  ou  encaminhar  incorretamente,  terá  sua  cotação
desconsiderada para efeito de julgamento, sendo convocada a proposta subsequente;

11.10.2.16. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada;

11.10.2.17. As propostas deverão apresentar preços compatíveis com os preços correntes de mercado, conforme estabelece o art. 43, inciso IV da Lei
8.666/93 e alterações posteriores.

11.10.2.18. Os critérios de comunicação entre os Licitantes e a Comissão de Licitação estão fixados em Edital.

 

12. ANEXOS

12.1. São anexos ao Termo de Referência:

12.1.1. Anexo I - A - Modelo de Proposta (0520102)

12.1.2. Anexo I - B - Termo de Vistoria (0506664)

12.1.3. Anexo I - C - Declaração de Dispensa de Vistoria (0506666)

12.1.4. Anexo I - D - Termo de Compromisso (0506668)

12.1.5. Anexo I - E - Termo de Ciência (0506671)

12.1.6. Anexo II - Estudo Técnico Preliminar da Contratação (0546139)

 

 

Encaminha-se à CGOFL para prosseguimento do processo de contratação.

 

HELIO RIBEIRO DA COSTA
Integrante Requisitante

(Assinado eletronicamente)

 

 
VICENTE AURÉLIO VIEIRA DE SOUSA

Integrante Técnico
(Assinado eletronicamente)

 
 

JUSÉLIA NUNES FERREIRA
Integrante Administrativo

(Assinado eletronicamente)
 

O presente documento segue assinado pelos Integrantes Requisitante e Técnico da Equipe de Planejamento da Contratação, designada pelo documento de
Instituição da Equipe de Planejamento da Contratação contido no Despacho Decisório nº 386/2018/DAP/CADE (0546159).
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Documento assinado eletronicamente por Vicente Aurélio Vieira de Sousa, Integrante Técnico, em 13/11/2018, às14:48, conforme horário oficial de
Brasília e Resolução Cade nº 11, de 02 de dezembro de 2014.

Documento assinado eletronicamente por Juselia NunesFerreira, Integrante Administra vo, em 13/11/2018, às15:02, conforme horário oficial de Brasília
e Resolução Cade nº 11, de 02 de dezembro de 2014.

A auten cidade deste documento pode ser conferida no site h p:/ / sei.cade.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&
id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0546140 e o código CRC7C9E0A14.

Referência: Processo nº 08700.004007/2018-52 SEI nº 0546140

SEI/CADE - 0546140 - Termo de Referência https://sei.cade.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir...

25 de 25 13/11/2018 15:07
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RELAÇÃO DE ITENS - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00011/2018-000

1 - Itens da Licitação

Descrição Detalhada:

Não

serviço

Não

Critério de Julgamento:

Unidade de Fornecimento:

Aplicabilidade Decreto 7174/2010:

1

Menor Preço

Preparação da Base Contábil - especificações detalhadas no item 3 do Termo de Referência

1 - Inventário / Catalogação - Acervo Museológico

Quantidade Total:

Local de Entrega (Quantidade):

Grupo: G1

Tratamento Diferenciado:

BRASÍLIA/DF (1)

Descrição Detalhada:

Não

serviço

Não

Critério de Julgamento:

Unidade de Fornecimento:

Aplicabilidade Decreto 7174/2010:

1

Menor Preço

Inventário e tagueamento - especificações detalhadas no item 3 do Termo de Referência

2 - Inventário / Catalogação - Acervo Museológico

Quantidade Total:

Local de Entrega (Quantidade):

Grupo: G1

Tratamento Diferenciado:

BRASÍLIA/DF (1)

Descrição Detalhada:

Não

serviço

Não

Critério de Julgamento:

Unidade de Fornecimento:

Aplicabilidade Decreto 7174/2010:

1

Menor Preço

Conciliação físico x contábil - especificações detalhadas no item 3 do termo de Referência

3 - Inventário / Catalogação - Acervo Museológico

Quantidade Total:

Local de Entrega (Quantidade):

Grupo: G1

Tratamento Diferenciado:

BRASÍLIA/DF (1)

Descrição Detalhada:

Não

serviço

Não

Critério de Julgamento:

Unidade de Fornecimento:

Aplicabilidade Decreto 7174/2010:

1

Menor Preço

Saneamento - especificações detalhadas no item 3 do Termo de Referência.

4 - Inventário / Catalogação - Acervo Museológico

Quantidade Total:

Local de Entrega (Quantidade):

Grupo: G1

Tratamento Diferenciado:

BRASÍLIA/DF (1)

Descrição Detalhada:

Não

serviço

Não

Critério de Julgamento:

Unidade de Fornecimento:

Aplicabilidade Decreto 7174/2010:

1

Menor Preço

Laudo de avaliação dos ativos - especificações detalhadas no item 3 do termo de Referência.

5 - Inventário / Catalogação - Acervo Museológico

Quantidade Total:

Local de Entrega (Quantidade):

Grupo: G1

Tratamento Diferenciado:

BRASÍLIA/DF (1)
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Descrição Detalhada:

Não

unidade

Não

Critério de Julgamento:

Unidade de Fornecimento:

Aplicabilidade Decreto 7174/2010:

8

Menor Preço

Leitor RFID portátil com Software - especificações detalhadas no item 3 do Termo de Referência.

6 - LEITORA CÓDIGO BARRA

Quantidade Total:

Local de Entrega (Quantidade):

Grupo: G1

Tratamento Diferenciado:

BRASÍLIA/DF (8)

Descrição Detalhada:

Não

unidade

Não

Critério de Julgamento:

Unidade de Fornecimento:

Aplicabilidade Decreto 7174/2010:

15000

Menor Preço

Etiqueta Tipo I - especificações detalhadas no item 3 do Termo de Referência.

7 - ETIQUETA IDENTIFICAÇÃO

Quantidade Total:

Local de Entrega (Quantidade):

Grupo: G1

Tratamento Diferenciado:

BRASÍLIA/DF (15000)

Descrição Detalhada:

Não

unidade

Não

Critério de Julgamento:

Unidade de Fornecimento:

Aplicabilidade Decreto 7174/2010:

15000

Menor Preço

Etiqueta Tipo II - especificação detalhada no item 3 do Termo de Referência.

8 - ETIQUETA IDENTIFICAÇÃO

Quantidade Total:

Local de Entrega (Quantidade):

Grupo: G1

Tratamento Diferenciado:

BRASÍLIA/DF (15000)

Descrição Detalhada:

Não

serviço

Não

Critério de Julgamento:

Unidade de Fornecimento:

Aplicabilidade Decreto 7174/2010:

1

Menor Preço

Serviço de Integração e carga de dados no sistema - especificação detalhada no item 3 do Termo de Referência.

9 - Inventário / Catalogação - Acervo Museológico

Quantidade Total:

Local de Entrega (Quantidade):

Grupo: G1

Tratamento Diferenciado:

BRASÍLIA/DF (1)

Descrição Detalhada:

Não

serviço

Não

Critério de Julgamento:

Unidade de Fornecimento:

Aplicabilidade Decreto 7174/2010:

2

Menor Preço

Treinamento - especificação detalhada no item 3 do Termo de Referência.

10 - Treinamento na Área de Administração

Quantidade Total:

Local de Entrega (Quantidade):

Grupo: G1

Tratamento Diferenciado:

BRASÍLIA/DF (2)

2 - Composição dos Grupos

11 Inventário / Catalogação - Acervo Museológico serviço

12 Inventário / Catalogação - Acervo Museológico serviço

13 Inventário / Catalogação - Acervo Museológico serviço

14 Inventário / Catalogação - Acervo Museológico serviço

15 Inventário / Catalogação - Acervo Museológico serviço

86 LEITORA CÓDIGO BARRA unidade

150007 ETIQUETA IDENTIFICAÇÃO unidade

150008 ETIQUETA IDENTIFICAÇÃO unidade

19 Inventário / Catalogação - Acervo Museológico serviço

210 Treinamento na Área de Administração serviço

Grupo 1

Nº do Item Descrição Quantidade Total Unidade de Fornecimento
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Objeto da Compra Órgão

00011/2018
00007

Pregão Eletrônico - Licitação para aquisição de sistema de segurança e controle patr imonial para o
Cade composto por leitor móvel e etiquetas para bens, todas com a tecnologia radio frequency identification - RFID
composto pela preparação da base contábil, inventário e tagueamento, conciliação físico x contábil, saneamento, laudo de
avaliação dos ativos, 8 (oito) leitor de RFID portátil com software, 15.000 (quinze mil) etiqueta t ipo I, 15.000 (quinze mil)
etiqueta t ipo II, serviço de integração e carga

15.000
R$2,98

R$ 2,88
150387

ETIQUETA IDENTIFICAÇÃO, ETIQUETA IDENTIFICAÇÃO
ETIQUETA TIPO I - ESPECIFICAÇÕES DETALHADAS NO ITEM 3 DO TERMO DE

REFERÊNCIA.
UNIDADE

Pregão
SISPP

PRÓPRIA
07/12/2018

IBIAEON CONTABILIDADE CONSULTORIA PATRIMONIAL AVALIACOES E INFORMATICA LTDA
07760399000158

Pequena Empresa

303001 - CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA ECONOMICA
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA ECONOMICA

MINISTERIO DA JUSTICA





Objeto da Compra Órgão

00011/2018
00006

Pregão Eletrônico - Licitação para aquisição de sistema de segurança e controle patr imonial para o
Cade composto por leitor móvel e etiquetas para bens, todas com a tecnologia radio frequency identification - RFID
composto pela preparação da base contábil, inventário e tagueamento, conciliação físico x contábil, saneamento, laudo de
avaliação dos ativos, 8 (oito) leitor de RFID portátil com software, 15.000 (quinze mil) etiqueta t ipo I, 15.000 (quinze mil)
etiqueta t ipo II, serviço de integração e carga

8
R$26.687,50

R$ 20.598,00
150267

LEITORA CÓDIGO BARRA, LEITORA CÓDIGO BARRA
LEITOR RFID PORTÁTIL COM SOFTWARE - ESPECIFICAÇÕES DETALHADAS NO ITEM 3

DO TE RMO DE REFERÊNCIA.
UNIDADE

Pregão
SISPP

PRÓPRIA
07/12/2018

IBIAEON CONTABILIDADE CONSULTORIA PATRIMONIAL AVALIACOES E INFORMATICA LTDA
07760399000158

Pequena Empresa

303001 - CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA ECONOMICA
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA ECONOMICA

MINISTERIO DA JUSTICA
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Data: 06/11/2018 às 14h (horário de Brasília) no sítio 

www.comprasgovernamentais.gov.br. 

ExclusivaME/EPP?

☐ Sim ☒ Não

Reservade quotaME/EPP?

☐ Sim ☒ Não

Decreto 7.174/2010?

☒ Sim ☐ Não

Vistoria?

☐ Obrigatória☐ Facultativa
☒ Não se aplica

Amostra/Demonstração?

☒ Sim ☐ Não

Margem de preferência?

☐ Sim ☒ Não

As sessões públicas dos Pregões do STF podem ser acompanhadas no endereço
www.comprasgovernamentais.gov.br, selecionando as opções Consultas > Pregões > Em andamento >
Có . UASG “040001”. O edital, anexos e outras informações estão disponíveis para download no
Compras Governamentais e também no endereço www.stf.gov.br, ACESSOÀ INFORMAÇÃO/Licitações
e Contratos/Editaisde Licitação Disponíveis. 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL – Secretaria de Administração e Finanças 

Supremo Tribunal Federal, Edifício Anexo I, 2º andar, Sala B-202. 

Praça dos Três Poderes, Brasília - DF, CEP 70.175-900. 

Telefone: (61) 3217-3184 e-mail: cpl@stf.jus.br 

PREGÃO ELETRÔNICO N. 81/2018 

Objeto 
Aquisição de leitor portátil com 
tecnologia RFID 

SRP?

☐ Sim ☒ Não
Valor total estimado:  R$ 28.889,33  
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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
Esplanada dos Ministérios - CEP 70175-900 - Brasília - DF - www.stf.jus.br

Praça dos Três Poderes

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 0712000/2018

PREGÃO ELETRÔNICO N. 81/2018

PREÂMBULO

O Supremo Tribunal Federal – STF torna público que realizará o Pregão Eletrônico n. 81/2018, do tipo menor preço, para adquirir o objeto abaixo descrito. A
licitação, autorizada no Processo Administr ativo Eletrônico n. 008202/2018, será regida pela Lei n. 10.520/2002, pela Lei n. 8.248/1991, pela Lei Complementar n. 123/2006,
pelos Decretos n. 5.450/2005, 8.538/2015 e 7.174/2010, pelas condições constantes neste Edital e, subsidiariamente, pela Lei n. 8.666/1993.

SEÇÃO I – DO OBJETO DA LICITAÇÃO

A licitação terá por objeto a aquisição de leitor portátil com tecnologia RFID, conforme as especificações e condições estabelecidas no Anexo I deste Edital –
Termo de Referência.

SEÇÃO II – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

2.1. A sessão do Pregão será pública e realizada em conformidade com este Edital na data, no horário e no endereço eletrônico indicados.

2.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que:

a) atendam às condições deste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à documentação, e estejam devidamente credenciadas na Secretaria de Logística e Tecnologia
da Informação (SLTI), do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, por meio do sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, para acesso ao sistema eletrônico;

b) possuam registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF). Esse registro também será requisito obrigatório para
fins de habilitação.

2.3. A SLTI atuará como órgão provedor do sistema eletrônico.

2.4. Como requisito para participação no Pregão Eletrônico, a licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema, o pleno conhecimento e o atendimento às
exigências de habilitação do presente Edital.

2.4.1. Para Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, aplicam-se a Lei Complementar n. 123/2006 e o Decreto n. 8.538/2015, sendo necessária a posterior
regularização fiscal e trabalhista, nas condições estabelecidas no item 10.4, caso venha a formular lance vencedor.

2.5. As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte que desejarem fazer jus aos benefícios previstos na Lei Complementar n. 123/2006 deverão declarar, em
campo próprio do sistema, que atendem aos requisitos do art. 3º da referida Lei.

2.6. O licitante apto ao exercício do direito de preferência estabelecido no artigo 8º do Decreto n. 7.174/2010 deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que
atende aos requisitos previstos na legislação.

2.7. A declaração falsa relativa à proposta de preços e ao cumprimento dos requisitos de habilitação e do art. 3º da Lei Complementar n. 123/2006 sujeitará a
licitante às sanções previstas na legislação.

2.8. Não poderão participar da licitação:

a) Pessoas Jurídicas que não explorem ramo de atividade compatível com o objeto da licitação;

b) consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;

c) empresas punidas com suspensão temporária para licitar ou impedimento de contratar com este Tribunal, nos termos do art. 87, III, da Lei n. 8.666/1993, ou
impedidas de licitar no âmbito da União, de acordo com o art. 7º da Lei n. 10.520/2002;

d) empresas impedidas e/ou suspensas de licitar e/ou contratar com a Administração Pública e inscritas nos cadastros impeditivos dos seguintes órgãos:

d.1) CGU;

d.2) CNJ;

d.2) TCU.

2.9. Os documentos apresentados na licitação deverão:

a) estar em nome da licitante, com um único número de CNPJ;

b) estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor;

c) ser apresentados em original, em publicação da imprensa oficial ou em cópia autenticada por cartório ou por servidor da CPL do STF.

2.10. Quando se tratar de certidões em que a validade não esteja expressa, serão considerados válidos os documentos expedidos nos últimos 90 (noventa) dias que
antecederem à data fixada para a abertura da sessão pública.

SEÇÃO III – DO CREDENCIAMENTO

3.1. A licitante deverá credenciar-se no sistema “Pregão Eletrônico”, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, observado o seguinte:

a) o credenciamento far-se-á mediante atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico;

b) a perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso;

c) o credenciamento da licitante ou de seu representante perante o provedor do sistema implicará responsabilidade legal pelos atos praticados e presunção de sua
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

3.2. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade da licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por
seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que
por terceiros.

3.3. A licitante responsabilizar-se-á por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas
propostas, assim como os lances inseridos durante a sessão pública.

SEÇÃO IV – DO ENVIO DA PROPOSTA ELETRÔNICA DE PREÇOS
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4.1. A participação no Pregão Eletrônico ocorrerá mediante digitação de senha privativa da licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços,
observadas as condições definidas nesta Seção.

4.2. Após a divulgação deste Edital no endereço eletrônico, a licitante deverá consignar, em campo adequado do sistema eletrônico, o valor unitár io e total do item
cotado, já inclusos os tributos, os fretes, as tarifas, e as despesas decorrentes do fornecimento do objeto.

4.3. A proposta de preços deverá ser formulada de acordo com os Anexos I e II deste Edital e com as especificações detalhadas do objeto, até a data e hora marcadas
para a abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de propostas.

4.4. Não será aceita oferta de objeto com especificações diferentes das indicadas no Anexo I deste Edital.

4.5. Os valores deverão ser calculados com duas casas decimais.

4.6. Até a abertura da sessão pública, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

SEÇÃO V – DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

5.1. No dia e hora indicados no preâmbulo deste Edital, o pregoeiro abrirá a sessão pública na internet, mediante a utilização de sua chave de acesso e senha, no
sítio www.comprasgovernamentais.gov.br.

5.2. A comunicação entre o pregoeiro e as licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens em campo próprio do sistema eletrônico.

5.3. As propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor estarão disponíveis na internet.

5.4. A licitante deverá acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de
negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

SEÇÃO VI – DA CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS

6.1. Após a abertura da sessão pública, o pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não estiverem em
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, registrando no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes e por qualquer interessado.

6.2. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.

SEÇÃO VII – DA FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente
informadas do recebimento e respectivo horário de registro e valor.

7.2. Na formulação de lances, deverão ser observados os seguintes aspectos:

a) as licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão pública e as regras estabelecidas neste Edital;

b) a licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado pelo sistema;

c) lances iguais serão ordenados por ordem cronológica de registro no sistema, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiramente.

7.3. Durante a sessão pública do Pregão, as licitantes serão informadas em tempo real do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu detentor.

7.4. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito
de pleitear qualquer alteração.

7.5. Nesta fase, o pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance de valor considerado inexequível.

7.6. A etapa de lances será encerrada por decisão do pregoeiro mediante aviso de fechamento iminente.

7.7. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, e, após transcorrido o período de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente
determinado, encerrará automaticamente a recepção de lances.

7.8. No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos
lances, retornando o pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

7.9. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação
expressa aos participantes no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br.

7.10. Após o encerramento da etapa de lances, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta à licitante que tenha apresentado o lance
mais vantajoso para que seja obtida a melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital.

7.11. A negociação será realizada por meio do sistema eletrônico e poderá ser acompanhada pelas demais licitantes.

SEÇÃO VIII – DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE

8.1. Quando houver participação nesta licitação de microempresas e/ou empresas de pequeno porte, considerar-se-á empate quando a proposta dessas empresas for
igual ou até 5% superior à proposta classificada em primeiro lugar. Neste caso, e desde que a proposta classificada em primeiro lugar não tenha sido apresentada por microempresa
ou empresa de pequeno porte, o sistema eletrônico procederá da seguinte forma:

a) classificação das propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se enquadrem na situação prevista no item 8.1;

b) convocação da microempresa ou empresa de pequeno porte que apresentou a menor proposta dentre as classificadas na forma do item 8.1, “a” para que, no prazo
de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão, apresente uma última oferta, obrigatoriamente inferior à da primeira colocada, para o desempate,
situação em que será classificada em primeiro lugar e, caso sua proposta seja aceita, declarada vencedora do certame;

c) não sendo apresentada proposta pela microempresa ou empresa de pequeno porte, na situação do item 8.1, “b”, ou não ocorrendo a regularização fiscal ou
trabalhista na situação do item 10.4, ou, ainda, não ocorrendo a contratação, serão convocadas, na ordem e no mesmo prazo, as propostas remanescentes, classificadas na forma do
item 8.1, “a”, para o exercício do mesmo direito.

8.2. Não sendo apresentada ou aceita a proposta de microempresas ou empresas de pequeno porte, conforme disposto no item 8.1, será assegurada aos fornecedores
preferência na contratação, nos termos da Lei n. 8.248/1991 e do Decreto n. 7.174/2010, com a classificação dos licitantes cujas propostas finais estejam situadas até 10% (dez por
cento) acima da melhor proposta válida, conforme o critério de julgamento, para a comprovação e o exercício do direito de preferência, observada a seguinte ordem:

a) bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País e produzidos de acordo com o Processo Produtivo Básico (PPB), na forma definida pelo Poder Executivo
Federal;

b) bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País; e

c) bens e serviços produzidos de acordo com o PPB, na forma definida pelo Poder Executivo Federal.

8.3. O exercício do direito de preferência previsto no item 8.2. será concedido automaticamente pelo Sistema Eletrônico àqueles licitantes que tenham manifestado
expressamente, via registro no sistema Compras Governamentais, atender às condições legais para a comprovação de qualquer um dos requisitos estabelecidos nas alíneas “a”, “b”
e “c” do item 8.2 deste Edital.

8.4. Atendido o disposto nos itens anteriores serão observados os seguintes procedimentos, sucessivamente:

a) convocação dos licitantes classificados que estejam enquadrados na letra “a” do item 8.2, na ordem de classificação, para que possam oferecer nova proposta para
igualar ou superar a melhor proposta válida, caso em que, havendo aceitação da sua proposta, será declarado vencedor do certame;



17/10/2018 SEI/STF - 0712000 - Edital de licitação

https://sistemas.stf.jus.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=755519&infra_sistema=10000010

b) caso a preferência não seja exercida na forma da alínea anterior por qualquer motivo, serão convocadas as empresas classificadas que estejam enquadradas na
letra “b” do item 8.2, na ordem de classificação, para a comprovação e o exercício do direito de preferência, aplicando-se a mesma regra para a letra “c” do item 8.2, caso esse
direito não seja exercido.

8.5. Todas as empresas licitantes deverão permanecer logadas para acompanhar a convocação, pelo próprio Sistema Eletrônico, da proposta melhor classificada cujo
valor para o item esteja situado no intervalo percentual previsto no item 8.2, ou seja, até 10% (dez por cento) da melhor proposta válida.

8.6. O Sistema Eletrônico fixará no chat o horário limite para o envio, pela licitante convocada, de nova proposta que contemple valor igual ou inferior à da licitante
que apresentou originalmente o melhor lance, sob pena de preclusão do seu direito de preferência e consequente convocação da próxima classificada que atenda aos requisitos de
preferência, se houver.

8.6.1. Na hipótese de apresentação de nova proposta, a licitante encaminhará, juntamente com os demais documentos de habilitação, a comprovação de que atende
aos requisitos estabelecidos nas letras “a”, “b” e “c” do item 8.2 deste Edital (regras de preferência).

8.6.2. Não estando disponível a função no sistema, o Pregoeiro fará a convocação para o critério do desempate, manualmente, via chat.

8.7. A comprovação do atendimento ao PPB ou aos bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País será feita mediante apresentação do documento
comprobatório da habilitação à fruição dos incentivos fiscais regulamentados pelo Decreto n. 5.906, de 26 de setembro de 2006, ou pelo Decreto n. 6.008, de 29 de dezembro de
2006 e será feita:

a) por meio de consulta ao sítio eletrônico oficial do Ministério da Ciência e Tecnologia ou da Superintendência da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA; ou

b) por documento expedido para esta finalidade pelo Ministério da Ciência e Tecnologia ou pela SUFRAMA ou por outro órgão ao qual seja legalmente atribuída
tal competência, mediante solicitação da licitante.

8.8. Não serão aceitos como meio de comprovação documentos e/ou declarações emitidas pela própria licitante ou pelo fabricante.

8.9. Caso o direito de preferência não seja exercido nos termos dos itens 8.1 e 8.2, prevalecerá o resultado inicialmente apurado pelo Sistema Eletrônico, com a
convocação da empresa classificada em primeiro lugar para apresentar proposta.

SEÇÃO IX – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

9.1. Encerrada a etapa de lances e concluída a negociação, quando houver, a licitante classificada em primeiro lugar deverá encaminhar, para o e-mail
cpl@stf.jus.br, proposta de preços ajustada ao menor lance, elaborada de acordo com a Seção IV e os Anexos I e II deste Edital, bem como os documentos de habilitação
constantes da Seção X, no prazo de 2 (duas) horas, a contar da solicitação no sistema eletrônico, prazo este que poderá ser prorrogado por igual período, a critério do
pregoeiro.

9.2. A licitante deverá observar em sua proposta de preços as especificações do objeto ofertado, evitando a simples cópia do teor das especificações constantes do
Anexo I deste Edital – Termo de Referência.

9.3. A proposta de preços deverá ser redigida em língua portuguesa, sem alternativas, opções, emendas, ressalvas, borrões, rasuras ou entrelinhas, formulada em
conformidade com o modelo constante do Anexo II deste Edital e as condições estabelecidas na Seção IV, e dela deverão constar:

a) identificação social, número do CNPJ, assinatura do representante da proponente, referência à licitação, número de telefone, endereço, dados bancários e
indicação de endereço eletrônico (e-mail);

b) descrição clara do objeto cotado, com indicação de quantidade, marca e modelo, de acordo com as especificações constantes do Anexo I deste Edital – Termo de
Referência;

c) indicação única de preço para o item cotado, com exibição do valor unitário e total apenas em algarismos e do valor total da proposta em algarismos e por
extenso, com duas casas decimais, conforme o lance final respectivo;

d) prazo para entrega do objeto de até 30 (trinta) dias, a contar do 1º dia útil posterior à data de confirmação do recebimento, pela Adjudicatária, da nota de
empenho;

e) termo de garantia contra defeitos de fabricação de, no mínimo, 12 (doze) meses, a contar do recebimento definitivo, conforme o modelo constante do Anexo II
deste Edital;

f) declaração de elaboração independente de proposta, conforme o modelo constante do Anexo II deste Edital. Essa declaração poderá ser apresentada
eletronicamente quando da realização da sessão pública do certame pelo sistema Compras Governamentais.

9.4. As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital. Decorrido o prazo de
validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos, sem prejuízo da eventual possibilidade de prorrogação do
prazo de validade.

9.5. Para garantir a integridade da documentação e da proposta, recomenda-se que contenham índice e folhas numeradas e timbradas com o nome, o logotipo ou a
logomarca da licitante.

9.6. O preço proposto no lance final será fixo e irreajustável e nele deverão estar incluídos os tributos, os fretes, as tarifas e os demais encargos necessários ao
fornecimento do objeto.

9.7. O pregoeiro examinará a proposta ajustada ao menor lance quanto à compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para a contratação.

9.8. Será recusada a proposta de preço que apresentar valor unitário para o item cotado superior ao estabelecido no Anexo I deste Edital – Termo de Referência.

9.9. Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista na licitação, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.

9.10. Será rejeitada a proposta que apresentar valores irrisórios ou de valor zero.

9.11. Se a proposta não for aceitável, se a licitante deixar de enviá-la ou não atender às exigências habilitatórias, ou ainda, se a amostra apresentada for recusada, o
pregoeiro examinará a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração daquela que atenda aos requisitos deste Edital.

9.12. Havendo aceitação da proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade de preço, o pregoeiro irá avaliar as condições de habilitação da
licitante.

SEÇÃO X – DA HABILITAÇÃO

10.1. A habilitação será verificada por meio do SICAF, onde serão avaliados os seguintes documentos:

a) registro comercial, no caso de empresa individual;

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações,
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores e alterações ou da consolidação respectiva;

c) número da inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ do Ministério da Fazenda;

d) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal, contemplando
comprovação de regularidade perante a Seguridade Social;

e) prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede da licitante;

f) Certificado de Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal;

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, expedida pela Justiça do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho.

10.2. Para fins de habilitação deverão ser apresentados ainda:

a) Certidão Negativa de Falência ou Concordata ou, se for o caso, Certidão de Recuperação Judicial, expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica;

b) declaração de cumprimento do disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal de 1988 (trabalho de menores de idade, observada a Lei n. 9.854/1999),
conforme o modelo constante do Anexo II deste Edital. Essa declaração poderá ser apresentada eletronicamente quando da realização da sessão pública do certame pelo sistema
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Compras Governamentais;

c) declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, conforme o modelo constante do Anexo II deste Edital. Essa declaração poderá ser
apresentada eletronicamente quando da realização da sessão pública do certame pelo sistema Compras Governamentais.

10.3. Caso nos registros cadastrais conste algum documento vencido, a licitante deverá encaminhar comprovante idêntico, com o respectivo prazo atualizado,
conforme estipulado no item 9.1, sob pena de inabilitação.

10.3.1. No curso do procedimento, em especial por ocasião do ato de julgamento da habilitação, caso conste algum documento referente à regularidade fiscal ou
trabalhista vencido, será realizada nova consulta ao SICAF ou ao site pertinente, para atualização dos prazos de validade.

10.3.2. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e
trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.

10.4. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista das microempresas ou empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de
5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a contar do momento em que se declarar o vencedor do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

10.4.1 A prorrogação do prazo previsto no item 10.4 poderá ser concedida, a critério da Administração Pública, quando requerida pela licitante, mediante
apresentação de justificativa.

10.4.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item 10.4, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas em
lei.

10.5. A licitante que apresentar documentação em desacordo com este Edital será inabilitada.

10.6. A documentação deverá ser apresentada em original ou em cópia autenticada por cartório, por pregoeiro ou por servidor da CPL do STF.

10.7. Será declarada vencedora a licitante que apresentar o menor preço para o item e atender às exigências fixadas neste Edital.

SEÇÃO XI – DA PROVA DE CONCEITO

11.1. A primeira colocada na fase de lances será convocada a realizar Prova de Conceito (PoC), no prazo máximo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar da
suspensão da sessão pública do certame, para avaliar a compatibilidade do equipamentos oferecido com as especificações e as funcionalidades necessárias constantes do Anexo
I deste Edital - Termo de Referência.

11.2. A Prova de Conceito (PoC) ficará a cargo da Seção de Gerência do Acervo do STF, localizada no Anexo IIA, 1º andar, sala 155, Praça dos Três Poderes,
Brasília - DF, CEP: 70175-900, Fone: (61) 3217-3516.

11.3. A Prova de Conceito (PoC) será conduzida pela Seção de Gerência do Acervo do STF, com apoio de colaboradores da Secretaria de Documentação do STF, e
consistirá na aferição do atendimento dos requisitos e funcionalidades exigidas nos no Anexo I do Edital - Termo de Referência e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes
mediante indicação de representante(s) junto ao Pregoeiro com antecedência mínima de 1 (um) dia útil da data de sua realização.

11.4. A Seção de Gerência do Acervo do STF elaborará relatório com o resultado da Prova de Conceito (PoC), informando cada um dos requisitos e funcionalidades
testados, se foi atendido ou não, além de eventuais observações cabíveis, bem como o resultado final indicando se o equipamento está aprovado, reprovado ou aprovado, mas
com ressalvas.

11.4.1. Caso o equipamento seja aprovado, o licitante será declarado vencedor do processo licitatório.

11.4.2. Caso o equipamento seja reprovado, o licitante será desclassificado do processo licitatório.

11.4.3. Caso o equipamento seja aprovado com ressalvas, considerada assim aquela que possuir todas as funcionalidades, mas apresentar falhas em alguma delas
durante a PoC, o licitante terá o prazo de 3 (três) dias úteis para proceder aos ajustes necessários na solução e disponibilizá-lo para realização de testes confirmatórios. Caso os
testes confirmatórios apontem que a falha não foi devidamente corrigida ou que o atendimento dos requisitos e funcionalidades não pôde ser confirmado, o licitante será
considerado reprovado e desclassificado do processo licitatório.

11.5. Ao STF resguarda-se o direito de solicitar apoio técnico de profissional da licitante para a realização dos testes.

11.6. Para fins de aprovação, o equipamento (leitor portátil) deverá:

a) fazer a leitura dos dados sem a necessidade de direcionar-se o leitor livro por livro, ou seja, ler não somente o livro para onde o leitor está sendo apontado, mas,
também, aqueles que estiverem imediatamente na sequência;

b) ler e reconhecer a sequência, em conformidade com o sistema de classificação utilizado, de 100 (cem) etiquetas afixadas em 100 (cem) livros organizados em
uma estante da biblioteca;

c) identificar 10 (dez) livros que estejam fora da sequência estabelecida pelo sistema de classificação utilizado, dentro do universo de 100 (cem) livros organizados
em uma estante;

d) soar o alarme em caso de inconformidade para o descrito nas alíneas " b" e " c" anteriores; e

e) apresentar taxa de acerto de, no mínimo, 98% (noventa e oito por cento) nos quesitos anteriores.

11.7.O Pregoeiro divulgará, nos sítios eletrônicos do Supremo Tribunal Federal e no Compras Governamentais, a data de realização da Prova de Conceito (PoC),
sendo facultado aos licitantes acompanhar sua realização. A data e a hora serão agendadas durante o processo licitatório.

11.8. Todas as despesas decorrentes da participação ou acompanhamento da Prova de Conceito (PoC) serão de responsabilidade dos licitantes.

11.9. O equipamento da licitante vencedora será considerado para fins de recebimento de que, ao ser apresentado para realização da Prova de Conceito (PoC),
esteja devidamente embalado, lacrado e identificado com o número deste pregão, o CNPJ e a firma, bem como a denominação social ou a razão social da licitante.

Justificativa: a exigência da Prova de Conceito (PoC) justifica-se devido a funcionalidades específicas que o equipamento deve possuir, as quais incluem a
interface com o Aleph, que é o sistema onde os dados que serão coletados estão armazenados. Imprescindível também haver compatibilidade com o software da 3M já instalado e
em uso no STF. Por esses motivos torna-se necessária a realização de testes prévios para avaliar o desempenho do equipamento a ser adquirido.

SEÇÃO XII – DO ENCAMINHAMENTO DOS ORIGINAIS DA PROPOSTA VENCEDORA E DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

12.1. A licitante vencedora deverá encaminhar, em originais ou em cópias autenticadas, os documentos necessários à aceitação da proposta e à habilitação da
empresa, conforme as Seções IX e X deste Edital, no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar da solicitação do pregoeiro, à Comissão Permanente de Licitação, localizada no
Supremo Tribunal Federal, Edifício Anexo I, 2º andar, Sala B-202, Praça dos Três Poderes, Brasília – DF, CEP 70.175-900.

12.2. A licitante ficará dispensada de apresentar os documentos originais e a proposta de preços conforme previsto no item 11.1, caso tenha apresentado
anteriormente esses documentos assinados eletronicamente, de acordo com a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001.

SEÇÃO XIII – DOS RECURSOS

13.1. Declarada a vencedora, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer durante a sessão pública, em campo próprio do
sistema eletrônico.

13.2. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante implicará decadência do direito de interpor recurso.

13.2.1. Os recursos poderão ser acolhidos somente após a verificação dos requisitos de admissibilidade, quais sejam: sucumbência, tempestividade, legitimidade,
interesse e motivação por parte da licitante. (Acórdão TCU 339/2010 – Plenário).

13.3. A recorrente deverá apresentar as razões do recurso no prazo de 3 (três) dias, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões em
igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

13.4. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
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13.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

SEÇÃO XIV – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

A adjudicação do objeto à licitante vencedora ficará sujeita à homologação pelo Diretor-Geral da Secretaria do Supremo Tribunal Federal, depois da decisão final
sobre os recursos interpostos.

SEÇÃO XV – DAS OBRIGAÇÕES DA ADJUDICATÁRIA

A Adjudicatária ficará obrigada a aceitar a nota de empenho no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação.

SEÇÃO XVI – DAS SANÇÕES

16.1. Quem praticar, os atos previstos no art. 7º da Lei n. 10.520/2002, ficará impedida de licitar e contratar com a União, os Estados, o Distrito Federal ou os
Municípios e será descredenciada do SICAF ou dos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da mesma Lei, pelo prazo de até 5 (cinco)
anos, sem prejuízo das sanções previstas na IN n. 1/2017 da Secretaria Geral da Presidência da República.

16.2. A Adjudicatária ficará sujeita, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades:

a) advertência;

b) multa de:

b.1) 0,5% ao dia sobre o valor total adjudicado, no caso de atraso injustificado para entrega do objeto no prazo estabelecido, limitada a incidência a 15 (quinze)
dias;

b.2) 10% sobre o valor total adjudicado no caso de atraso injustificado por período superior ao previsto na alínea “b.1”. A partir do 16º (décimo sexto) dia de
atraso, a nota de empenho será anulada e será considerado inexecução total da obrigação assumida;

b.3) 0,5% ao dia sobre o valor do bem, no caso de atraso injustificado para substituição ou reparo do objeto que apresentar defeitos de fabricação durante o
período da garantia, limitada a incidência a 10 (dez) dias úteis;

b.4) 10% sobre o o valor valor do bem , na hipótese de atraso por período superior ao previsto na alínea “b.4”. A partir do 11º (décimo primerio) dia útil de
atraso, será configurada a multa definida na alínea “b.6”;

b.5) 100% sobre o valor do bem, no caso de deixar de substituir ou reparar o objeto que apresentar defeitos de fabricação durante o período da garantia;

b.6) 15% sobre o valor total adjudicado, em caso de inexecução parcial da obrigação assumida;

b.7) 35% sobre o valor total adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

c) impedimento de licitar e contratar com a União, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, nos termos da Lei n. 10.520/2002;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos da Lei n. 8.666/1993.

16.3. O valor da multa, aplicada após o regular processo administrativo, será descontado de pagamentos eventualmente devidos pelo STF à Adjudicatária.

16.4. A penalidade de multa prevista na alínea “b” do item 15.2 poderá, a critério da Administração, ser substituída pela penalidade de advertência, tendo em vista
as circunstâncias da inexecução contratual, garantida a prévia e ampla defesa, na forma da lei.

16.5. As sanções previstas no item 16.2, alíneas "a", "c" e "d" poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à pena de multa.

SEÇÃO XVII – DA RESCISÃO

17.1. As sanções previstas nas alíneas “b.2”, "b.6" e “b.7” do item 16.2 serão cumuladas com a rescisão contratual, garantida a prévia e ampla defesa, na forma da
lei.

17.2. Na rescisão contratual deverá ser considerada a natureza e a gravidade da infração cometida e os danos que dela provierem para a Administração Pública.

SEÇÃO XVIII – DO RECEBIMENTO

18.1. O objeto da licitação será recebido da seguinte forma:

a) provisoriamente, no ato da entrega do objeto, pela Seção de Gerência do Acervo do STF, para posterior conferência de sua conformidade com o pedido. Caso não
haja qualquer impropriedade explícita, será atestado esse recebimento;

b) definitivamente, em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pelo STF, mediante “atesto” na nota fiscal/fatura,
após comprovada a adequação aos termos deste Edital, à proposta, à amostra aprovada e à nota de empenho e verificado o pleno funcionamento do objeto, após comprovação de
origem do objeto, caso seja importado e a respectiva quitação dos tributos de importação.

18.2. Caso sejam constatadas inadequações, falhas ou incorreções no fornecimento do objeto, fica a Adjudicatária obrigada a efetuar as correções necessárias, sem
ônus para o STF.

18.3. O recebimento provisório ou definitivo não exclui as responsabilidades civil e penal da Adjudicatária.

SEÇÃO XIX – DO PAGAMENTO

19.1. O pagamento será efetuado mediante crédito em conta corrente da Adjudicatária, por ordem bancária, em até 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento
definitivo, quando mantidas as mesmas condições iniciais de habilitação e caso não haja fato impeditivo para o qual tenha concorrido a Adjudicatária, devendo apresentar ainda:

a) Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, comprovando regularidade com o FGTS;

b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal, contemplando
comprovação de regularidade perante a Seguridade Social;

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, expedida pela Justiça do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho;

d) prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede da Adjudicatária.

19.2. A Adjudicatária não poderá apresentar nota fiscal/fatura com CNPJ diverso do registrado na Nota de Empenho.

19.3. A nota fiscal/fatura apresentada em desacordo com o estabelecido neste Edital, na nota de empenho ou quando observada qualquer circunstância que
desaconselhe o pagamento, será devolvida à Adjudicatária e, nesse caso, o prazo previsto no item 18.1 será interrompido. A contagem do prazo previsto para pagamento será
iniciada a partir da respectiva regularização.

19.4. Nenhum pagamento será efetuado à Adjudicatária enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito ao reajustamento
de preços ou à atualização monetária.
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SEÇÃO XX – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

A despesa decorrente da licitação correrá à conta de recursos consignados ao STF no Orçamento Geral da União, Programa de Trabalho n. 02.061.0565.6359.5664
– Apreciação e Julgamento de Causas no Supremo Tribunal Federal, Natureza da Despesa: 44.90.52 – Equipamento e Material Permanente.

SEÇÃO XXI – DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA

Ocorrendo atraso no pagamento, e desde que para tal não tenha concorrido de alguma forma a Adjudicatária, haverá incidência de atualização monetária sobre o
valor devido, pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA/IBGE), ocorrida entre a data final prevista para o pagamento e a data de sua
efetiva realização.

SEÇÃO XXII – DA IMPUGNAÇÃO E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

22.1. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública do Pregão, qualquer pessoa poderá impugnar este ato convocatório, mediante
petição a ser encaminhada ao endereço eletrônico cpl@stf.jus.br.

22.2. Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

22.3. Acolhida a impugnação ao ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.

22.4. Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados ao pregoeiro até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública,
exclusivamente no endereço eletrônico cpl@stf.jus.br.

SEÇÃO XXIII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

23.1. Este Edital estará à disposição dos interessados na Comissão Permanente de Licitação, localizada no Supremo Tribunal Federal, Edifício Anexo I, 2º andar,
Sala B-202, Praça dos Três Poderes, Brasília – DF, CEP 70.175-900, nos dias úteis, das 13h às 19h, e na internet para download, nos endereços eletrônicos:
www.comprasgovernamentais.gov.br e www.stf.jus.br.

23.2. Qualquer divergência entre a especificação do objeto constante do sistema Compras Governamentais e a descrição deste Edital, prevalecerá a discriminada
neste Edital.

23.3. Todas as referências de tempo neste Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão obrigatoriamente o horário de Brasília - DF e, dessa forma, serão
registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

23.4. Nenhuma indenização será devida às empresas licitantes pela elaboração de proposta ou apresentação de documentos relativos à licitação.

23.5. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e as demais informações relativas à sessão pública do Pregão constarão de ata
divulgada no sistema eletrônico.

23.6. Sem prejuízo das disposições contidas no Capítulo III da Lei n. 8.666/1993, o presente Edital e a proposta da Adjudicatária serão partes integrantes da nota de
empenho.

23.7. A nota de empenho poderá ser alterada nos casos previstos no art. 65 da Lei n. 8.666/1993, desde que haja interesse da Administração.

23.8. O pregoeiro ou a autoridade superior poderão promover diligências destinadas a elucidar ou complementar a instrução do processo, em qualquer fase da
licitação, fixando prazos para atendimento.

23.9. O pregoeiro ou a autoridade superior poderão subsidiar-se em pareceres emitidos por técnicos ou especialistas no assunto objeto desta licitação.

23.10. Toda comunicação oficial ocorrerá por e-mail, por meio do sistema Compras Governamentais ou por meio de publicação, nos termos da legislação.

ANEXO I DO EDITAL – TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

Aquisição de leitor portátil com tecnologia RFID, conforme as especificações e as condições estabelecidas neste Termo de Referência, observado o quadro abaixo:
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2. PRAZO E LOCAL DE ENTREGA

2.1. O prazo de entrega do objeto é de até 30 (trinta) dias, a contar do 1º dia útil posterior à data de confirmação do recebimento, pela ADJUDICATÁRIA, da nota
de empenho, que será enviada por fax, e-mail ou outro meio de contato que tenha sido previamente disponibilizado pela ADJUDICATÁRIA.

2.2. O objeto deverá ser entregue, em dias úteis, das 13h às 18h, na Seção de Gerência do Acervo do STF, localizada no Anexo IIA 1º andar, sala 155, Praça dos
Três Poderes, Brasília-DF, CEP: 70.175-900, Fone: (61) 3217-3516.

3. GARANTIA

3.1. O prazo de garantia do objeto, contra defeitos de fabricação, deverá ser de, no mínimo, 12 (doze) meses, a contar do recebimento definitivo.

3.2. Durante o período de garantia, a ADJUDICATÁRIA, independentemente de ser ou não fabricante do objeto, obriga-se a substituir ou reparar, sem ônus para o
STF, o objeto que apresentar defeitos ou incorreções resultantes da fabricação, no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, a contar do 1º dia útil posterior à data de confirmação do
recebimento da comunicação.

3.3. O pedido de substituição do objeto, durante o período de garantia, será formalizado por telefone, e-mail, fax ou outro meio hábil de comunicação.

4. OBRIGAÇÕES DA ADJUDICATÁRIA

4.1. Não reproduzir, divulgar ou utilizar quaisquer informações de que os profissionais alocados tenham tomado ciência em razão da execução dos serviços
porventura prestados, sem o consentimento, por escrito, do Gestor do Contrato e da Secretaria de Comunicação Social do STF.

4.2. Comprovar a origem do produto e a respectiva quitação dos tributos de importação, no momento da entrega do objeto, caso os bens oferecidos tenham sido
importados, sob pena de inexecução total e multa.

ANEXO II DO EDITAL – MODELOS

A) PROPOSTA DE PREÇOS
Pregão Eletrônico n. 81/2018.

B) DECLARAÇÃO RELATIVA A TRABALHO DE MENORES
Pregão Eletrônico n. 81/2018.

A empresa __________________________, CNPJ n. __.___.___/____-__, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) _____________________, RG n.
__________ e CPF n. ___.___.___-__, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n. 8.666/1993, combinado com a Lei n. 9.854/1999, que não emprega
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menor de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.

Brasília, _____de ___________________de 2018

_______________________________

Assinatura do Representante Legal

Ã Ê
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C) DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES
Pregão Eletrônico n. 81/2018.

A empresa __________________________, CNPJ n. __.___.___/____-__, sediada em ____________________________, declara, na forma do § 2º do art. 32 da
Lei n. 8.666/1993, que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório e que está ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores.

Brasília, _____de ___________________de 2018

_______________________________

Assinatura do Representante Legal

D) TERMO DE GARANTIA
Pregão Eletrônico n. 81/2018.

A empresa __________________________, CNPJ n. __.___.___/____-__, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) _____________________, RG n.
__________ e CPF n. ___.___.___-__, compromete-se a prestar garantia, nos seguintes termos:

I. O objeto terá prazo de garantia de ____________ (__) meses, a contar do recebimento definitivo.

II. Durante o período de garantia, a ADJUDICATÁRIA, independentemente de ser ou não fabricante do objeto, obriga-se a substituir ou reparar, sem ônus para o
STF, o objeto que apresentar defeitos ou incorreções resultantes da fabricação, no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, a contar do 1º dia útil posterior à data de confirmação do
recebimento da comunicação.

III. O pedido de substituição ou reparo do objeto, durante o período de garantia, será formalizado por telefone, e-mail, fax ou outro meio hábil de comunicação.

Brasília, _____de ___________________de 2018

_______________________________

Assinatura do Representante Legal

F) DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE), como representante devidamente constituído de (IDENTIFICAÇÃO COMPLETA
DA LICITANTE) doravante denominada “Licitante”, para fins do disposto no Edital do Pregão Eletrônico n. 81/2018, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do
Código Penal Brasileiro, que:

(a) a proposta anexa foi elaborada de maneira independente (pela Licitante), e que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou
indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico n. 81/2018, por qualquer meio ou por qualquer
pessoa;

(b) a intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutido com ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão
Eletrônico n. 81/2018, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(c) não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico n. 81/2018
quanto a participar ou não da referida licitação;

(d) o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado a ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de
fato do Pregão Eletrônico n. 81/2018 antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

(e) o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de qualquer integrante do Supremo
Tribunal Federal antes da abertura oficial das propostas; e

(f) está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.

Brasília, _____de ___________________de 2018

_______________________________

Assinatura do Representante Legal

Documento assinado eletronicamente por Luciano Quadrado De Moraes, ASSESSOR CHEFE - ASS. JURÍDICA, em 16/10/2018, às 05:50, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Luiz Antonio de Souza Cordeiro, SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, em 16/10/2018, às 15:03, conforme art. 1º,
III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sistemas.stf.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando
o código verificador 0712000 e o código CRC 6CD09D55.
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10000 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

40001 - STF/SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL/DF

RELAÇÃO DE ITENS - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00081/2018-000

1 - Itens da Licitação

Descrição Detalhada:

Sim

UNIDADE

Não

Critério de Julgamento:

Unidade de Fornecimento:

Aplicabilidade Decreto 7174/2010:

1

Menor Preço

COLETOR DADOS, com tecnologia RFID, conforme detalhamento constante do Termo de Referência, Anexo I do Edital

1 - COLETOR DADOS

Quantidade Total:

Local de Entrega (Quantidade):

Tratamento Diferenciado:

BRASÍLIA/DF (1)

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00081/2018-000 UASG 40001 (1/1)17/10/2018 17:25



FI LTROS APLI CADOS

Pregão Elet r ôni co - Aqui si ção de lei t or por t át i l com t ecnologia RFI D 2018, 2019

RESULTADO 1

DADOS DA COM PRA

I dent i f i cação da Compr a:
Númer o do I tem:
Objet o da Compra:
Quant idade Ofer tada:
Valor Proposto Uni t ár i o:
Valor Uni t ár i o do I tem:
Código do CATM AT:
Descr ição do I tem:
Descr ição Complementar :

Unidade de For necimento:
M odal idade da Compr a:
For ma de Compra:
M ar ca:
Data do Resul tado:

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do For necedor :
CNPJ/CPF:
Por te do For necedor :

DADOS DO ÓRGÃO

Númer o da UASG:
Ór gão:
Ór gão Super ior :





Documento Gerado em 19/09/2019 11:33:51 

As informações acima não garantem, por si, a validade da assinatura e a integridade do conteúdo dos documentos aqui

relacionados.Para tanto, acesse a opção de Validação de Documentos no sistema e-PAD.

18. Doc.: 14158-2018-19 (18/06/2019/SLCTIC)
 
18.1. Dados do Documento
 
Número: 14158-2018-19  
Nome: Compilado PE 148.pdf  
Incluído Por: SECAO DE LICITACOES E CONTRATOS DE TIC  
Cadastrado pelo Usuário: CRISTIBR  
Data de Inclusão: 18/06/2019 13:28  
Descrição: Contratações públicas similares - PE 148/2018 UFU + Resultado  
 

18.2. Assinaturas no documento
 

Assinador/Autenticador Tipo Data

Cristiano Barros Reis Login e Senha 18/06/2019 13:28



UNI VERSI DADE FEDERAL DE UBERLÂNDI A

UNI VERSI DADE
FEDERAL DE UBERLÂNDI A DI RETORI A DE COMPRAS
E LI CI TAÇÕES

do t ipo m enor p r eço po r it em

Data da sessão: 12/11/2018

Horário: 09h00min.

Local: www.comprasgovernamentais.gov.br - Portal de Compras do Governo Federal.

Quaisquer dúvidas durante a realização da sessão pública poderão ser dirimidas pelos telefones
34.3239.4848 ou 34.3239.4952 ou 34.32394882.

DO OBJETO

SI STEMA HÍ BRI DO E EST AÇÃO DE TRABALHO

DA ADESÃO À ATA DE REGI ST RO DE PREÇOS

Edital de Licitação 148 (0808472)         SEI 23117.067541/2018-43 / pg. 1



DO AT O DE DESI GNAÇÃO DO PREGOEI RO E DE SUA EQUI PE DE
APOI O

DO CREDENCI AMENTO

DA PART I CI PAÇÃO NO PREGÃO
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DO ENVI O DA PROPOST A
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Un ive r sidade

Licit an t e Vencedor a

DAS PROPOST AS E FORMULAÇÃO DE LANCES
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obr iga t o r iam en t e ,
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DA ACEI TABI LI DADE DA PROPOSTA VENCEDORA
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Un ive r sidade

Un ive r sidad e

Unive r sidade

DA HABI LI T AÇÃO
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Hab ilit ação j u r íd ica :
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Regu lar idade f isca l e t r aba lh ist a :
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DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLI CA

DO ENCAMI NHAMENT O DA PROPOST A VENCEDORA
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1º - no caso de proprietário ou sócio, através de consulta “on line” ao SICAF;

2º - na situação de não cadastrado ou irregular no SICAF, através do Contrato Social da
Empresa;

3º - não sendo proprietário nem sócio, por Procuração (assinada pelo proprietário ou por um
sócio com tal poder), com o respectivo reconhecimento de firma efetuado por Cartório.

Licit an t e
Vencedor a

Licit an t e Vencedor a

Licit an t e Vencedor a

DOS RECURSOS

DA ADJUDI CAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
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DA ATA DE REGI ST RO DE PREÇOS

Un ive r sidade

Licit an t e Vencedor a

Licit an t e
Vencedor a

DO T ERMO DE CONTRATO OU I NSTRUMENTO EQUI VALENT E

Licit an t e Vencedor a
Un ive r sidade Feder a l de Uber lând ia

Un ive r sidade

Un ive r sida de
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DO PREÇO

DA ENTREGA E DO RECEBI MENT O DO OBJETO E DA
FI SCALI ZAÇÃO

DAS OBRI GAÇÕES DA CONT RAT ANT E E DA CONT RAT ADA

DO PAGAMENTO

Licit an t e Vencedor a

Licit an t e Vencedor a

Un ive r sidade

Licit an t e Vencedor a

Licit an t e Ven cedor a

Unive r sidade

Un ive r sidade
Licit an t e

Vencedor a

Unive r sidade
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Licit an t e Vencedor a

Licit an t e Vencedor a

Un ive r sidade
Licit an t e Vencedor a

Licit an t e Vencedor a

Unive r sidade Feder a l de Uber lând ia

PROI BI DA
PROT EST O EM CARTÓRI O Un ive r sidad e

Licit an t e Vencedor a

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

Licit an t e Vencedor a
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DAS SANÇÕES ADMI NI STRATI VAS

Un ive r sidade

DA I MPUGNAÇÃO AO EDI TAL E DO PEDI DO DE
ESCLARECI MENTO
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DAS DI SPOSI ÇÕES GERAI S

Un iver sidade

Un ive r sidade

Un ive r sidade
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Luiz Rober t o Souza Vie ir a
Diret o r ( a)

0 8 0 8 4 7 2 5 7 4 5 5 2 E3

Ref er ência :

Edital de Licitação 148 (0808472)         SEI 23117.067541/2018-43 / pg. 18



UNI VERSI DADE FEDERAL DE UBERLÂNDI A
Set or de Licit ações

Av. João Naves de Avila , 2121, Bloco 3P, 2º andar - Ba irro Sant a Mônica,
Uberlând ia-MG, CEP 38400-902

Tele fone: + 55 (34) 3239-4902 - w w w .prop lad.u fu .br - d ilic_ufu@re it o .u fu .br

TERMO DE REFERÊNCI A

1. DO OBJETO

1.1. Aquisição de SI STEMA HÍ BRI DO E ESTAÇÃO DE T RABALHO,
conforme descrição e quant idades do it em 13 dest e Termo e demais condições e
exigências est abelecidas no Edit al e seus anexos.

2. JUST I FI CATI VA E OBJET I VO DA CONTRATAÇÃO

2.1. Razão da necessidade da aquisição: A present e aquisição obj et iva
at ender às necessidades de fut uras aquisições para as Bibl iot ecas da
Universidade.

2.2. O quant it at ivo demandado: A j ust i f icat iva para o quant it at ivo
demandado const a na respect iva Solici t ação de Compra.

3. CLASSI FI CAÇÃO DOS BENS COMUNS / MÉTODOS E
ESTRATÉGI AS DE SUPRI MENT O

3.1. Nos t ermos do art . 1º , da Lei 10.520/ 2002, o obj et o dest e t ermo
caract eriza-se por "bem comum", vist o ser possível descrevê- lo de forma
obj et iva e clara podendo ser adquirido pelo MENOR PREÇO sem afet ar a análise
da qualidade do obj et o l ici t ado ou import e prej uízos ao int eresse público, assim
a Un ive r sidade adot ou a regra geral da l ici t ação, na modalidade t ambém regra,
Pregão Elet rônico.

4. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

4.1. A opção pelo uso do Sist ema de Regist ro de Preços para a referida
aquisição est á fundament ada no inciso I V do art . 3º do Decret o nº 7.892/ 2013,
de 23 de j aneiro de 2013.

5. ENT REGA E CRI TÉRI OS DE ACEI T AÇÃO

5.1. Os bens empenhados deverão ser ent regues em remessa única, no
prazo máximo de 30 ( t rint a) dias corridos, cont ados a part ir da conf irmação da
compra por meio de recebiment o da Not a de Empenho, na Divisão de Pat rimônio
da Un ive r sidade Feder a l de Uber lând ia , no seguint e endereço: Av. Amazonas,
nº 2.210, Campus Umuarama, Uberlândia-MG, fone para cont at o: 34.3225-8174
ou 34.3225-8192, de segunda a sext a fei ra, em dias út eis, no horário
de: 8h00min às 11h00min e das 14h00min às 16h00min.

5.2. Os equipament os serão recebidos por meio de uma Comissão
devidament e designada para est e fim, que fará o acompanhament o e
f iscal ização, mediant e t ermo circunst anciado e assinado pelas part es, na forma
seguint e:

5.2.1. Pr ov iso r iam en t e , assim que concluída a ent rega t ot al do Obj et o
adj udicado, para efeit o de post erior verif icação de conformidade dos
equipament os com as especif icações da Propost a e da Not a de Empenho e Cart a
Cont rat o;
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5.2.2. Def in it ivam en t e , assim que concluída a verif icação da conformidade
dos equipament os quant o à sua conf iguração e funcionament o, e, consequent e
aceit ação, no prazo máximo de 15 (quinze) dias út eis.

5.3. Se, após o recebiment o provisório, se const at ar que os
equipament os foram ent regues em desacordo com a Propost a apresent ada e
Not a de Empenho, fora de especi f icação ou incomplet os, será feit o a not if icação
por escrit o à Licit an t e Vencedor a , e, ent ão, serão int errompidos os prazos de
recebiment o.

5.4. Quando da ent rega dos equipament os, a Licit an t e Vencedor a t erá
que comunicar à Divisão de Pat rimônio da Unive r sidade , com prazo de
ant ecedência mínima de 5 (cinco) dias út eis, permit indo a est a se organizar
para efet uar o recebiment o previst o nest e Edit al.

5.5. No at o da realização da ent rega provisória, os equipament os
deverão est ar acondicionados individualment e, cont endo sist ema de prot eção
int erna, e as embalagens deverão cont er t odas as informações de procedência e
de fabricação.

5.5.1. Em se t rat ando de equipament o não nacionalizado, a Licit ant e
deverá apresent ar cópia aut ent icada da declaração de import ação e da CI ; e

5.5.2. Em se t rat ando de equipament o nacionalizado, deverá apresent ar
cópia aut ent icada da Not a Fiscal do fabricant e ou dist ribuidor, onde foi
adquirido o equipament o a ser ent regue e o Cert i f icado de Qualidade do
fabricant e.

5.6. Uma vez ent regues os equipament os, iniciar-se-á a et apa de
verif icação, que compreenderá os seguint es procediment os:

5.6.1. A Licit an t e Vencedor a procederá a desembalagem, inst alação
provisória e at ivação dos equipament os, para a realização dos t est es de
recepção, na presença e supervisão da Comissão de Recebiment o.

5.6.2. Cada equipament o será verif icado pela Un ive r sidad e, at ravés da(s)
Comissão(ões) designada(s) para est e f im, conj unt ament e com o responsável
t écnico da Licit a n t e Vencedor a , de acordo com as caract eríst icas t écnicas
descrit as na Propost a apresent ada e demais document os dest e Processo, sendo
post eriorment e aferida a conformidade e at est ado por escrit o o seu perfeit o
funcionament o.

5.7. Um det erminado equipament o será int ei rament e recusado
pela Un ive r sida de, nas seguint es condições:

5.7.1. Caso t enha sido ent regue com as especif icações diferent es das
cont idas na Propost a apresent ada e demais Document os dest e Processo.

5.7.2. Caso apresent e defeit o em qualquer de suas part es ou
component es, durant e os t est es de conformidade e verif icação.

6. SERVI ÇO DE ASSI STÊNCI A T ÉCNI CA

6.1. A Licit an t e Vencedor a deverá prest ar Assist ência Técnica durant e
t odo o período de garant ia, no recint o da Un ive r sidade, salvo apenas quando a
execução do serviço comprovadament e exigir remover o equipament o para o
laborat ório da Licit an t e Vencedor a , por sua cont a e risco, mediant e
aut orização escrit a fornecida pela Divisão de Manut enção em Equipament os
da Un ive r sidade , respei t ando os seguint es prazos:

6.2. Para iniciar o at endiment o de Assist ência Técnica: máximo de 48
(quarent a e oit o) horas, cont adas da comunicação do defeit o, por escrit o, pela
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(quarent a e oit o) horas, cont adas da comunicação do defeit o, por escrit o, pela
Divisão de Manut enção em Equipament os da Un ive r sidade ;

6.2.1. Para concluir os reparos: máximo de 10 (dez) dias út eis, a part ir da
comunicação referida no i t em acima.

6.3. Decorrido os prazos est abelecidos acima e não t endo sido
reparado(s) o(s) defeit o(s) , a Licit an t e Vencedor a será obrigada a subst i t uir o
bem defeit uoso por out ro idênt ico e em perfeit o funcionament o, de sua
propriedade, at é a conclusão dos reparos.

7. OBRI GAÇÕES DAS PARTES

7.1. São obrigações da Un ive r sidade :

7.1.1. Receber o obj et o no prazo e condições est abelecidas no Edit al e
seus anexos;

7.1.2. Verif icar minuciosament e, no prazo fixado, a conformidade dos bens
recebidos provisoriament e com as especif icações const ant es do Edi t al e da
propost a, para f ins de aceit ação e recebiment o definit ivo;

7.1.3. Comunicar à Licit an t e Vencedor a , por escrit o, sobre imperfeições,
falhas ou irregularidades verif icadas no obj et o fornecido, para que sej a
subst i t uído, reparado ou corrigido;

7.1.4. Realizar pesquisa de mercado periodicament e, a fim de verif icar a
vant aj osidade dos preços regist rados na At a.

7.1.5. Acompanhar e f iscal izar o cumpriment o das obrigações da Licit an t e
Vencedor a , por meio de comissão/ servidor especialment e designada(o);

7.1.6. Efet uar o pagament o à Licit an t e Vencedor a no valor correspondent e
ao forneciment o do obj et o, no prazo e forma est abelecidos no Edit al e seus
anexos;

7.2. A Un ive r sidade não responderá por quaisquer compromissos
assumidos pela Licit an t e Vencedor a com t erceiros, ainda que vinculados à
execução do obj et o do present e Termo, bem como por qualquer dano causado a
t erceiros em decorrência de at o da Licit an t e Vencedor a , de seus empregados,
prepost os ou subordinados.

7.3. São obrigações da Licit an t e Vencedor a :

7.3.1. Cumprir t odas as obrigações const ant es no Edit al, seus anexos e sua
propost a, assumindo como exclusivament e seus, os riscos e as despesas
decorrent es da boa e perfeit a execução do obj et o;

7.3.2. Efet uar a ent rega do obj et o em perfei t as condições, conforme
especi f icações, prazo e local const ant es no Edit al e seus anexos, acompanhado
da respect iva not a f iscal, na qual const arão as indicações referent es a: marca,
fabricant e, modelo, procedência e prazo de garant ia ou validade;

7.3.2.1. O obj et o deve est ar acompanhado do manual do usuário, com uma
versão em port uguês e da relação da rede de assist ência t écnica aut orizada;

7.3.3. Responsabil izar-se pelos vícios e danos decorrent es do obj et o, de
acordo com os art igos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor
(Lei nº 8.078, de 1990);

7.3.4. Subst i t uir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo f ixado
nest e Termo de Referência, o obj et o com avarias ou defeit os;

7.3.5. Comunicar à Unive r sidade , no prazo máximo de 24 (vint e e quat ro)
horas que ant ecede a dat a da ent rega, os mot ivos que impossibi l i t em o
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cumpriment o do prazo previst o, com a devida comprovação;

7.3.6. Mant er, durant e t oda a execução do cont rat o, em compat ibi l idade
com as obrigações por ela assumidas, t odas as condições de habil i t ação e
quali f icação exigidas na lici t ação.

7.4. São expressament e vedadas à Licit an t e Vencedor a :

7.4.1. A veiculação de publicidade acerca do avençado, salvo se houver
prévia aut orização da UFU;

7.4.2. A cont rat ação de servidor pert encent e ao quadro de pessoal
da Un ive r sidade Feder a l de Uber lând ia , durant e o período de forneciment o.

8. SUBCONT RAT AÇÃO

8.1. Não será admit ida a subcont rat ação do obj et o l ici t at ório.

9. ALT ERAÇÃO SUBJET I VA

9.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Licit an t e
Vencedor a com/ em out ra pessoa j urídica, desde que sej am observados pela
nova pessoa j urídica t odos os requisit os de habil i t ação exigidos na l ici t ação
original; sej am mant idas as demais cláusulas e condições do cont rat o; não haj a
prej uízo à execução do obj et o pact uado e haj a a anuência expressa
da Un ive r sidade à cont inuidade do cont rat o.

10. CONTROLE DA EXECUÇÃO

10.1. Nos t ermos do art . 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado
represent ant e para acompanhar e f iscal izar a ent rega dos bens, anot ando em
regist ro próprio t odas as ocorrências relacionadas com a execução e
det erminando o que for necessário à regularização de falhas ou defeit os
observados.

10.2. A f iscal ização de que t rat a est e it em não exclui nem reduz a
responsabil idade da Licit an t e Vencedor a , inclusive perant e t erceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que result ant e de imperfeições t écnicas ou vícios
redibit órios, e, na ocorrência dest a, não implica em corresponsabil idade
da Un ive r sidade ou de seus agent es e prepost os, de conformidade com o art .
70 da Lei nº 8.666, de 1993.

10.3. O recebiment o de mat erial de valor superior a R$ 80.000,00 (oit ent a
mil reais) será conf iado a uma comissão de, no mínimo, 3 (t rês) membros,
designados pela aut oridade compet ent e.

11. DAS SANÇÕES ADMI NI STRATI VAS

11.1. Comet e infração administ rat iva nos t ermos da Lei nº 8.666, de 1993
e da Lei nº 10.520, de 2002, a Licit an t e Vencedor a que:

11.1.1. Deixar de execut ar t ot al ou parcialment e qualquer das obrigações
assumidas em decorrência da cont rat ação;

11.1.2. Ensej ar o ret ardament o da execução do obj et o;

11.1.3. Fraudar na execução do cont rat o;

11.1.4. Comport ar-se de modo inidôneo;

11.1.5. Comet er fraude f iscal;

11.1.6. Não mant iver a propost a.

11.2. A Licit an t e Vencedor a que comet er qualquer das infrações
discriminadas no subit em acima f icará suj eit a, sem prej uízo da responsabil idade
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civi l e criminal, às seguint es sanções:

11.2.1. Advert ência por falt as leves, assim ent endidas aquelas que não
acarret em prej uízos signif icat ivos para a Un ive r sidade ;

11.2.2. Mult a morat ória de 0,33% (zero vírgula t rint a e t rês por cent o) por
dia de at raso inj ust i f icado sobre o valor da parcela inadimpl ida, at é o l imit e de
30 ( t rint a) corridos;

11.2.3. Mult a compensat ória de 10% (dez por cent o) sobre o valor t ot al do
cont rat o, no caso de inexecução t ot al do obj et o;

11.2.4. Em caso de inexecução parcial, a mult a compensat ória, no mesmo
percent ual do subit em acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação
inadimplida;

11.2.5. Suspensão de lici t ar e impediment o de cont rat ar com o órgão,
ent idade ou unidade administ rat iva pela qual a Administ ração Pública opera e
at ua concret ament e, pelo prazo de at é dois anos;

11.2.6. I mpediment o de lici t ar e cont rat ar com a União com o consequent e
descredenciament o no SI CAF pelo prazo de at é cinco anos;

11.2.7. Declaração de inidoneidade para l ici t ar ou cont rat ar com a
Administ ração Pública, enquant o perdurarem os mot ivos det erminant es da
punição ou at é que sej a promovida a reabil i t ação perant e a própria aut oridade
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Licit an t e
Vencedor a ressarcir a Un ive r sidade pelos prej uízos causados;

11.3. Também ficam suj eit as às penalidades do art . 87, I I I e I V da Lei nº
8.666, de 1.993, a Licit an t e Vencedor a ou prof issionais que:

11.3.1. Tenham sofrido condenação definit iva por prat icar, por meio dolosos,
fraude f iscal no recolhiment o de quaisquer t ribut os;

11.3.2. Tenham prat icado at os i l íci t os visando a frust rar os obj et ivos da
lici t ação;

11.3.3. Demonst rem não possuir idoneidade para cont rat ar com
a Un ive r sidade em virt ude de at os i l íci t os prat icados.

11.4. A aplicação de qualquer das penalidades previst as realizar-se-á em
processo administ rat ivo que assegurará o cont radit ório e a ampla defesa
à Licit an t e Vencedor a , observando-se o procediment o previst o na Lei nº 8.666,
de 1993, e subsidiariament e a Lei nº 9.784, de 1999.

11.5. A aut oridade compet ent e, na aplicação das sanções, levará em
consideração a gravidade da condut a do infrat or, o carát er educat ivo da pena,
bem como o dano causado à Un ive r sidade , observado o princípio da
proporcionalidade.

11.6. As penalidades serão obrigat oriament e regist radas no SI CAF.

12. CONSI DERAÇÕES GERAI S

12.1. Todo e qualquer mat erial/ equipament o/ serviço ofert ado t erão que
ser obrigat oriament e dent ro das especif icações solici t adas no Edit al.

12.2. A part icipação do fornecedor no it em implicará rigorosament e no
aceit e das condições do it em ant erior, não sendo possível de maneira alguma o
aceit e de out ro mat erial/ equipament o/ serviço que não sej a o da descrição
solici t ada no Edi t al e seus anexos.

12.3. Será punido rigorosament e dent ro da Lei de Licit ações aquele que
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violar as regras e condições edit alícias, bem como, ofert ar mat erial fora das
condições sol ici t adas.

13. DESCRI ÇÃO DOS I T ENS, QUANT I DADES E VALOR REFERÊNCI A

13.1. Os cust os mencionados foram pesquisados no comércio, est ando os
mesmos comprovados no respect ivo Processo Licit at ório.

13.2. Considerando o preço de mercado apurado por est a Universidade,
t emos o seguint e valor referência:

ITEM DESCRIÇÃO QTE. UNID.

VR. MÁXIMO
ACEITÁVEL EM

REAIS R$

UNITÁRIO TOTAL

SISTEMA HIBRIDO (
ELETROMAGNÉTICO E RFID)
SISTEMA ELETROMAGNÉTICO
(EM) E RADIOFREQUÊNCIA
(RFID) POSSUIR FUNÇÃO DE
ATIVAÇÃO, DESATIVAÇÃO E
VERIFICAÇÃO DE ETIQUETAS
ELETROMAGNÉTICAS SER
FACILMENTE INSTALADO
SOBRE O BALCÃO DE
EMPRÉSTIMO OU EMBUTIDO
PERMITINDO PRATICIDADE NO
PROCESSAMENTO DE
MATERIAIS, COMO: LIVROS,
REVISTAS, PERIÓDICOS, CDS,
CD-ROMS E DVDS, DUPLO
SENTIDO DE
FUNCIONAMENTO,
SELECIONÁVEL, FACILITANDO
O MANUSEIO POR PESSOAS
DESTRAS OU CANHOTAS; O
SISTEMA DEVE VERIFICAR A
PRESENÇA DAS FITAS DE
PROTEÇÃO
ELETROMAGNÉTICAS
ATIVADAS COM LUZ
INDICADORA, E FAZER SUA
ATIVAÇÃO E DESATIVAÇÃO
EM MATERIAIS IMPRESSOS
(LIVROS, PERIÓDICOS,
PARTITURAS) E MÍDIAS (CDS,
CD-ROMS, BLU-RAY, DVDS).
DEVE SER CAPAZ DE
VERIFICAR A PRESENÇA DAS
ETIQUETAS RFID, EM
MATERIAIS IMPRESSO
(LIVROS, PERIÓDICOS,
PARTITURAS) E MÍDIAS (CDS,

Termo de Referência SELIC 0808481         SEI 23117.067541/2018-43 / pg. 24



1

CD-ROMS, BLU-RAY, DVDS);
DEVE COMBINAR A LEITURA
DA ETIQUETA RFID E A
ATIVAÇÃO E DESATIVAÇÃO
DA FITA DE SEGURANÇA
ELETROMAGNÉTICA
EXISTENTE DURANTE A
MESMA OPERAÇÃO. O
SISTEMA DEVE OFERECER
UM LEITOR DE CÓDIGO DE
BARRAS, PARA LEITURA EM
QUALQUER POSIÇÃO DO
CÓDIGO DE BARRAS DOS
LIVROS, CASO A ETIQUETA
RFID NÃO SEJA DETECTADA.
DEVE SER CAPAZ DE LER E
EXIBIR AS INFORMAÇÕES
CONTIDAS NA ETIQUETA DE
RFID; DEVE LER MÚLTIPLAS
ETIQUETAS RFID,
SIMULTANEAMENTE, TANTO
PARA EMPRESTAR COMO
PARA DEVOLVER; DEVE TER
A CAPACIDADE DE LER,
PROGRAMAR E
REPROGRAMAR AS
ETIQUETAS RFID; DEVE
POSSUIR SOFTWARE
TOTALMENTE EM
PORTUGUÊS, PARA REALIZAR
A CONVERSÃO E LEITURA
DAS ETIQUETAS RFID; DEVE
TER A CAPACIDADE DE
ATIVAR OU DESATIVAR A
SEGURANÇA DAS ETIQUETAS
RFID DEVE POSSUIR A
CONEXÃO DO EQUIPAMENTO
ATRAVÉS DE CABO USB E
ASSIM ATUALIZAÇÕES DE
FIRMWARE NO FUTURO; DEVE
OPERAR UTILIZANDO A
ENERGIA 100/120V OU
220/240V, FREQUÊNCIA DE
OPERAÇÃO: 13,56 MHZ; DEVE
ESTAR EM CONCORDÂNCIA
COM A MODALIDADE 1 DO ISO
18000-3, E INCLUIR OS
COMANDOS IMPERATIVOS E
OPCIONAIS ESPECIFICADOS
EM ISO 15693-3, MANUAL
TOTALMENTE EM LÍNGUA
PORTUGUESA (BRASIL); DEVE
TER ACABAMENTO EM
PLÁSTICO RESISTENTE, OU
MATERIAL SUPERIOR DE ALTA
DURABILIDADE, DESIGN

8 UN 67.667,27541.338,16
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ERGONÔMICO, SUPORTE DE
BORRACHA PARA NÃO
DESLIZAR DURANTE
UTILIZAÇÃO. O LEITOR RFID
DO EQUIPAMENTO DEVERÁ
TER CERTIFICAÇÃO ANATEL.
DEVERÁ ESTAR INTEGRADA
AO SISTEMA EXISTENTE NA
BIBLIOTECA DA UFU. DEVERÁ
ESTAR HOMOLOGADA PELO
SISTEMA ILS UTILIZADO NA
BIBLIOTECA DA UFU
COMPROVADAMENTE.
GARANTIA DE 12 MESES.

ESTAÇÃO DE TRABALHO –
GRAVA E LÊ ETIQUETAS RFID;
EUIPAMENTO UTILIZADO PARA
O MOMENTO INICIAL DA
IMPLANTAÇÃO, QUANDO
SERÃO GRAVADAS TODAS AS
ETIQUETAS DE RFID PARA O
ACERVO ESCOLHIDO E, APÓS
A IMPLANTAÇÃO PARA
EFETUAR A LEITURA DAS
ETIQUETAS RFID, SENDO
USADO NO BALCÃO DE
REFERÊNCIA E INTEGRADO
AO SOFTWARE DE
GERENCIAMENTO DE
BIBLIOTECA PARA
PROMOVER EMPRÉSTIMO E
DEVOLUÇÃO DE ITENS
LENDO AS ETIQUETAS RFID.
ESTAÇÃO DE TRABALHO COM
AS SEGUINTES
CARACTERÍSTICAS: DEVE
TER FIRMWARE QUE PERMITA
LEITURA E GRAVAÇÃO DAS
ETIQUETAS NOS PADRÕES
ISO 15693 E ISO 28.560; NESTA
ESTAÇÃO DE TRABALHO
DEVE-SE REALIZAR
CIRCULAÇÃO INTEGRADA
ATRAVÉS DO SIP2 E A
CONVERSÃO (ETIQUETAGEM).
SER COMPATÍVEL COM
ETIQUETAS NA FREQUÊNCIA
13,56MHZ; A ANTENA RFID
DEVERÁ POSSUIR CINCO
FACES COMPLETAMENTE
BLINDADAS, ISTO É, NÃO
DEVE LER ITENS
COLOCADOS ABAIXO DA
MESA E DO LADO DA
ANTENA. A ESTAÇÃO DE
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TRABALHO DEVE SER CAPAZ
DE PROGRAMAR E VERIFICAR
MÚLTIPLAS ETIQUETAS RFID
COLOCADAS SOBRE A
ANTENA; A ESTAÇÃO DE
TRABALHO DEVE PERMITIR A
ATIVAÇÃO E DESATIVAÇÃO
DAS ETIQUETAS SEM
INTERAÇÃO COM O
SOFTWARE DE
GERENCIAMENTO DA
BIBLIOTECA; DEVE PERMITIR
O USO DE LEITOR RFID
CONECTADO À ESTAÇÃO DE
TRABALHO VIA USB; DEVERÁ
TER PESO MÁXIMO DE 550
GRAMAS; DIMENSÕES PARA
ACONDICIONAMENTO EM
BALCÕES E MESAS: 352 MM X
280MM X 12,5 MM; DEVERÁ
OPERAR EM 110V OU 240V
(BIVOLT); INCLUIR SOFTWARE
DE CIRCULAÇÃO: O
SOFTWARE DE CIRCULAÇÃO
DEVERÁ SER CAPAZ DE
PROCESSAR ETIQUETAS
PROGRAMADAS. PERMITE AO
STAFF SELECIONAR UM
MÉTODO PARA DESCREVER
A SEGURANÇA: LIGADA (ON),
DESLIGADA (OFF): NENHUMA
AUTOMÁTICA; ATENDE ISO
28560 COMPLETA; DEVE SER
POSSÍVEL TRABALHAR TANTO
COM ITENS ÚNICOS QUANTO
COM ITENS MÚLTIPLOS; COMO
OPÇÃO, A ESTAÇÃO DE
TRABALHO PODERÁ
CONECTAR-SE COM O
SISTEMA DE ADMINISTRAÇÃO
DA BIBLIOTECA USANDO
SERVIÇOS BASEADOS NA
WEB. ISSO DEVERÁ
REQUERER UMA INTEGRAÇÃO
COM A EMPRESA
FORNECEDORA DA
SOLUÇÃO; DEVE OFERECER
SUPORTE PARA MAIS DE 4
IDIOMAS; DEVE SER
DESENHADO PARA
TRABALHAR DE MODO COM
QUE O STAFF SIMPLESMENTE
PRECISE: 1) COLOCAR O (S)
ITEM (S) NA ESTAÇÃO DE
TRABALHO; 2) ESPERAR QUE
A COR DE SEGURANÇA

8 UN 14.059,82112.478,56
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MUDE; 3) QUANDO A COR DE
SEGURANÇA MUDAR
NOVAMENTE, SIMPLESMENTE
REMOVER A PILHA DE ITENS.
INCLUIR SOFTWARE DE
ETIQUETAGEM: O SOFTWARE
DE ETIQUETAGEM DEVE
CONDUZIR O STAFF A
ETIQUETAR E CONVERTER
ITENS DO ACERVO DE
MANEIRA RÁPIDA E FÁCIL,
LEVANDO POUCOS
SEGUNDOS PARA
COMPLETAR UM ITEM; NÃO
REQUERER NENHUMA
COMUNICAÇÃO COM O
SOFTWARE DE
GERENCIAMENTO DA
BIBLIOTECA, PODENDO O
STAFF FAZER O PROCESSO
DE CONVERSÃO EM
QUALQUER LOCAL DA
BIBLIOTECA; NO CASO DE
UMA ETIQUETA NÃO PODER
SER GRAVADA POR
QUALQUER RAZÃO, O
SISTEMA DEVERÁ DETECTAR
ESSA SITUAÇÃO E, DESSA
FORMA, INFORMAR O
USUÁRIO SOBRE O ERRO;
DEVE SUPORTAR MAIS DE 30
MODELOS DE DADOS
DIFERENTES E MAIS DE 20
CAMPOS ESTENDIDOS
(EXTENDED FIELDS); SE O
INPUT DO CÓDIGO DE
BARRAS NÃO COMBINAR COM
UMA EXTENSÃO PARTICULAR
OU MASCARA (MASK) DEVIDO
AO SCANNER OU ERRO DO
USUÁRIO, UM AVISO DEVE
APARECER EM POP-UP PARA
PREVENIR A GRAVAÇÃO DA
ETIQUETA, COM UM VALOR
POTENCIALMENTE
INCORRETO.

14. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCI A

14.1. Na Un iver sidade Feder a l de Uber lând ia o Termo de Referência é
elaborado pela Diret oria de Compras e Licit ações, baseado na(s)
Solici t ação(ões) de Compras, sendo que, as informações que não const am na(s)
mesma(s), são procediment os padrões da I nst i t uição, cabendo à Diret oria de
Compras e Licit ações sua def inição e responsabil idade.

Docum ento assinado elet ronicam ente por Luiz Rober t o Souza Vie ir a ,
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Diret o r ( a) , em 24/ 10 / 2018, às 14: 26, conform e horário oficial de Brasília,
com fundam ento no art . 6 º , § 1º , do Decreto nº 8.539 , de 8 de outubro de
2015.

A autent icidade deste docum ento pode ser conferida no site
ht tps: / / w w w .sei.ufu.br/ sei/ cont ro lador_externo .php?
acao= docum ento_conferir&id_orgao_acesso_externo= 0, inform ando o
código verificador 0 8 0 8 4 8 1 e o código CRC 7 6 7 4 0 6 2 D.

Ref er ência : Processo nº 23117.067541/ 2018-43 SEI nº 0808481
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ITEM DESCRIÇÃOQTE.UNID.

VR. EM REAIS R$

UNITÁRIO TOTAL
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UNI VERSI DADE FEDERAL DE UBERLÂNDI A
Set or de Licit ações

Av. João Naves de Avila, 2121, Bloco 3P, 2º andar - Bairro Sant a Mônica,
Uberlândia-MG, CEP 38400-902

Telefone: + 55 (34) 3239-4902 - w w w .proplad.ufu.br - d ilic_ufu@reito .u fu.br

MI NUTA DE ATA DE REGI STRO DE PREÇOS

Processo nº 23117.067541/ 2018-43

ATA Nº : XXXXXX/ 2 0 XXXXXX

PREGÃO ELETRÔNI CO PARA REGI STRO DE PREÇOS Nº : XXXXXX/ 2 0 1 X

A UNI VERSI DADE FEDERAL DE UBERLÂNDI A, por meio da DI RET ORI A DE
COMPRAS E LI CI TAÇÕES com sede e administ ração na Av. João Naves de
Ávila, nº 2121, Bloco 3P, Campus Sant a Mônica, em Uberlândia, Est ado de
Minas Gerais, CEP: 38400-902, nest e at o represent ada pelo Diret or de Compras
e Lici t ações, Sr. Luiz Robert o Souza Vieira, inscrit o no C.P.F. nº 351.052.166-87
e no SI APE nº 0411215, considerando o j ulgament o da l icit ação na modalidade
de pregão, na forma elet rônica, para REGI STRO DE PREÇOS nº xxxxxx/ 201X,
publicada no xxxxxx de xxxxxx/ xxxxxx/ 20xxxxxx, processo administ rat ivo n.º
23117.067541/ 2018-43, RESOLVE regist rar os preços da(s) empresa(s)
indicada(s) e quali f icada(s) nest a ATA, de acordo com a classif icação por ela(s)
alcançada(s) e na(s) quant idade(s) cot ada(s) , at endendo as condições
previst as no edi t al , suj eit ando-se as part es às normas const ant es na Lei nº
8.666, de 21 de j unho de 1993 e suas alt erações, no Decret o n.º 7.892, de 23
de j aneiro de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJET O

1.1. A present e At a t em por obj et o o regist ro de preços para a event ual
aquisição de SI STEMA HÍ BRI DO E EST AÇÃO DE T RABALHO, especif icado(s)
no(s) it em(ns) 13 do Termo de Referência, Pregão nº xxxxxx/ 201X, que é part e
int egrant e dest a At a, assim como a propost a vencedora, independent ement e de
t ranscrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECI FI CAÇÕES E QUANTI TAT I VOS

2.1. O preço regist rado, as especif icações do obj et o, a quant idade,
fornecedor(es) e as demais condições ofert adas na(s) propost a(s) são as que
seguem:

I TEM
DO
TR

FORNECEDOR: ( RAZÃO SOCI AL, CNPJ/ MF, ENDEREÇO, CONTATOS,
REPRESENTANTE)

ESPECI FI CAÇÃO MARCA MODELO UNI D. QTE.

VR
UNI TÁRI O
EM REAI S

R$

PRAZO
GARANTI A

OU
VALI DADE

xxxxxx xxxxxx xxxxxx xxxxxx xxxxxx xxxxxx xxxxxx xxxxxx

2.1.1. Quando a propost a da Licit an t e Vencedo r a não at ender ao
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quant i t at ivo t ot al est imado para a cont rat ação, respeit ada a ordem de
classif icação, poderão ser convocadas t ant as l icit ant es quant as forem
necessário para alcançar o t ot al est imado, observado o preço da propost a
vencedora.

3. VALI DADE DA ATA

3.1. A val idade da At a de Regist ro de Preços será de 12 (doze) meses,
cont ados a part i r da sua assinat ura, não podendo ser prorrogada.

4. REVI SÃO E CANCELAMENTO

4.1. A Un ive r sidade realizará pesquisa de mercado periodicament e, em
int ervalos não superiores a 180 (cent o e oit ent a) dias, a f im de verif icar a
vant aj osidade dos preços regist rados nest a At a.

4.2. Os preços regist rados poderão ser revist os em decorrência de
event ual redução dos preços prat icados no mercado ou de fat o que eleve o
cust o do obj et o regist rado, cabendo à Un ive r sida de promover as negociações
j unt o ao(s) fornecedor(es) .

4.2.1. Quando o preço regist rado t ornar-se superior ao preço prat icado no
mercado por mot ivo supervenient e, a Un ive r sidade convocará o(s)
fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores prat icados
pelo mercado.

4.3. O fornecedor que não aceit ar reduzir seu preço ao valor prat icado
pelo mercado será l iberado do compromisso assumido, sem aplicação de
penalidade.

4.4. A ordem de classif icação dos fornecedores que acei t arem reduzir
seus preços aos valores de mercado observará a classif icação original.

4.5. Quando o preço de mercado se t ornar superior aos preços regist rados
e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

4.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação
ocorra ant es do pedido de forneciment o, e sem apl icação da penalidade se
confi rmada a veracidade dos mot ivos e comprovant es apresent ados; e

4.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oport unidade
de negociação.

4.6. Não havendo êxit o nas negociações, o órgão gerenciador deverá
proceder à revogação dest a at a de regist ro de preços, adot ando as medidas
cabíveis para obt enção da cont rat ação mais vant aj osa.

4.7. O regist ro do fornecedor será cancelado quando:

4.7.1. Descumprir as condições da at a de regist ro de preços;

4.7.2. Não ret irar a not a de empenho ou inst rument o equivalent e no prazo
est abelecido pela Un ive r sidade , sem j ust i f icat iva acei t ável;

4.7.3. Não aceit ar reduzir o seu preço regist rado, na hipót ese dest e se
t ornar superior àqueles prat icados no mercado; ou

4.7.4. Sofrer sanção administ rat iva cuj o efeit o t orne-o proibido de celebrar
cont rat o administ rat ivo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s)
part icipant e(s) .

4.8. O cancelament o de regist ros nas hipót eses previst as nos it ens 4.7.1,
4.7.2 e 4.7.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o
cont radit ório e a ampla defesa.

4.9. O cancelament o do regist ro de preços poderá ocorrer por fat o
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supervenient e, decorrent e de caso fort ui t o ou força maior, que prej udique o
cumpriment o da at a, devidament e comprovados e j ust i f icados:

4.9.1. Por razão de int eresse público; ou

4.9.2. A pedido do fornecedor.

5. CONDI ÇÕES GERAI S

5.0.1. As condições gerais do forneciment o, t ais como os prazos para
ent rega e recebiment o do obj et o, as obrigações da Un ive r sidade e do
fornecedor regist rado, penalidades e demais condições do aj ust e, encont ram-se
def inidos no Termo de Referência.

5.0.2. É vedado efet uar acréscimos nos quant it at ivos f ixados nest a at a de
regist ro de preços, inclusive o acréscimo de que t rat a o § 1º do art . 65 da Lei nº
8.666/ 93.

5.0.3. A at a de real ização da sessão pública do pregão, cont endo a relação
das licit ant es que aceit arem cot ar os bens ou serviços com preços iguais ao
da Licit an t e Ven cedo r a do cert ame, será anexada a est a At a de Regist ro de
Preços, nos t ermos do art . 11, §4º do Decret o n. 7.892, de 2014.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em xxxxxx(xxxxxx) vias de igual
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Uberlândia, xxxxxx de xxxxxx de 201X.

Docum ento assinado elet ronicam ente por Mire lle Gonçalv es De Rezende,
Assist ent e em Adm in ist ração, em 24/ 09/ 2018, às 09: 08, conform e
horário oficial de Brasília, com fundam ento no art . 6º , § 1º , do Decreto nº
8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autent icidade deste docum ento pode ser conferida no site
ht tps: / / w w w .sei.ufu.br/ sei/ cont ro lador_externo.php?
acao= docum ento_conferir&id_orgao_acesso_externo= 0, inform ando o
código verificador 0 7 3 1 2 5 5 e o código CRC 1 1 5 A0 6 AF.

Refer ência: Processo nº 23117.067541/2018-43 SEI nº 0731255
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